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Apresentação
A história do IPÊ – Instituto de Pesquisas 

Ecológicas está intimamente ligada às áre-
as protegidas, promovendo conservação da 
biodiversidade, manejo de recursos naturais 
(florestais e hídricos) e melhoria da qualidade 
de vida das comunidades locais. Sua atuação 
se baseia na coesão de sinergias entre dife-
rentes setores da sociedade, comunidades 
e esferas variadas de decisão, para integrar 
uma ampla diversidade de atores na constru-
ção conjunta de novas realidades, cujas pre-
missas são a sustentabilidade e a valorização 
socioeconômica e ecológica-cultural. 

Em 2000, o IPÊ começa a atuar no bioma 
Amazônico na região do Baixo Rio Negro, 
estado do Amazonas, com a abordagem 
estratégica de incentivar o desenvolvimen-
to territorial com base na conservação e no 
uso sustentável da Amazônia. O território 
passou a ser o foco de uma série de esfor-
ços da instituição para a execução de ativi-
dades de mobilização, formação, manejo e 
estruturação de negócios socioambientais. 
Também foram elaborados importantes ins-
trumentos de gestão, como planos de ges-
tão e de negócios, estudos e assessorias 
técnicas para o desenvolvimento da cadeia 
de valor do turismo e do artesanato local, 
entre outros, a fim de gerar mais envolvi-
mento das comunidades das unidades de 
conservação na consolidação de um territó-
rio mais sustentável. 

Os aprendizados com a atuação da insti-
tuição na região reforçaram, paulatinamen-
te, uma atuação mais direta com as áreas 
protegidas, que foram deixando de ser o 
pano de fundo das ações de conservação 

Angela Pellin

Fabiana Prado

Cristina F. Tófoli
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e passaram a estar no centro de várias 
iniciativas. Assim, por volta de 2010, os 
projetos da instituição começaram a ter 
cada vez mais ênfase no fortalecimento 
da gestão dessas áreas e em estratégias 
de participação social (Figura 1). 

A partir de 2012, são elaborados três 
grandes projetos associados à gestão 
de áreas protegidas: MPB – Monitora-
mento Participativo da Biodiversidade 
em Unidades de Conservação da Ama-
zônia, MOSUC – Motivação e Sucesso 
na Gestão de Unidades de Conserva-
ção Federais e LIRA – Legado Integra-
do da Região Amazônica. Essas inicia-
tivas e seus resultados, acumulados ao 
longo da última década, geraram um 
conjunto de soluções para alguns dos 
principais desafios de gestão das áre-
as protegidas e, assim, passaram a ser 
denominadas, pelo grupo IPÊ, ainda in-
formalmente, como “Soluções Integra-
das em Áreas Protegidas da Amazônia” 
(Figura 2). A ideia central que aglutina 
as diferentes iniciativas é considerar 
que as áreas protegidas devem ser 
polos de desenvolvimento territorial, 
ampliando a proteção das florestas e 
biodiversidade associada e a mitiga-
ção e adaptação das mudanças climá-
ticas, contribuindo para disseminação 
de modelos de usos econômicos mais 
sustentáveis e de governança mais ho-
rizontais com amplo protagonismo da 
sociedade civil, de comunidades e de 
povos tradicionais da Amazônia, que 
aliem a conservação com ciência, edu-
cação e negócios sustentáveis.

FIGURA 1

TRAJETÓRIA DO IPÊ – INSTITUTO DE PESQUISAS 

ECOLÓGICAS NA AMAZÔNIA.

1992
Criação do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas
Inspirada pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, a Eco-92

Início da atuação do IPÊ na região do Baixo Rio Negro

2000

até 2016
Projeto de Conservação do Peixe-boi da Amazônia 
(Trichechus inunguis)
Financiadores:  Projeto Corredores Ecológicos/Corredor 
Central da Amazônia, Wildlife Trust, US Marine Mammal 
Comission e Conservation Leadership Programme

2002

até 2007
Consórcio ALFA - Aliança para a 
conservação da Floresta 
Amazônica e da Mata Atlântica
Financiador: USAID - US Agency 
for International Development

até 2007
Consórcio ALFA - Aliança para a 
conservação da Floresta 
Amazônica e da Mata Atlântica
Financiador: USAID - US Agency 
for International Development

até 2008
Capacitação de gestores de mais 
de 180 UCs em todos os estados 
da Amazônia Legal, em parceria 
com a WWF - Brasil
Financiadores: Programa ARPA – 
Áreas Protegidas da Amazônia

2003

até 2011
Capacitação de Lideranças Comunitárias do Baixo Rio Negro
Financiadores:  Agência Alemã de Cooperação Internacional (atual GIZ)

até 2011
Capacitação de Lideranças Comunitárias do Baixo Rio Negro
Financiadores:  Agência Alemã de Cooperação Internacional (atual GIZ)

2004

até 2007
Projeto de educação agroflorestal voltado ao artesanato e 
ecoturismo
Financiadores: Programa ARPA e Fundo Nacional do Meio Ambiente

2005
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Desenvolvimento de Produtos 
Agroecológicos junto aos agricultores e 
grupos de mulheres das comunidades do rio 
Cuieiras, Baixo Rio Negro - AM
Financiador: SEBRAE - Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas

até 2013
Projeto Conservando Florestas através 
do Ecoturismo
Financiador: USAID - US Agency for 
International Development

2008

até 2011
Ecoturismo no Baixo Rio Negro: bases para o 
desenvolvimento sustentável
Financiador: Projeto Corredores Ecológicos

2009

Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental da região 
do Projeto Jari - AP como subsídio para o 
desenvolvimento de projeto de REDD+
Parceria: Biofílica Investimentos Ambientais S.A

2011

até 2009
Diagnóstico socioeconômico e ambiental da 
Fazenda Jutaituba -PA, com possibilidades 
de transformar o esforço de conservação da 
floresta em créditos de carbono
Financiador: Grupo Martins

até 2011
Projeto de Conservação do 
Sauim-de-Manaus (Saguinus bicolor)
Financiador: Projeto Corredores 
Ecológicos/ Corredor Central da Amazônia.

2007

2010

Estudo de Dinâmica de Desmatamento e 
Estimativa de Linha de Base na região da 
Fazenda São Joaquim - AM
Parceria: Biofílica Investimentos 
Ambientais S.A

até 2011
Apoio a Iniciativas de Turismo de Base 
Comunitária na região sul do entorno do 
Parque Nacional de Anavilhanas - AM
Financiador: Ministério do Turismo

até 2011
Ia neruca ruca iapuraquiarã (“Nossa casa de 
trabalho”) -Projetos Demonstrativos dos 
Povos Indígenas
Financiador: Ministério do Meio Ambiente

Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental 
da Fazenda São Joaquim - AM como 
subsídio para o desenvolvimento de projeto 
de REDD+
Parceria: Biofílica Investimentos Ambientais S.A

Elaboração de Plano
de Negócios para Turismo no Parque 
Estadual do Rio Negro Setores Norte e Sul
Financiadores: Estado do Amazonas/ SDS/ 
IPAAM e Gordon and Betty Moore Foundation

até 2009
Projeto Mosaicos de Áreas Protegidas: uma 
estratégia de desenvolvimento territorial 
com bases conservacionistas
Financiador: Fundo Nacional do Meio Ambiente

até 2011
Projeto Mosaicos de Áreas Protegidas: uma 
estratégia de desenvolvimento territorial 
com bases conservacionistas
Financiador: Fundo Nacional do Meio Ambiente

até 2008
Elaboração de Plano
de Gestão para o Parque Estadual do Rio 
Negro Setor Sul
Financiador: Estado do Amazonas/SDS/ IPAAM

2006
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até 2022
Projeto MPB - Monitoramento Participativo da 
Biodiversidade Abrangência: 18 UCs em cinco estados
Financiadores: USAID - US Agency for International 
Development e Gordon and Betty Moore Foundation

2013

2014
Determinação da Linha de Base e Dinâmica de Desmatamento 
para o Projeto REDD+ na RESEX Rio Preto-Jacundá
Parceria: Biofílica Investimentos Ambientais S.A

2016

até 2017
Auto-fortalecimento da Cultura Baré, por meio do turismo 
comunitário e da valorização do artesanato da Comunidade de Nova 
Esperança
Financiador: Instituto C&A

2018

até 2023
LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica Abrangência: 86 
áreas protegidas - 43 UCs e 43 terras indígenas
Financiadores: Gordon and Betty Moore Foundation e Fundo 
Amazônia/BNDES

Plano de Negócios de Base Comunitária do 
Roteiro Tucorin, na região do Baixo Rio Negro
Financiador: USAID - US Agency for International 
Development

até 2016
Fortalecimento da Rede Tucumã e da 
Agrobiodiversidade no Baixo Rio Negro
Financiador: Fundo Casa Socioambiental

2015

Expedição Amazônia Antológica -Iniciativa 
Nacional para a Conservação da Anta Brasileira
Financiador: crowdfunding

sem término previsto
Projeto  Turismo Comunitário e 
Observação de Aves no Parque 
Nacional Serra do Divisor
Financiador: US Forest Service - Serviço 
Florestal do Governo dos Estados UnidosProjeto Educação Empreendedora, do 

Programa Navegando Educação 
Empreendedora na Amazônia.
Financiador: LinkedIn de 2021 a 2022

2019

2012

até 2014
Agroecologia, Certificação Socioparticipativa 
e Geração de Renda, no Baixo Rio Negro
Financiador: Fundo Socioambiental -Caixa 
Econômica Federal

até 2015
Projeto Eco-polos Amazônia XXI, fortalecimento 
das cadeias produtivas do artesanato e do turismo
Financiador: Fundo Vale

até 2021
Projeto MOSUC - Motivação e Sucesso 
na Gestão de Unidades de Conservação 
Abrangência: ações sistêmicas e em 30 
UCs em seis estados
Financiador: Gordon and Betty Moore

até 2014
Agroecologia, Valorização e 
Comercialização dos Produtos da 
Agricultura Familiar nas comunidades 
Pagodão e São Sebastião, no Baixo Rio 
Negro - AM
Financiador: Brazil Foundation
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Esses projetos deram início a uma 
nova fase, em que a atuação da institui-
ção com as áreas protegidas passou a ter 
como estratégia uma atuação mais vol-
tada para os desafios de gestão dessas 
áreas como um todo, com ações desen-
volvidas em dois componentes principais:

• Atuação local/regional: com ações 
diretas dentro das áreas protegidas, 
com ênfase no bioma amazônico; 

• Atuação sistêmica: com ações estru-
turantes, dentro do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC), 
que envolvam articulação com órgãos 
gestores governamentais.

Essas iniciativas e seus resultados, 
acumulados ao longo da última déca-
da, geraram um conjunto de soluções 
para alguns dos desafios de gestão 
das áreas protegidas e passaram a 
ser denominadas, pelo grupo do IPÊ, 
informalmente, como “Soluções Inte-
gradas em Áreas Protegidas”. A ideia 
central que aglutina as diferentes ini-
ciativas é considerar que as áreas 
protegidas devem ser polos de de-
senvolvimento territorial que aliem a 
conservação com ciência, educação e 
negócios sustentáveis.

Para isso, os eixos principais de atua-
ção identificam-se como: 

Promoção da 
conservação 

socioambiental de 
forma inclusiva e 

integrativa1 2 Efetivação de 
instrumentos de 
gestão de áreas 
protegidas com 

participação social 3 Fomento do 
protagonismo 
e arranjos de 

governanças locais

Ao longo dessa história, alguns dos 
aprendizados acumulados e que susten-
tam essas iniciativas são: a importância 
da criação de relações de confiança; o 
investimento na formação e no desen-
volvimento de capacidades individuais e 
organizacionais e a democratização da 

ciência e do intercâmbio de saberes nos 
territórios onde atuamos. Com intuito de 
multiplicar esses aprendizados, uma das 
iniciativas realizadas pelo IPÊ é o projeto 
de Monitoramento Participativo da Biodi-
versidade em Unidades de Conservação 
da Amazônia (MPB).
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FIGURA 2

ÁREA DE ATUAÇÃO DAS SOLUÇÕES INTEGRADAS 

EM ÁREAS PROTEGIDAS DA AMAZÔNIA. FONTE: 

CNUC1 E FUNAI2.

1  Disponível em http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm
2  Disponível em http://www.funai.gov.br/index.php/shape
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Compreender o estado de conserva-
ção da natureza é fundamental para poder 
tomar medidas para sua proteção. Como 
esse estado oscila ao longo do tempo, em 
resposta a variadas causas, monitorar vari-
áveis indicadoras de conservação torna-se 
uma ação importante para o efetivo manejo 
e proteção da natureza.

O monitoramento ambiental pode ser 
definido como uma série temporal de me-
didas de variáveis físicas, químicas e/ou 
biológicas, desenhada para responder 
questões sobre mudanças ambientais9. O 
monitoramento pode subsidiar indicadores 
acerca do estado de conservação da biodi-
versidade (p.ex. acompanhando o tamanho 
populacional de uma espécie ao longo do 
tempo), e de pressão sobre a biodiversida-
de (impactos antropogênicos como des-
matamento e poluição, por exemplo), ou 
ambos.

O monitoramento da biodiversidade 
permite a avaliação dos ecossistemas ou 
de seus componentes, como comunidades 
ecológicas ou populações de espécies-al-
vo, ao longo do tempo. O monitoramento 
de populações e habitats é uma maneira 
importante de avaliação dos impactos hu-
manos sobre a natureza1. Séries temporais 
de dados são valiosas por muitas razões, 
incluindo o subsídio à avaliação de respos-
tas a distúrbios como mudanças climáticas 
ou manipulações experimentais e detec-
ção e avaliação de impactos na estrutura e 
funcionamento dos ecossistemas7. Legis-
ladores precisam do monitoramento para 

desenhar, implementar e avaliar políticas 
ambientais efetivas.  Por exemplo, acordos 
internacionais, como a Convenção sobre 
Diversidade Biológica e a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, re-
querem que os países signatários monito-
rem e reportem seu progresso na consecu-
ção dos objetivos acordados. A sociedade 
civil precisa do monitoramento para acom-
panhar o que acontece com os recursos 
naturais de uma nação9. 

O monitoramento da biodiversidade pode 
ser feito de forma remota, utilizando-se ima-
gens de satélite para obter as medidas de 
interesse (como o monitoramento de des-
matamentos e queimadas executado pelo 
INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais); ou diretamente no campo, in situ, 
por meio da medição ou amostragem de 
parâmetros de interesse. 

O monitoramento da biodiversidade 
in situ pode dar-se no contexto da pes-
quisa científica ou ser voltado para o 
manejo de ecossistemas ou áreas prote-
gidas17. Dependendo de sua cobertura es-
pacial e temporal, esforço e frequência de 
amostragem, os programas in situ podem 
ser divididos em (1) programas de monito-
ramento extensivo, (2) programas de moni-
toramento intensivo, ou (3) estudos ecoló-
gicos de campo13, 17, 8.

O Que é Monitoramento da 
Biodiversidade? 

Monitoramento da Biodiversidade como Instrumento de Apoio à Efetividade de Gestão em Unidades de Conservação da Amazônia  /   19



1. Programas de monitoramento 
extensivo (ou monitoramento de 
alerta) têm por objetivo acom-

panhar o estado de um sistema. Assim, 
maximizam a cobertura espacial ao re-
duzir o esforço amostral por sítio, focan-
do em alguns grupos de espécies-alvo e 
tendem a utilizar espécies conspícuas e 
populares, como aves e borboletas. De 
maneira geral, fornecem apenas infor-
mações sobre tendências na abundân-
cia e distribuição de espécies (isto é, se 
as condições ambientais estão “melho-
rando” ou “piorando”). O monitoramento 
da qualidade da água é um bom exemplo 
de monitoramento extensivo.

2. Programas de monitoramen-
to intensivo (ou orientado por 
perguntas ou orientado ao 

manejo), por outro lado, investem no 
esforço amostral por sítio, ao custo da 
cobertura espacial. Objetivam encon-
trar respostas ecológicas para mudan-
ças ambientais, por isso, são guiados 
por um modelo conceitual e por um de-
senho rigoroso que permite o teste de 
hipóteses. Monitoram o funcionamento 
dos ecossistemas e interações entre 
espécies e podem gerar dados sobre 
mais Variáveis Essenciais de Biodiver-
sidade11. O monitoramento da cadeia 
de valor da castanha-da-amazônia e do 
pirarucu, abordados no capítulo 3 desta 
publicação, são exemplos de progra-
mas de monitoramento intensivo;

3. Estudos ecológicos de cam-
po, definidos como qualquer 
estudo experimental ou de 

observação conduzido na natureza13, são 
numerosos, porém, geralmente, condu-
zidos independentemente uns dos ou-
tros. Buscam responder perguntas de 
cunho científico, em geral por meio do 
teste de hipóteses, e muitas vezes têm 
uma duração limitada no tempo.

Apesar da distinção feita por alguns 
autores entre pesquisa científica e moni-
toramento, sendo este último entendido 
exclusivamente como atividade de manejo, 
outros acreditam que o monitoramento a 
longo prazo também é ciência17, 6. Um bom 
programa de monitoramento, assim como 
a boa pesquisa, começa com perguntas 
bem definidas, utiliza um modelo conceitu-
al bem formulado e um desenho amostral 
robusto. A parceria entre tomadores de 
decisão, gestores, pesquisadores e atores 
locais é fundamental neste processo para 
garantir que os objetivos e os resultados 
do monitoramento sejam relevantes para o 
manejo e, ao mesmo tempo, sólidos e inte-
ressantes do ponto de vista científico.

20   /   Série Técnica IPÊ | Diálogos da Conservação



O Programa Nacional de Monitoramento 
da Biodiversidade 

Uma das principais estratégias adota-
das mundialmente para promover a conser-
vação da natureza é o estabelecimento de 
áreas protegidas. O Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICM-
Bio) é a autarquia responsável pela gestão 
de 336 unidades de conservação federais, 
que representam 173.808.349 hectares ou 
o equivalente a 14% do território nacional, 
considerando as áreas continentais e mari-
nhas somadas3.  Entre as suas atribuições, 
está  a “gestão, proteção, fiscalização e mo-
nitoramento das unidades de conservação 
instituídas pela União” (Lei 11.517 de 2007, 
que cria o ICMBio e Portaria ICMBio 1270, 
de 29 de dezembro de 2022, que aprova o 
regimento interno do instituto). 

O Programa Nacional de Monitora-
mento da Biodiversidade do ICMBio – 
Programa Monitora é um programa ins-
titucional continuado, de longa duração, 
voltado ao monitoramento do estado da 
biodiversidade e dos serviços ecossistê-
micos associados, executado em unida-
des de conservação geridas pelo ICMBio 
por suas equipes, com apoio de diversos 
parceiros4.

Os objetivos do Programa Monitora são:

1.Gerar informação para a avalia-
ção continuada da efetividade das 

unidades de conservação federais e 
do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) no cumprimento 
de seus objetivos de conservação da 
biodiversidade; 

2. Subsidiar, avaliar e acompanhar 
in situ projeções de alteração na 

distribuição e locais de ocorrência das 
espécies em resposta às mudanças cli-
máticas e demais vetores de pressão e 
ameaça, a fim de atualizar as medidas de 
conservação, incluindo o manejo; 

3.  Fornecer subsídios para o plane-
jamento do uso sustentável das 

espécies da fauna e da flora, bem como 
dos serviços ecossistêmicos, em unida-
des de conservação federais; 

4. Fornecer subsídios para a ava-
liação do estado de conserva-

ção da fauna e da flora brasileiras e 
para implementação das estratégias 
de conservação das espécies amea-
çadas de extinção e com dados insufi-
cientes para a avaliação; e 

5. Fornecer subsídios para o planeja-
mento e a avaliação de programas de 

controle de espécies exóticas invasoras.

O Programa Monitora foi instituciona-
lizado em 2017 e reformulado em 20222, 

4. Sua elaboração, no entanto, é fruto de 
longo e complexo processo de constru-
ção. Iniciado em 2010, o processo envol-
veu centenas de instituições, incluindo 
pesquisadores, gestores de áreas prote-
gidas, usuários e beneficiários das uni-
dades de conservação, dentre outros14. 
Algumas ações de monitoramento reali-
zadas há décadas pelo ICMBio e institui-
ções parceiras, como o monitoramento 
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de quelônios amazônicos e tartarugas 
marinhas, vêm sendo gradativamente 
incorporadas ao Programa Monitora, en-
quanto outras atividades foram concebi-
das no âmbito do Programa10.

O Programa Monitora tem entre seus 
pressupostos a adequação à desafiado-
ra diversidade de contextos ambientais, 
socioeconômicos e de gestão das unida-
des de conservação nos vários biomas, 
com a maior simplicidade e articulação 
possíveis entre iniciativas e abordagens, 
gestão de dados, elaboração de produtos 
que informem os instrumentos de gestão 
em várias escalas e participação social. 
Com isso, espera-se garantir descentra-
lização e adequação local, resguardan-
do-se a possibilidade de comparar sítios; 
qualidade científica com participação 
social e agilidade na elaboração de aná-
lises; elaboração de produtos para vários 
públicos e clientes e em todas as escalas 
espaciais e temporais14. 

Para abarcar os principais ecossiste-
mas brasileiros, o Programa Monitora se 
divide em três subprogramas, cada um 
com diferentes componentes, como ilus-
tra a Figura 1. O Programa contém ainda 
Eixos Temáticos Transversais (Figura 1). 

O Programa vem sendo desenvolvido 
de forma modular, com implementação 
gradativa, em complexidade crescente. 
A estrutura do Programa Monitora abriga 
protocolos e abordagens de monitora-
mento direcionados a alertas, ao manejo 

FIGURA 1

ESTRUTURA DO PROGRAMA NACIONAL DE MONITORAMENTO 

DA BIODIVERSIDADE – PROGRAMA MONITORA.

* COMPONENTES EM FASE DE ESTRUTURAÇÃO.
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e também a abordagens para análises 
robustas baseadas em metodologias 
científicas mais complexas14. Para isso, 
se baseia em diferentes tipos de alvos 
de monitoramento (grupos taxonômicos, 
sistemas ecológicos, habitats ou proces-
sos ecológicos) escolhidos para serem 
monitorados conforme os objetivos do 
Programa. 

O esforço mínimo do Programa Moni-
tora em uma unidade de conservação é a 
amostragem periódica de alvos globais 
de monitoramento. São alvos de amostra-
gem obrigatória, quantificados por proto-
colos padronizados, dentro de desenhos 
amostrais bastante rígidos, em que se 
prioriza a possibilidade de comparação 
entre diferentes unidades de conservação 
e a criação de séries temporais. Foram 
desenhados para responder prioritaria-
mente à pergunta sobre a efetividade das 
unidades de conservação. Para o proto-
colo básico dos alvos globais é dada pre-
ferência a protocolos simples, de baixo 
custo, de modo que possam ser replica-
dos mais facilmente, mantidos no tempo, 
e que haja possibilidade de serem execu-
tados por pessoas com qualquer grau de 
instrução formal. Essa abordagem pode 
ser classificada como um monitoramen-
to de alerta. Já os protocolos avançados 
para os alvos globais têm o mesmo pro-
pósito, mas trazem informações mais ro-
bustas que permitem classificá-los como 
monitoramento de alerta e orientados por 
perguntas, pois, ao mesmo tempo, apre-
sentam resposta aos testes de hipóteses. 

Há ainda os alvos complementares de 
monitoramento, que não são adotados 
por todas as unidades de conservação 
participantes do Programa. Apresen-
tam-se como opcionais e se adequam à 
realidade local de uma unidade de con-
servação ou grupo de unidades de con-
servação. Em geral, se relacionam a uma 
questão de manejo específica, como o 
uso de um recurso associado a ativida-
des extrativistas ou de gestão da unida-
de de conservação. Tal abordagem pode 
ser classificada como um monitoramento 
orientado ao manejo.

Considerando a complexidade da 
gestão ambiental brasileira, com cada 
bioma apresentando contextos dife-
rentes, a implementação do Programa 
Monitora nas unidades de conservação 
federais vem sendo possível a partir de 
parcerias e arranjos operacionalizados 
em diferentes escalas: nacional, regional 
e local. Entre os parceiros do Programa 
Monitora em escala nacional ou regio-
nal, destacam-se a Agência Alemã de 
Cooperação Internacional – Die Deuts-
che Gesellschaft für Internationale Zu-
sammenarbeit (GIZ), o IPÊ – Instituto de 
Pesquisas Ecológicas, o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), o Programa Áreas Protegidas da 
Amazônia (Programa Arpa), o Fundo Glo-
bal para o Meio Ambiente (GEF), o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) e o 
Serviço Florestal Brasileiro (SFB).
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O Projeto de Monitoramento Partici-
pativo da Biodiversidade em Unidades de 
Conservação da Amazônia (MPB) nasceu 
da construção conjunta entre ICMBio e 
IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas 
em 2013, com suporte da GIZ, Funda-
ção Gordon e Betty Moore e Arpa. Desde 
esse período, sua escala de atuação foi 
sendo ampliada; em 2016, iniciou-se a 
parceria com a USAID/Brasil, que possi-
bilitou a ampliação da escala do projeto 
e, em 2022, 18 unidades de conservação 
da Amazônia protagonizam ações pelo 
projeto, totalizando mais de 12 milhões 
de hectares (Figura 2) contando, ao lon-
go desses nove anos, com o suporte de 
28 pesquisadores, 823 monitores locais, 
14 instituições parceiras e 27 apoiadoras 
para realização das ações. 

Seus objetivos consistem em apoiar a 
implementação do Programa Monitora e 
fortalecer a participação social na tomada 
de decisão para conservação da biodiver-
sidade e manejo dos recursos naturais nas 
unidades de conservação. O MPB parte 
do princípio de que diferentes atores in-
fluenciam e interagem com o processo 
de gestão, de forma que trabalhar com a 
diversidade proporcionada pela participa-
ção social aprimora o processo de gestão 
de uma área protegida15. 

O MPB facilitou o avanço na constru-

O Projeto Monitoramento Participativo 
da Biodiversidade em Unidades de 
Conservação da Amazônia

ção de caminhos possíveis para a conser-
vação da sociobiodiversidade na região 
Amazônica, por promover a geração de 
informações de biodiversidade e fortale-
cer o envolvimento das comunidades lo-
cais na conservação e na gestão de áre-
as protegidas, além de ajudar no diálogo 
entre os saberes tradicionais e o saber 
científico, ampliando as possibilidades de 
olhares e interpretações sobre as trans-
formações locais e regionais da biodiver-
sidade ao longo do tempo nas unidades 
de conservação. 

As unidades de conservação partici-
pantes do projeto receberam apoio técni-
co para a mobilização da população local, 
implementação dos alvos globais de mo-
nitoramento do Programa Monitora e de-
senvolvimento e implementação do mo-
nitoramento de alvos complementares, 
de acordo com as potencialidades locais 
e o interesse das comunidades. O MPB 
vem realizando o monitoramento para 
os alvos complementares (Figura 3), bem 
como estratégias de mobilização, sensi-
bilização e capacitação dos envolvidos no 
processo15. A descrição da metodologia 
para implementação do monitoramento 
participativo e os resultados alcançados 
com o monitoramento dos alvos comple-
mentares apoiados pelo MPB estão dis-
poníveis em Tófoli et al., 201915, Tófoli et al., 

202116 e Tófoli et al., 20235. 

Para que a participação social no Pro-
grama Monitora fosse estabelecida e for-
talecida, os esforços foram concentrados 
na promoção de processos formativos, a 
fim de disseminar e multiplicar o conhe-
cimento, e na valorização de saberes es-
tratégicos e transversais que contribuem 
com a gestão e conservação da biodi-
versidade nas unidades de conservação. 
Seis macroações (Figura 4) orientam o 
processo de implementação, conside-
rando os três eixos norteadores do proje-
to: ações integradas, atividades práticas 
de intervenção e educação como prática 
social15.

A implementação do projeto baseia-
-se na construção coletiva do conheci-
mento, que permite aos moradores lo-
cais mais inserção no contexto da gestão 
institucional da unidade de conservação 
e no manejo sustentável dos recursos, 
valorizando sua importância, aplicando 
conceitos no seu cotidiano e transfor-
mando-se em agentes multiplicadores 
nos locais onde moram. O processo tem 
início com a articulação e mobilização de 
atores locais (Figura 4). Nesta etapa, são 
identificados membros da população 
residente nas unidades de conserva-
ção, que passam a atuar diretamente no 
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FIGURA 2

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM AÇÕES DO 

PROJETO DE MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE.
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processo de monitoramento, como mo-
nitores locais de biodiversidade. Os mo-
nitores participam de cursos de capa-
citação e são responsáveis pela coleta 
das informações do monitoramento em 
campo, atuando de forma remunerada 
ou voluntária, dependendo do contexto 
local. Ao longo do processo, os monito-
res tornaram-se não apenas coletores 
de dados, mas importantes elos entre 
as comunidades e a gestão das áreas. 
Consequentemente, cria-se um senso 
de pertencimento e aproximação entre 
as comunidades e os gestores das áre-
as, além de promover reconhecimento e 
valorização pessoal dos monitores. Todo 
o processo para implementação do mo-
nitoramento participativo da biodiversi-
dade está descrito em Tófoli et al., 201915.

Adicionalmente, durante as ativida-
des, são apresentadas possíveis alterna-
tivas de atuação em favor da comunidade, 
despertando a atenção dos moradores, 
incluindo mulheres e jovens, para a valo-
rização dos modos de vida tradicionais e 
da conservação da biodiversidade no lo-
cal onde vivem. Outro ponto importante 
para a implementação do monitoramento 
participativo e sua consolidação é o en-
volvimento e pactuação com parceiros 
e instituições locais. Por meio de ações 
coletivas e em parceria, foi possível de-
senhar e implementar o monitoramento 
de forma que complemente ações que 
já vêm sendo realizadas localmente, po-
tencializando-as, fortalecendo-as, am-
pliando o conhecimento e a compreen-
são sobre essas ações, gerando mais 

entendimento sobre a biodiversidade 
amazônica.

A etapa final e não menos importante 
de implementação dos protocolos de mo-
nitoramento nas unidades de conservação 
é a realização dos “Encontros dos Sabe-
res”, momentos necessários de discussão 
coletiva dos resultados por atores diversos 
do território e definição de estratégias de 
ação com base nas informações geradas 
pelo monitoramento16. Ao longo do tempo, 
a aplicação do modelo participativo e o in-
centivo ao pensamento crítico possibilita-
ram o aprimoramento do conhecimento 
da biodiversidade, o fortalecimento da 
participação social na gestão e na con-
servação da Amazônia. 

FIGURA 3

ALVOS DE MONITORAMENTO APOIADOS PELO 

PROJETO DE MONITORAMENTO PARTICIPATIVO 

DA BIODIVERSIDADE EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO DA AMAZÔNIA.
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Esse conjunto de momentos e frentes 
que o MPB proporciona oferece ao Pro-
grama Monitora variadas contribuições, 
espaços formais de diálogo e caminhos 
que oportunizam a participação social no 
próprio monitoramento e na gestão par-
ticipativa das unidades de conservação, 
funcionando como grande estimulador 
de apropriação do conjunto de informa-
ções e experiências que ele produz e 
estimulando a adesão da sociedade à 
conservação da biodiversidade. E, assim, 
informações e aprendizados são aplica-
dos para melhorar as condições de con-
servação da biodiversidade, de gestão 
das unidades de conservação, de tomada 
de decisão locais e, em muitos casos, de 

FIGURA 4

 MODELO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE MONITORAMENTO PARTICIPATIVO 

DA BIODIVERSIDADE. FONTE: (TÓFOLI ET AL., 2019).

manejo de recursos naturais em busca 
de qualidade de vida das populações, mi-
tigando, ou mesmo eliminando, impactos 
na biodiversidade onde essas popula-
ções residem.

Ao criar tantos caminhos, espaços e 
ferramentas participativas que trazem a 
sociedade para o monitoramento, o MPB 
oferece oportunidades para compreensão 
do que é monitorar a biodiversidade e de 
como o monitoramento produz informa-
ções úteis também para organização local 
de pessoas que se relacionam diretamen-
te com a biodiversidade e com as áreas 
protegidas – como populações tradicio-
nais, pesquisadores, associações e coo-

perativas, poder público local  –  que atuam 
ou vivem nos territórios monitorados. Todo 
esse conjunto de iniciativas e ferramentas 
geradas e concretizadas dentro do MPB, 
em sua parceria com o Monitora, promo-
ve compreensão e instrumentalização da 
sociedade sobre biodiversidade, sua im-
portância e os caminhos para sua conser-
vação,  criando condições muito propícias 
para participação social na gestão das 
áreas naturais protegidas em geral e das 
unidades de conservação em particular 
(para aprofundamento na questão, consul-
te o capítulo 4 desta publicação). 
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Ao longo do tempo, o MPB contribuiu 
não apenas para o processo de monito-
ramento de biodiversidade nas unidades 
de conservação apoiadas, mas também 
para a ampliação da efetividade de ges-
tão – de acordo com a percepção de 15 
analistas ambientais de unidades de con-
servação com apoio do IPÊ (Figura 5). O 
projeto também ajudou no fortalecimento 
da relação entre gestores e comunidades, 
por meio da valorização de múltiplos co-
nhecimentos e inserção da participação 
social nas diversas etapas do processo 
de monitoramento, desde sua concep-
ção até a discussão dos resultados. Esta 
percepção é compartilhada por gestores 
e comunitários consultados.

Estes gestores vislumbram a possi-
bilidade de uso das informações do mo-
nitoramento nas aulas dos professores 
e alunos das escolas da área e região 
e no apoio ao planejamento de ativida-
des de proteção e fiscalização, pesqui-
sa e gestão da unidade de conservação 
(Figura 6). Na percepção de lideranças 
comunitárias, entre os benefícios ob-
servados, se destacam a identificação 
da situação das espécies ao longo do 
tempo, a aproximação da comunidade 
da equipe do ICMBio por meio da dis-
cussão dos resultados e o apoio no pla-

Desafios, Soluções e Oportunidades 
do Monitoramento Participativo da 
Biodiversidade

FIGURA 5

CONTRIBUIÇÃO DO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE PARA A AMPLIAÇÃO DA EFETIVIDADE DE 

GESTÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

Contribuição do MPB para a ampliação da efetividade de gestão 

13%

67%

20%
Auxilia muito pouco na ampliação da 
efetividade de gestão

Auxilia na ampliação da efetividade da gestão

É fundamental para ampliação da efetividade 
de gestão
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FIGURA 6

POSSIBILIDADES DE UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS 

DO PROJETO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE, SEGUNDO OS GESTORES.

UC = UNIDADE DE CONSERVAÇÃO, TCU = TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO, MP = MINISTÉRIO PÚBLICO.
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nejamento de atividades de proteção e 
fiscalização, pesquisa, visitação (para 
aprofundamento na questão, consulte o 
capítulo 4 desta publicação). Apesar de 
ainda não ser tão observado, a maioria 
das lideranças destaca o potencial do 
monitoramento em criar mais entendi-
mento sobre os efeitos das atividades 
extrativistas e apoiar decisões das co-
munidades sobre manejo e acordos de 
uso. Além disso, o MPB auxiliou os ges-
tores em outros processos administrati-
vos para além do monitoramento, como 
a elaboração das avaliações periódicas 
do Sistema de Análise e Monitoramento 
de Gestão de Unidades de Conservação 
do ICMBio (SAMGe) e da Ferramenta de 
Avaliação de Unidades de Conservação 
(FAUC) do Arpa (para aprofundamento 
na questão, consulte o capítulo 6 desta 
publicação).

Para os gestores de unidades de con-
servação que tiveram apoio do MPB, o 
encerramento do Projeto, previsto para 
junho de 2022, representa não apenas 
a redução de recursos financeiros, mas 
principalmente de recursos humanos, 
trazendo grandes desafios à manuten-
ção do monitoramento da forma como 
vem sendo executado e dos avanços na 
participação social nas áreas. As unida-
des de conservação rotineiramente ope-
ram com equipes reduzidas, recursos 
financeiros limitados e muitas deman-
das, e a falta de uma equipe técnica in-
teiramente dedicada ao monitoramento 
é fonte de grande preocupação. Será 
necessário construir novos arranjos e 

estratégias, porém, entre as unidades 
de conservação participantes do MPB 
consultadas em 2020, apenas um terço 
possuía estratégias para continuidade 
das atividades, enquanto em outro terço 
existiam estratégias parcialmente defi-
nidas e nas demais não havia nenhuma 
estratégia delineada.

Algumas possibilidades levantadas 
pelos gestores de unidades de conser-
vação para dar continuidade ao moni-
toramento incluem a coleta de dados 
por meio do Programa de Voluntariado, 
seguindo o exemplo do Parna Serra da 
Bodoquena12; o estabelecimento de 
condicionantes em processos de licen-
ciamento ambiental que possam finan-
ciar alguns custos do monitoramento; a 
implementação do monitoramento em 
blocos de unidades de conservação 
contíguas para somar esforços, como 
vem sendo feito em algumas unidades 
de conservação de Roraima e do Pa-
raná, e a elaboração de parcerias ou 
Acordos de Cooperação Técnica com 
empresas e atores locais, como na Flo-
resta Nacional do Jamari, em Rondô-
nia. Com relação às análises de dados, 
uma solução que vem sendo adota-
da pelo ICMBio é o envolvimento dos 
Centros de Pesquisa do instituto nes-
te processo. A Instrução Normativa 
02/2022, que reformula o Programa 
Monitora, estabelece quais Centros de 
Pesquisa são responsáveis por apoiar 
quais subprogramas e componentes 
do Programa Monitora4. O desenvolvi-
mento desse novo arranjo é essencial 

para a continuidade de análise de da-
dos dos alvos complementares, sem o 
apoio especializado do IPÊ.

Sejam quais forem os arranjos ado-
tados em cada unidade de conservação 
daqui para frente, é importante que as 
equipes das unidades de conservação 
e as comunidades usem a experiência e 
conhecimentos adquiridos por meio do 
MPB para consolidar a participação so-
cial na gestão ambiental como um todo. 
Esta publicação pretende contribuir com 
esse processo ao descrever como o mo-
nitoramento participativo da biodiversi-
dade pode ser uma ferramenta eficiente 
para o manejo de recursos naturais e a 
segurança alimentar e uma estratégia 
para promoção da participação social e 
da cidadania na conservação, além de 
apoiar a implementação de políticas pú-
blicas ambientais. Adicionalmente, são 
descritos dois sistemas de gestão de 
dados da biodiversidade desenvolvidos 
por meio do projeto MPB.
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Importância da Gestão de Dados para 
Apoiar Estratégias de Conservação da 
Biodiversidade

A infraestrutura digital voltada à biodi-
versidade deve permitir o acesso e uso 
de dados na definição de políticas e na 
formação de pessoas, sendo impres-
cindível a perenidade dos investimentos 
para seu desenvolvimento e aprimora-
mento contínuos. Na implementação do 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação, há consenso de que os dados 
e informações sobre biodiversidade de-
vem estar disponíveis em meio digital. 
Para tanto, ferramentas de gestão sobre 
pesquisas e levantamentos têm sido 
desenvolvidas e utilizadas pelo governo 
federal. Desde 2007, o ICMBio tem de-
senvolvido sistemas para facilitar a con-
dução de diversos dos seus processos 
institucionais, como voluntariado, fiscali-
zação, cadastro de beneficiários de uni-
dades de conservação, entre outros.

Para compreensão de como funciona 
o processo de gestão de dados, as fer-
ramentas utilizadas e as implicações que 
ele traz, é preciso conhecer alguns con-
ceitos básicos, como “dados”, “informa-
ção” e “conhecimento”. Esses três ele-
mentos estão intimamente relacionados, 
uma vez que é por meio de um conjunto 
de dados que são construídas as infor-

mações; e por meio da análise e gestão 
de informações que o conhecimento é 
consolidado.

Existem diversas definições do que é 
“dado”, e vamos apresentar aqui o con-
ceito aplicado no âmbito do Programa 
Nacional de Monitoramento da Biodi-
versidade – Programa Monitora, no qual 
“dado” é o registro factual que construirá 
a informação. Ou seja, todas as anota-
ções que são registradas nas fichas de 
campo como, por exemplo, as medições, 
os nomes de animais e plantas, as quan-
tidades, as distâncias, representam da-
dos. O termo “informação”, por sua vez, 
pode ser definido como um agrupamen-
to dos dados relativos a  um assunto, ou 
pessoa, dentro de um determinado con-
texto e que carregam uma mensagem, 
um significado. Nesse ponto, é importan-
te ressaltar que os dados sozinhos ex-
pressam valores e medidas, mas pouco 
informam. Eles precisam estar relacio-
nados a um contexto para produzir uma 
informação. Já o termo “conhecimento” 
pode ser definido, de maneira simples, 
como o processamento da informação. 
Ele é resultado das informações perce-
bidas, interpretadas, decodificadas e 
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armazenadas pelo indivíduo. Da mesma 
forma que a informação é construída por 
dados, o conhecimento é consolidado a 
partir da interação entre informações. E, 
mais uma vez, todo esse processo de-
pende do contexto.

O ICMBio executa ações da política 
nacional de unidades de conservação da 
natureza, sendo, portanto, um dos ato-
res da implementação da política pública 
ambiental no país. Dentre suas finalida-
des, está o desenvolvimento de progra-
mas de pesquisa, proteção, preservação 
e conservação da biodiversidade. Nesse 
prisma, existe um consenso de que os 
dados e informações sobre a biodiversi-
dade devem estar organizados e acessí-
veis em meio digital, permitindo, assim, o 
seu uso nas definições de políticas públi-
cas, bem como para  publicizar a gestão 
do conhecimento e informação sobre a 
biodiversidade para todas as esferas da 
sociedade. Nesse contexto, o Monitora 
surge como um programa institucional de 
longa duração, voltado ao monitoramento 
do estado da biodiversidade e dos ser-
viços ecossistêmicos associados, como 
subsídio à avaliação da efetividade de 
conservação do SNUC.

Além de subsidiar o desenvolvimento 
de estratégias para minimizar as pres-
sões sobre os ecossistemas e fornecer 
subsídios para o uso e manejo da biodi-
versidade nas unidades de conservação, 
o Programa Monitora caracteriza-se por 

ser de base comunitária, com estrutura 
modular e viés participativo. Isso leva à 
construção de uma estrutura estratégica 
para defrontar com os desafios da perda 
de biodiversidade e do uso sustentável 
dos recursos naturais, considerando que 
são cruciais informações qualificadas 
para implementar ou avaliar a efetividade 
de medidas e políticas públicas voltadas 
ao manejo e à conservação de espécies 
e ecossistemas. Atualmente, o Programa 
Monitora está dividido em três subpro-
gramas: Terrestre, Aquático Continental 
e o Marinho e Costeiro, cada um com 
seus respectivos componentes, alvos e 
indicadores. É evidente que um programa 
de monitoramento com essas caracte-
rísticas e escopo de atuação demanda 
necessidades específicas no que diz res-
peito ao armazenamento, gestão e uso 
dos dados  produzidos.

No âmbito do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), o Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade – ICMBio é uma autarquia 
federal que lida diariamente, de forma di-
reta ou mesmo indireta, com um grande 
volume de dados e informações. Tal volu-
me traz um  grande desafio, em especial 
para organização e sistematização dos 
dados sobre o estado de conservação da 
biodiversidade, oriundos de projetos e/ou 
programas de monitoramento e pesquisa. 
O uso de sistemas de informação é parte 
da estratégia adotada para assegurar a 
gestão dos dados e prover informações 
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para consultas e múltiplas análises pelas 
diversas esferas da sociedade. Esses da-
dos e informações podem subsidiar a ges-
tão ambiental pública e o planejamento de 
ações  de conservação da biodiversidade. 

Ao observar essa relação, fica claro que 
o “dado” é o alicerce dessa construção. 
Portanto, assegurar dados de boa quali-
dade é uma premissa para a obtenção de 
bons resultados por meio das ações de 
monitoramento e pesquisa, como as de-
senvolvidas pelo ICMBio. Uma situação 
comum em muitos centros de pesquisa 
é a necessidade de retomar ou checar 
um conjunto de dados que foi coletado há 
alguns anos e que  está armazenado em 
formato físico, ou seja, em papel. Muitas 
vezes tais dados estão sem nenhum mar-
cador que indique uma ordem, o que po-
tencialmente dificulta sua análise. Como 
garantir que algumas folhas não foram 
perdidas ao longo dos anos ou que todos 
os dados ainda estejam legíveis? Essa si-
tuação não é incomum e costuma indicar 
um verdadeiro problema.

Gerenciar dados é procurar garantir 
que todos os registros estejam bem do-
cumentados, organizados, arquivados, 
preservados e acessíveis. Esse processo 
envolve diversos aspectos, como plane-
jamento, organização, estratégia de ar-
mazenamento e preservação, política de 
dados, incluindo definições de fluxos e a 
confidencialidade no acesso a determi-
nados tipos de dados.

Para que isso aconteça, torna-se 
necessário adotar uma série de “boas 
práticas”. Algumas delas devem ser im-
plementadas ainda na concepção da ati-
vidade, seja ela uma ação de pesquisa ou 
de monitoramento. Outras são requeridas 
durante a fase de coleta e até na etapa de 
pós-coleta. Como exemplos, temos:

1. Definir os tipos de dados que serão 
coletados, a metodologia de coleta e 

de armazenamento e o volume físico (aqui 
referente à quantidade e tamanho de uni-
dades de armazenamento, sejam elas 
discos de armazenamento – HDs/SSDs – 
ou  mesmo pastas e armários, no caso de 
papel) utilizado para armazenar os dados, 
por exemplo. Padronizar termos e códi-
gos aplicados durante a coleta pode ser 
útil durante a gestão. 

2. Estabelecer uma política de aces-
so aos dados e critérios de autoria. 

Garantir a privacidade de dados “sen-
síveis” é essencial durante o processo. 
Rotular os dados de forma padronizada, 
dentro de uma estrutura lógica e coeren-
te, o que torna mais fácil a sua compreen-
são e organização. 

3.  Estruturar a lógica de uso e dis-
tribuição dos dados de forma an-

tecipada também ajuda no processo de 
gestão. Definir o período de carência dos 
dados, ou seja, o tempo que os dados 
possuem algum tipo de restrição de aces-
so ao público, é útil em processos longos, 
como as atividades de monitoramento. 

4. Definir as formas de preservação 
e arquivamento dos dados é fun-

damental para uma boa gestão. Usar um 
repositório de dados, ou mesmo construir 
uma estrutura similar, facilitará a  acessi-
bilidade e visibilidade aos dados. Assim, 
o planejamento orçamentário deve levar 
em conta não só a estrutura física de ar-
mazenamento, como também aspectos 
de restauração e segurança, além de 
eventuais alterações, ou subscrições, que 
venham a acontecer com os dados.

Estes são aspectos “gerais” inerentes 
a uma boa gestão de dados e podem ser 
aplicados de diferentes formas para as 
mais diversas atividades. No caso das 
ações executadas pelo ICMBio, como as 
de monitoramento, é preciso compreen-
der o contexto que levou à estruturação 
de algumas ferramentas voltadas para a 
gestão de dados e informações, como o 
Sistema de Gestão de Dados de Biodiver-
sidade do Programa Monitora – SISMoni-
tora e o Sistema de Gestão de Dados de 
Biodiversidade associados à Análise de 
Impacto Ambiental – Sisbia. 
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Por volta de 2017, o ICMBio passou a 
conceber um sistema que permitisse a 
entrada e a gestão dos dados gerados 
no âmbito dos protocolos adotados pelos 
distintos componentes dos subprogramas 
que compõem o Programa Monitora. Foi 
neste cenário que nasceu o SISMonitora,  
o sistema de gestão de dados de biodiver-
sidade do Programa Monitora. Trata-se de 
uma aplicação web, hospedada no ICMBio, 
cujo desenvolvimento do sistema foi apoia-
do pelo Projeto Monitoramento Participativo 
da Biodiversidade em Unidades de Conser-
vação da Amazônia – MPB, no âmbito do 
acordo de cooperação entre o ICMBio e 
o IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas. 
A empresa contratada para desenvolver a 
programação do sistema foi a ZNC/Necto 
Systems.

A primeira etapa de desenvolvimento 
do SISMonitora, que resultou na sua pri-
meira versão (versão 1.0), contempla, prin-
cipalmente, os subprogramas Terrestre e 
Aquático Continental, uma vez que ambos 
subprogramas estão no âmbito de atu-
ação do projeto parceiro, o MPB,  e seus 
protocolos já estavam consolidados, ou 
em fase final de elaboração, por volta de 
2017. Nessa etapa de desenvolvimento do 
sistema, buscou-se corrigir erros, imple-
mentar melhorias e criar novas funciona-
lidades ainda focando nos subprogramas 
Terrestre e Aquático Continental. Uma se-
gunda etapa de desenvolvimento está pla-
nejada e visa, principalmente, a incorporar 
os protocolos presentes no subprograma 
Marinho e Costeiros, assim como eventu-
ais melhorias que possam ser incluídas no 
sistema como um todo.

Além de recepcionar e armazenar os 
dados produzidos no âmbito do Progra-
ma, o SISMonitora é fundamental para as 
etapas de validação, disponibilização e 
análise dos dados. É durante a validação 
que potenciais erros serão corrigidos. 

Gestão de Dados no Programa Monitora 

FIGURA 1

FLUXOGRAMA DOS PERFIS DO SISMONITORA.
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Após essa etapa, os dados podem ser 
analisados de acordo com as diferentes 
necessidades para, então, gerar produtos 
analíticos que possam ser divulgados aos 
mais diversos públicos. Também é após 
as fases de validação que parte dos dados 
(aqueles que não são considerados dados 
sensíveis e/ou têm alguma carência) se 
tornam de uso público, podendo ser aces-
sados por qualquer usuário.

É importante destacar que, além do 
SISMonitora, outras ferramentas, como 
os protocolos padronizados, as fichas de 
campo e formulários estruturados para co-
leta dos dados (impressos ou via aplicação 
Open Data Kit - ODK) e as diversas etapas 
de validação contribuem também para uma 
boa gestão da informação. Cada protocolo 
aplicado pelo Monitora possui um conjunto 
de variáveis que deve ser acompanhado ao 
longo do tempo a fim de gerar informação e 
conhecimento. Coletar dados de forma sis-
tematizada é o primeiro passo para garantir 
a qualidade das informações produzidas. 
Portanto, alterar a forma de coleta pode di-
ficultar ou inviabilizar a comparação desses 
dados. Apesar das singularidades de cada 
protocolo e da variedade dos dados coleta-
dos, o importante é perceber que as formas 
de coleta seguem um padrão e isso é im-
portante para a gestão de dados. Ambas as 
ferramentas utilizadas para coleta de dados 
(ficha de campo impressa e aplicação ODK) 
apresentam vantagens e desvantagens. As 
fichas de campo foram desenvolvidas com 
o intuito de realizar a coleta de dados da 
melhor forma possível. Possuem campos 
detalhados para entrada dos dados, ga-
rantindo a sua padronização. Representam 
uma opção de baixo custo, simples de utili-
zar, com certa facilidade para alterar/atuali-
zar os campos de inserção de dados, além 
de não apresentarem restrições logísticas 
para o uso. Entretanto, têm algumas des-
vantagens, como baixo controle durante a 
entrada de dados na ficha e a necessida-
de de digitação dos dados durante a fase 
de importação para o sistema. Da mesma 

forma, a aplicação ODK apresenta pontos 
positivos e contribuem também para uma 
boa gestão da informação.

De forma resumida, o SISMonito-
ra visa a receber os dados coletados e 
armazená-los com segurança, garan-
tindo sua disponibilidade. Ao receber 
os dados dos formulários, o sistema 
vai estruturá-los e identificar elemen-
tos “chaves”, como o “onde”, “quando” 
e o “como”, associados com a coleta. 
Após receber e acomodar os dados na 

base estruturada, ocorrem as fases de 
validação inerentes ao sistema, onde o 
validador pode, por exemplo, corrigir e/
ou deletar dados, caso seja necessário. 
Após as etapas de validação, o conjunto 
de dados está pronto para ser analisa-
do e disponibilizado para a sociedade, 
via SISMonitora. Além disso, o sistema 
permite a automatização de algumas 
análises mais simples, porém úteis para 
uma avaliação rápida dos dados, sendo 
também possível exportar conjuntos de 
dados diretamente do SISMonitora.
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FIGURA 2

EXEMPLO DE UMA DAS ABAS DE AJUDA 

PRESENTES NO FORMULÁRIO XLSFORM.

Atualmente, a entrada de dados no 
SISMonitora é estruturada de forma 
que todo dado inserido está vinculado 
a uma das unidades de conservação 
que integra o Programa Monitora. Além 
disso, todo dado deve estar atrelado a 
um “onde”, representado pela Estação 
Amostral (EA)/Unidade Amostral (UA), e 
a um “quando”, representado pelo ele-
mento Ciclo/Campanha. Com essas 
informações definidas, é possível es-
truturar formulários com campos que 
atendam às premissas. Esses formu-
lários são a base da entrada de dados 
no sistema; eles representam os vários 
protocolos que compõem o Programa 

Monitora, no qual cada formulário pre-
enchido representa uma coleta de um 
determinado protocolo.

A edição desses formulários é um 
dos aspectos mais “elegantes” pre-
sentes na estrutura do SISMonitora, 
uma vez que o sistema aplica uma 
lógica tanto quanto “simples” e “ami-
gável” de programação, que envolve a 
edição de uma planilha eletrônica (ar-
quivo XLSForm). O XLSform é um for-
mulário padrão que ajuda a simplificar 
a “programação” que está “por trás” 
dos campos que integram o SISMoni-
tora. De forma simples, o XLSform traz 

os comandos associados com cada 
um dos campos presentes nos formu-
lários, uma maneira de conduzir a pro-
gramação, uma vez que todo processo 
de edição dos campos é feito por meio 
de uma ferramenta familiar a muitos 
usuários: uma planilha Excel. Os for-
mulários utilizados pelo SISMonitora 
trazem abas de ajuda, nas quais se 
torna possível  conhecer os principais 
comandos aplicados no processo de 
programação, suas aplicações e usos 
(Figura 2).
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FIGURA 3

INTERFACE DO SISMONITORA.

O desenho atual do SISMonitora traz 
um conjunto de cinco abas que agrupam 
as principais funcionalidades presentes 
no sistema. Além disso, existe um ícone 
com as funções relacionadas ao usuário/
perfil (Figura 3).

As cinco abas são:

• Aba Coletores – permite visualizar e 
editar informações associadas aos 
coletores.

• Aba Unidade de Conservação – per-
mite visualizar e editar informações 
relacionadas às unidades de conser-
vação que integram o Monitora.

• Aba Registros – através dessa aba é 
possível visualizar e editar informa-
ções relacionadas aos registros de 
dados feitos no sistema. Na aba de 
registros são apresentados, em for-
ma de tabela, informações comuns a 
todos os registros, tais como número 
da coleta a qual pertence, nome do 
formulário, coletor, data de registro e 

de recebimento, estação amostral e 
unidade amostral.

• Aba Indicadores – essa aba elenca um 
conjunto de análises básicas pré-de-
finidas, que auxiliam na interpretação 
dos principais conjuntos de dados co-
letados no âmbito do Monitora.

• Aba Administração – permite geren-
ciar os “campos estruturais” dentro 
do sistema, como, por exemplo, uni-
dades de conservação que integram 
o Programa, EAs, UAs, Ciclos e Cam-
panhas, principais fontes financeiras. 
É também nessa aba que está a fer-
ramenta para atualizar os formulários 
construídos com uso do XLSForm.

O acesso às diferentes abas e funcio-
nalidades do SISMonitora varia em fun-
ção do perfil de acesso atribuído a cada 
usuário. Os perfis contemplam desde o 
perfil “Consulta externa” até o perfil “Ges-
tor”. O perfil  “Consulta externa” é focado 
no público em geral, o qual tem interesse 
nos dados públicos do Programa Monito-

ra. Com esse perfil de acesso, o usuário 
pode apenas visualizar e baixar dados 
validados presentes no sistema, bem 
como visualizar indicadores de registros 
validados. O outro extremo são os perfis 
do tipo “Gestor”, direcionados para usu-
ários com atribuições internas e estrutu-
rais no âmbito do SISMonitora. Esses per-
fis permitem desde a inclusão de novos 
subprogramas, alvos e indicadores, até a 
construção de novos formulários e indica-
dores, os quais podem abranger análises 
estatísticas simplificadas.

Dessa forma, a aplicação e uso das di-
ferentes funções que integram o SISMoni-
tora dependerá das atribuições do usuário. 
Atualmente, é papel da Coordenação de 
Monitoramento da Biodiversidade (Co-
mob/CGPEQ/DIBIO) administrar os perfis 
de acesso entre os usuários. A exceção é 
o perfil “Consulta externa”, o qual pode ser 
criado para qualquer usuário com interes-
se em acessar o sistema, exigindo apenas 
um cadastro simplificado feito na platafor-
ma do Sicae (https://sicae.sisicmbio.icm-
bio.gov.br/usuario-externo/rota).

Definição e Aplicação das
Funcionalidades - Uso da Informação
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Na implementação de políticas públicas 
voltadas à conservação da biodiversidade, 
o ICMBio requer aporte de dados e de co-
nhecimentos para subsidiar o planejamen-
to e tomada de decisão relacionados, por 
exemplo, à gestão das unidades de conser-
vação ou a ações de proteção de espécies 
vulneráveis ou ameaçadas de extinção.

Nesse contexto, os relatórios de im-
pacto ambiental e de monitoramento, 
realizados no âmbito do licenciamento 
ambiental, podem representar uma impor-
tante fonte de dados sobre biodiversidade.

Os estudos biológicos exigidos pelos 
órgãos licenciadores junto aos empreen-
dimentos sujeitos ao licenciamento am-
biental são entregues em relatórios e pla-
nilhas, dentro dos respectivos processos. 
Em geral, arquivos digitais, como relató-
rios e planilhas, não são de fácil sistema-
tização e, com frequência as diferentes 
metodologias adotadas nos estudos não 
permitem a comparação de dados e aná-
lises integradas. Logo, há toda uma sorte 
de dados que acaba não sendo conheci-
da e aproveitada por dificuldades técni-
cas de acesso e utilização.

Embora o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-

váveis (Ibama) seja a autarquia responsá-
vel pelo licenciamento ambiental federal 
(LAF), a existência de um sistema informa-
tizado on-line para gerir os estudos reali-
zados por empreendimentos permitirá um 
salto qualitativo e quantitativo em termos 
de conhecimento e, consequentemente, 
de gestão em biodiversidade e tomada de 
decisão por parte do ICMBio.

A oportunidade de cooperação para o 
desenvolvimento de um sistema de ges-
tão de dados dos estudos biológicos do 
licenciamento surgiu quando o ICMBio 
articulou-se com o Ibama e o IPÊ para 
condução do projeto “Monitoramento 
Participativo da Biodiversidade em Unida-
des de Conservação da Amazônia”, com 
apoio financeiro da United States Agency 
for International Development (USAID) e 
da Fundação Gordon e Betty Moore.

Como o ICMBio possui atribuição 
legal e conhecimento relativo ao de-
senvolvimento de sistemas de dados 
de biodiversidade, como o Sistema de 
Autorização e Informação em Biodiver-
sidade (Sisbio), o Sistema de Avaliação 
do Risco de Extinção da Biodiversidade 
(Salve), o Sistema de Informações Taxo-
nômicas (Sintax), o Portal da Biodiver-
sidade, entre outros, foi realizada uma 

Sistema de Gestão de Dados de Biodiversidade para 
Avaliação de Impacto Ambiental - Sisbia

cooperação na qual o ICMBio disponi-
bilizou sua infraestrutura de tecnologia 
de informação para a hospedagem do 
Sisbia e o Ibama se responsabilizará 
pela gestão do sistema nos aspectos 
que envolvem o atendimento ao público 
usuário. Esse arranjo prevê que  ICMBio 
utilize e seja responsável pela custódia 
dos dados de biodiversidade gerados 
nos estudos biológicos exigidos no li-
cenciamento ambiental.

O Sisbia foi desenvolvido com a fina-
lidade de:

1.   Promover a gestão dos dados de bio-
diversidade gerados no âmbito dos 

processos de licenciamento ambiental 
federal, por meio do recebimento, valida-
ção e organização desses dados;

2. Permitir a organização, integra-
ção, disponibilização e utilização 

de dados e informações sobre biodiver-
sidade, exigidos no âmbito dos proces-
sos de licenciamento ambiental federal 
provenientes de: estudos ambientais; 
programas de monitoramento da bio-
ta; inventários florestais; programas de 
resgate de fauna; programas de resgate 
de germoplasma e demais estudos re-
lacionados à biota.
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3.  Viabilizar a utilização pública dos 
dados.

O Sistema de Gestão de Dados de 
Biodiversidade para Avaliação de Im-
pacto Ambiental (Sisbia) vem sendo de-
senvolvido, portanto, desde 2017, sob a 
demanda e acompanhamento de equi-
pe do Ibama e do ICMBio. Atualmente, 
estão em tramitação as normativas que 
orientarão o uso e funcionamento do 
sistema em ambas instituições. Além 
disso, funcionalidades adicionais volta-
das ao patrimônio espeleológico estão 
sendo implementadas. O sistema ain-
da não foi lançado na data do presente 
relato.  

A iniciativa do sistema surgiu para 
atendimento ao disposto no artigo 13 da 
Instrução Normativa Conjunta ICMBio/
Ibama nº 01/2014: 

Art. 13. Os dados relativos à fauna sil-
vestre oriundos dos estudos, programas 
de monitoramento e procedimentos de 
resgate de fauna vinculados ao licencia-
mento ambiental federal serão deposita-
dos no Sisbio. Parágrafo Único: Os dois 
órgãos terão amplo e irrestrito acesso aos 
dados de que trata o caput. 

A ideia inicial era desenvolver um 
módulo no Sisbio (Sistema de Informa-
ção e Autorização em Biodiversidade) 
para receber os dados provenientes dos 
estudos vinculados ao licenciamento 

ambiental, mas, ao longo das reuni-
ões e discussões entre as instituições, 
optou-se pelo desenvolvimento de um 
novo sistema, independente. 

O Sisbia também corresponde 
a um produto estratégico previsto 
no Plano Estratégico de Pesquisa e 
Gestão do Conhecimento do ICMBio 
(PEP-ICMBio), necessário para o al-
cance da Ação 8 – “propor e realizar 
análises sobre os dados de biodiver-
sidade coletados no licenciamento 
ambiental a serem sistematizados e 
disponibilizados”, inserida no âmbito 
da Estratégia 6 – “aprimoramento da 
contribuição do ICMBio no licencia-
mento ambiental do PEP-ICMBio”.

Em 2020, o Sisbia passou a integrar 
ainda a Agenda Estratégica 2020/2021 do 
ICMBio (Portaria ICMBio nº 1.007, de 13 de 
outubro de 2020) como uma das iniciati-
vas estratégicas prioritárias para o biênio. 

O Sistema é constituído pelos se-
guintes serviços: i– elaboração de tabe-
las para inserção de dados brutos sobre 
biodiversidade;  ii– recebimento de da-
dos brutos sobre biodiversidade; iii– va-
lidação automática dos dados referentes 
à localização e classificação taxonômica 
dos espécimes registrados nos estudos 
bióticos; iv- emissão de recibo de entre-
ga dos dados no sistema; v- pesquisa 
pública de dados e informações armaze-
nados no sistema.

 As responsabilidades do Ibama e do 
ICMBio em prol da gestão do Sisbia fo-
ram acordadas entre as instituições, de 
modo que cabe ao ICMBio prover a ma-
nutenção evolutiva e corretiva do sistema 
e realizar o atendimento interno, relativo 
a dificuldades de cadastro e acesso. Já o 
atendimento e suporte aos empreende-
dores e outros usuários foram atribuídos 
ao Ibama, que se responsabilizará pelo 
aporte de dados provenientes do licen-
ciamento ambiental e pela interação com 
os empreendedores. 
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Lógica de operação do Sisbia 

O Sisbia possui dois aplicativos – ex-
terno e interno – bem como distintos per-
fis de acesso. Logo, o conjunto de funcio-
nalidades disponibilizado varia de acordo 
com o tipo de perfil do usuário e com o 
ambiente acessado. 

Perfis utilizados no sistema:

Analista: perfil que permite acesso a 
funcionalidades do sistema que são de 
responsabilidade de analistas ambientais 
do Ibama. 

Gestor: perfil que permite acesso a 
funcionalidades do sistema que serão 
atribuídas a servidores do Ibama selecio-
nados para gerenciar elementos estrutu-
rais do sistema. 

Empreendedor: perfil que permite 
acesso a funcionalidades do sistema 
de responsabilidade das empresas que 
realizam os estudos de avaliação de im-
pacto ambiental em campo, como parte 
do processo de licenciamento. O perfil 
será concedido a profissionais respon-
sáveis pelas informações administra-
tivas e pelos dados de biodiversidade, 
que serão inseridos no sistema por par-
te da empresa interessada. É um usuá-
rio externo ao ICMBio. 

Membro de Equipe Técnica: pessoa 
física, autorizada pelo “empreendedor” 
para gerenciar as informações no sistema.

Consulta: perfil que permite realizar 
a consulta de dados do sistema, sem a 
necessidade de vínculo a nenhum órgão 
ou empresa.

O funcionamento e uso do Sisbia tem 
início no Sistema de Licenciamento Am-
biental do Ibama (Sislic/Ibama), já exis-
tente e operacional. O empreendedor 
deverá cadastrar o empreendimento no 
Sislic/Ibama. Após esse cadastro, o Sis-
bia importará via serviço web todos os 
registros administrativos disponíveis no 
Sislic/Ibama. Com os dados já importa-
dos, analistas ambientais definem as áre-
as amostrais e discriminam quais dados 
de biodiversidade o empreendedor deve-
rá inserir no sistema. O sistema permite, 
com uma interface amigável de seleção 
de atributos, que os analistas definam os 
campos de tabelas específicas que serão 
disponibilizados para o empreendedor 
utilizar no registro dos dados. Após a con-
figuração, o membro de equipe técnica 
designado pelo empreendedor baixa as 
tabelas de referência (em formato .XLX, 
.XLXS ou .ODS), preenche com os dados 
de biodiversidade obtidos no estudo/
levantamento e insere-as no sistema. A 
aplicação recebe os dados, armazena e 
disponibiliza para usuários via sistema e 
para outras aplicações via serviço web.

Além da sistematização de dados 
em si, um grande avanço do Sisbia é a 
disponibilização de tabelas específicas 
de acordo com os tipos de estudos bio-
lógicos exigidos no licenciamento. As 

tabelas específicas requerem o preen-
chimento de dados de esforço amostral, 
em adição aos de biodiversidade. Além 
disso, antes do upload, o sistema reali-
za validações geográficas, taxonômicas, 
temporais e de tipo de campo, indicando 
ao usuário a existência de erros que de-
vem ser corrigidos. 

Tão logo informados pelos empre-
endedores, os dados ficam disponibi-
lizados para uso em outros processos 
institucionais do ICMBio e Ibama, por 
exemplo, na avaliação  do risco de ex-
tinção. Com o Sisbia, espera-se que 
sejam viabilizados uma série de mo-
delos sobre a distribuição populacio-
nal efetiva e potencial das espécies de 
interesse, além de contribuição com o 
processo de avaliação do risco de ex-
tinção. Poderão ser realizadas análises 
sobre os efeitos sinérgicos de diferen-
tes empreendimentos, licenciados in-
dividualmente.

A disponibilização dos dados não 
sensíveis à sociedade ocorrerá por meio 
do perfil “consulta”, que requer cadastro. 
Outra forma de uso dos dados se dá por 
meio do IPT (Integrated Publishing Toolkit) 
do GBIF (Global Biodiversity Information 
Facility), que os disponibiliza no padrão 
Darwin-Core de metadados, promovendo 
a interoperabilidade. 
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A primeira versão do SISMonitora 
(versão 1.0) é considerada hábil para re-
ceber os dados de monitoramento pro-
venientes dos protocolos dos subpro-
gramas Terrestre e Aquático Continental.
No entanto, manutenção, correções e 
sistematização das análises das experi-
ências dos usuários, tais como defeitos, 
dificuldades, propostas de melhorias, 
serão primordiais para oferecer um ser-
viço ágil e de qualidade. De fato, será ne-
cessária a criação de uma estrutura para 
atendimento ao usuário.

Vale mencionar que o levantamento 
e implementação de requisitos das no-
vas funcionalidades ainda são neces-
sárias para a incorporação e gestão de 
dados dos protocolos dos componentes 
associados ao subprograma Marinho e 
Costeiro e as integrações do SISMonito-
ra com outros sistemas do instituto e de 
parceiros que precisam ser desenvolvi-
das ou aprimoradas. Nesse sentido, está 
previsto o desenvolvimento da versão 2.0 
do SiSMonitora. Está previsto também a 
implementação de um módulo de ges-
tão, no qual diversas funcionalidades se-
rão inseridas, como informações sobre a 
gestão de capacitações, certificados, lis-
tagens de materiais, planejamento, calen-
dário, custos de implantação e outras ne-

Mapeando os Próximos Passos: 
Desafios e Perspectivas

cessidades do Programa. Desse modo, 
o sistema poderá centralizar a gestão 
do Programa e tornará a execução das 
tarefas de gerenciamento mais efetivas. 
Ao passo que manutenções corretivas e 
evolutivas sejam realizadas, serão neces-
sárias revisões e atualizações dos manu-
ais do usuário, os quais são fundamen-
tais para que as novas funcionalidades 
possam ser assimiladas pelos usuários e 
apresentadas à sociedade.

O sistema Sisbia, por sua vez, possibi-
litará a recepção, validação e organização 
dos dados brutos primários de biodiver-
sidade gerados no âmbito do licencia-
mento ambiental federal (levantamentos, 
monitoramentos, resgates e supressões 
vegetais etc.), bem como sua disponibi-
lização na forma de um banco de dados 
público e utilização para subsidiar o pla-
nejamento de ações voltadas à conserva-
ção da biodiversidade.
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Biodiversidade, Conservação, Desafios e 
Possibilidades

Considerando que o Brasil é o país 
com a maior biodiversidade do planeta, 
a conservação da natureza tem um papel 
fundamental para além de suas terras ju-
risdicionais. As florestas estão entre os 
mais ricos ecossistemas do planeta e 
juntas as florestas tropicais, temperadas 
e boreais representam quase 30% da 
superfície terrestre33. Além de serem fun-
damentais na mitigação de mudanças 
climáticas, as florestas detêm cerca de 
75% da biodiversidade global, fornecen-
do muitos produtos e serviços ecossistê-
micos dos quais a sociedade depende11.

Especificamente, essa diversidade 
biológica oferece ao Brasil não apenas ri-
queza ecológica, abundância de ecossis-
temas e variação de ambientes naturais 
e habitats, mas também uma infinidade 
de possibilidades de uso sustentável, uti-
lização e interação com os organismos 
e recursos naturais. A multiplicidade so-
ciocultural do Brasil e a biodiversidade 
caminham juntas, dialogando com todo 
o contraste e variedade existentes en-
tre as múltiplas regiões e ecossistemas 
nacionais. Para tratar especificamente 
da diversidade biológica no Brasil, exis-
te a Política Nacional de Biodiversidade2, 
que considera a biodiversidade como 
uma das propriedades fundamentais da 
natureza, responsável pelo equilíbrio e 

estabilidade dos ecossistemas, e fonte 
de imenso potencial de uso econômico, 
constituindo a base de grande parte das 
atividades produtivas. 

Para assegurar a conservação de ta-
manha diversidade, existem as unidades 
de conservação. Estas áreas, além de 
propiciarem conservação da biodiversi-
dade e mitigação dos impactos que as 
mudanças climáticas produzem, ofere-
cem possibilidades de olhar de forma 
mais pensada para as cadeias de valor 
associadas à biodiversidade, o que torna 
esses locais espaços estratégicos para 
terem sua biodiversidade monitorada, 
não só como processo de avaliação da 
efetividade da proteção de áreas natu-
rais, mas também como parâmetro para 
geração de informações que demons-
tram o efeito das atividades e o papel 
das populações tradicionais – indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, extrativistas… 
–  e de seus modos de vida na biodiversi-
dade dos territórios. 

Os modos de vida dos povos da flo-
resta são ligados à biodiversidade e 
essas populações são das que mais se 
beneficiam das informações atualiza-
das e precisas que o monitoramento em 
seus territórios pode gerar. Informações 
que permitam tomadas de decisões que 
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impactam diretamente nas estratégias 
para gerenciamento de áreas de uso e 
dos recursos naturais fundamentais para 
o bem viver. As pressões sobre os recur-
sos naturais têm se direcionado a áreas 
de alta diversidade biológica, como as 
florestas tropicais, onde, muitas vezes, 
residem populações vulneráveis, como 
povos tradicionais, comunidades de pe-
quenos produtores rurais, pescadores e 
agroextrativistas8.

Novos modelos econômicos, base-
ados na economia dos recursos da bio-
diversidade, vêm assumindo uma agen-
da mundial crescente entre empresas, 
governos e organizações da sociedade 
civil como forma de substituir o uso ex-
tensivo do solo e das substâncias de-
rivadas de petróleo por recursos natu-
rais renováveis, além da mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas. No 
Brasil, existe a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais3, que reafir-
ma a importância do reconhecimento, 
valorização e o respeito à diversidade 
socioambiental existente no país. Essa 
política tem como objetivo promover o 
desenvolvimento sustentável dos povos 
e comunidades tradicionais, com ênfa-
se no reconhecimento, fortalecimento 
e garantia dos seus direitos territoriais, 
sociais, ambientais, econômicos e cul-
turais, com respeito e valorização à sua 
identidade, suas formas de organiza-
ção e suas instituições. Somando-se a 
esta política, existe o Plano Nacional de 

Promoção das Cadeias de Produtos da 
Sociobiodiversidade – PNPCPS4. O PNP-
CPS define o termo sociobiodiversidade 
como “conceito que expressa a inter-re-
lação entre a diversidade biológica e a 
diversidade de sistemas socioculturais”. 
O plano também estabelece importante 
definição sobre os produtos da sociobio-
diversidade. 

Multiplicam-se por todo o país projetos 
que sinalizam o potencial de competitivida-
de brasileira das cadeias de valor de pro-
dutos da sociobiodiversidade, revelando 
a grande possibilidade que este mercado 
representa para o desenvolvimento sus-
tentável4. Estas cadeias constituem um 
sistema integrado, composto por atores 
interdependentes e por uma sucessão de 
processos de educação, pesquisa, mane-
jo, produção, beneficiamento, distribuição, 
comercialização e consumo de produtos e 
serviços da sociobiodiversidade, com iden-
tidade cultural e incorporação de valores e 
saberes locais e que asseguram a distribui-
ção justa e equitativa dos seus benefícios. 
Diferentemente do mercado de commodi-
ties agrícolas, caracterizado por sistemas 
produtivos de monocultivo, as cadeias dos 
produtos da sociobiodiversidade distin-
guem-se por sua ampla variedade, aspecto 
esse propiciado pela rica biodiversidade e 
sociodiversidade locais12.

O fortalecimento das cadeias de va-
lor de produtos da sociobiodiversidade 
representa oportunidades para impulsio-
nar o desenvolvimento econômico local, 

a partir de ações que integrem produção 
sustentável e geração de renda, aliando 
conservação da biodiversidade e empo-
deramento social das populações ex-
trativistas. Seu fortalecimento também 
apresenta aspectos que lhe conferem 
complexidade, passando por questões 
fundiárias, produtivas (desenvolvimento 
de tecnologia, adoção de boas práticas, 
beneficiamento, armazenamento, contro-
le de qualidade, regulação, infraestrutura 
de produção, escoamento etc.) e sociais 
relacionadas à produção comunitária (or-
ganização social, liderança, gestão admi-
nistrativa, participação e autonomia), den-
tre outras32.

Considerando todo esse cenário, bus-
camos nesse capítulo apresentar uma 
fotografia da atual relação do monitora-
mento participativo no âmbito do Projeto 
de Monitoramento Participativo da Bio-
diversidade (MPB) e do Programa Nacio-
nal de Monitoramento da Biodiversidade 
(Programa Monitora) com a sociobiodiver-
sidade, numa perspectiva de desenvolvi-
mento sustentável. Faremos um percurso 
por meio do enfoque no uso sustentável 
e conservação da biodiversidade por di-
ferentes atividades e cadeias de produtos 
da sociobiodiversidade, que têm sido mo-
nitoradas dentro do Programa Monitora 
em sua interface com o projeto MPB.
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Monitoramento Participativo e Uso 
Sustentável de Produtos e Serviços da 
Sociobiodiversidade

Conforme descrito no capítulo 1, 
como parte do monitoramento partici-
pativo da biodiversidade, os atores dos 
territórios (gestores das unidades de 
conservação, moradores e membros de 
instituições locais etc.) identificam alvos 
complementares de monitoramento, que 
têm o propósito de responder a questões 
locais de conservação. Os alvos comple-
mentares de monitoramento, apoiados 
pelo projeto MPB, são relacionados a 
atividades que utilizam recursos naturais 
para comercialização ou uso por parte 
das comunidades nas unidades de con-
servação. Esses recursos promovem ge-
ração de renda e segurança alimentar e, 
por isso, são chave para as populações. 
Além disso, estes recursos naturais, mui-
tas vezes, se ligam diretamente à própria 
identidade das populações.

Apresentaremos agora um conjunto 
de informações levantadas sobre como 
o monitoramento da biodiversidade tem 
o potencial de apoiar a tomada de deci-
sões locais sobre o conjunto de recursos 
de uso dos povos da floresta, visando a 
garantias econômicas e de saúde, con-
comitantes à conservação ambiental.

POLLYANA F. DE LEMOS

CURSO INTEGRADO DO MONITORAMENTO DA

CASTANHA-DA-AMAZÔNIA, EM RONDÔNIA.
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Uma das atividades monitoradas é a 
de exploração florestal por meio do ma-
nejo de baixo impacto. A intenção das 
concessões florestais é oferecer madeira 
certificada ao mercado, com a exploração 
baseada em um manejo com responsa-
bilidade, oferecendo condições para re-
generação da floresta e conservação da 
biodiversidade. Essa atividade em áreas 
públicas é prevista desde 20065. 

Um dos grandes desafios da concessão 
florestal consiste no monitoramento destas 
áreas manejadas para avaliar o impacto da 
atividade, uma vez que, mesmo com as con-
dicionantes estabelecidas nos processos 
de licenciamento, algumas lacunas e dúvi-
das ainda permanecem no que diz respeito 
aos impactos dessas ações na biodiversi-
dade local. Diante da necessidade de obter 
respostas destes impactos são estabeleci-
dos protocolos de monitoramento para ge-
rar informações que orientam na tomada de 
decisão da gestão.

Para além da demanda do órgão ges-
tor das unidades de conservação em ob-
ter informações sobre a biodiversidade, 
existem ainda as demandas locais, em 
que as comunidades que estão no en-
torno e interior destas unidades de con-
servação também possuem perguntas 
sobre as ações desenvolvidas nesses 
territórios e suas possíveis consequên-
cias e impactos nos ambientes utilizados 
por essas pessoas. 

Na Flona do Jamari, unidade com 
manejo madeireiro, o monitoramento de 
biodiversidade tem por foco as próprias 
áreas de concessões florestais, tendo 
como pergunta-base “como a ativida-

O Manejo Florestal Madeireiro

de de manejo florestal sustentável afeta 
a comunidade de mamíferos de médio 
e grande porte?”. A definição do alvo a 
ser monitorado foi colaborativa, juntando 
pesquisadores, empresas, sociedade ci-
vil, gestores e comunitários. 

As atividades de monitoramento das 
áreas de concessão florestal na Flona 
do Jamari¸ com seus 205 mil hectares 
de área, tiveram início no ano de 2017 e 
os dados são coletados todos os anos. A 
partir de análises realizadas, os resulta-
dos indicam que, a princípio, a exploração 
florestal apresenta um impacto negativo 
sobre a fauna1, porém, este impacto não é 
tão drástico. Nota-se que, apesar da dimi-
nuição da diversidade, nenhuma espécie 
se perde, principalmente quando se con-
sidera a paisagem da unidade de conser-
vação como um todo. 

O modelo de exploração de baixo im-
pacto aparenta contribuir para a conser-
vação da biodiversidade, principalmente 
pela manutenção de Áreas de Preserva-
ção Permanentes (APP) e pela não ex-
ploração de espécies raras por hectare. 
Além disso, existe o controle de acesso 
às áreas concessionadas, onde não há 
outros impactos como a caça. Dados 
preliminares sobre o tempo de explora-
ção e retorno da fauna demonstram que 
este efeito negativo sobre a abundância 
de mamíferos vai diminuindo, com a co-
munidade se restabelecendo ao longo 
do tempo. A composição de espécies 
de mamíferos de médio e grande portes 
e aves terrícolas também se mantém, 
mesmo no primeiro ano após a explora-
ção, com uma menor abundância. 

Estas observações são baseadas 
em análises de dados preliminares, com 
amostragens de 2017 a 2020, sendo que 
a continuidade do monitoramento prove-
rá um acúmulo de dados, possibilitando 
análises mais robustas sobre o olhar da 
pergunta principal. 

Sobre o manejo florestal brasileiro, 
podemos destacar:

• Dados do Serviço Florestal Brasilei-
ro apontam valores acumulados no 
período entre 2010 e 2019 de R$ 69 
milhões arrecadados com as con-
cessões florestais. Ainda, segundo o 
Paof 2022, no ano de 2020, as con-
cessões ultrapassaram a marca de 
260 mil metros cúbicos de madeira 
manejada produzidos. Esse recurso 
tem potencial de fortalecer as flores-
tas nacionais e estaduais, bem como 
todo o sistema de unidades de con-
servação;

• O volume de madeira manejada pro-
duzida e os benefícios da oferta de 
madeira proveniente de áreas com 
exploração de baixo impacto indicam 
a importância da atividade e, conse-
quentemente, da realização do moni-
toramento da biodiversidade nessas 
áreas para análise do impacto;

• É importante a escuta das comunida-
des locais, no âmbito dos conselhos 
gestores, sobre quais as melhores es-
tratégias de utilização dos recursos fi-
nanceiros para fortalecer as unidades 
de conservação e a conservação da 
biodiversidade.
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Quando observamos outros usos da 
floresta, cadeias produtivas importantes 
são as dos produtos florestais não ma-
deireiros (PFNM). Estes são os recursos 
naturais que mais contribuem para a 
geração de renda e qualidade de vida 
das comunidades locais, promovendo a 
conservação das florestas e a mitigação 
dos efeitos da mudança climática. São 
produtos que podem demandar ou não 
ação empresarial, podendo ser geren-
ciados por associações e cooperativas 
locais, muitas vezes apoiadas por proje-
tos de Estado ou das ONGs. 

Um dos PFNM mais comercializados 
na Amazônia é a castanha-da-amazônia 
(Bertholletia excelsa Bonpl.)6, que con-
tribui significativamente para a geração 
de renda dos moradores de diversas re-
servas extrativistas (Resex). Na Resex do 
Cazumbá-Iracema, no Acre, de acordo 
com percepção local dos moradores, a 
produção de frutos pelas castanheiras 
tem diminuído consideravelmente nos 
últimos anos, fato que, além de ter um 
impacto negativo no retorno financeiro 
para as famílias que dependem deste 

recurso no presente, pode comprometer 
as populações de castanheiras no futuro. 

A avaliação e o monitoramento das 
populações de castanheiras estão for-
necendo informações importantes para 
a conservação dos castanhais e para a 
manutenção da atividade extrativista e, 
consequentemente, para a manutenção 
da renda das famílias. O conhecimento 
tradicional dos castanheiros contribui 
significativamente para a geração de 
informações qualificadas que podem 
ser utilizadas pela gestão da unidade de 
conservação e contribuir para a própria 
conservação da espécie. É imprescindí-
vel compreender as regras locais de uso 
do recurso e as dinâmicas de manejo em 
cada castanhal monitorado para avaliar 
a sustentabilidade do mesmo, uma vez 
que os arranjos locais, ao serem acom-
panhados e avaliados, podem indicar 
quais os caminhos organizativos mais 
e menos eficientes para promoção da 
saúde dos castanhais e para identificar 
quais melhores formas de organização 
que geram renda para mais pessoas e 
com maiores lucros.

 

O Manejo Florestal de 
Produtos não Madeireiros 
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A produção de frutos pelas casta-
nheiras varia de ano para ano sendo ge-
ralmente um ano com maior produção 
e em outro menor produção18. A partir 
de dados obtidos no monitoramento da 
castanha, identificamos que, nos casta-
nhais monitorados na Resex em um ano 
de baixa, a produção chegou a 1.739 latas 
ou 20.868kg de castanha, e em um ano de 
alta, a produção chegou a 2.153 latas ou 
25.836kg de castanha31. De acordo com 
falas de castanheiros da Resex, essa 
alteração na produção acontece devido 
à castanheira investir muita energia na 
produção de uma safra, ficando a se-
guinte comprometida.     

Tanto para a coleta quanto para a 
comercialização da castanha, há custos 
envolvidos que acabam influenciando 
no lucro final das famílias extrativistas. 
Os principais custos envolvidos na co-
leta são referentes à alimentação, com-
bustível e frete para levar a produção 
a fim de ser comercializada na cidade. 
O custo unitário da lata de castanha, 
em 2020, variou de R$ 0,24 a R$ 88,45 
dentro da Resex. Essa grande variação 
pode estar relacionada, principalmente, 
pela forma com que alguns extrativis-
tas se organizam para realizar a venda 
da castanha. Uma parte importante da 
venda acontece de forma individual e, 
por isso, acaba-se gastando muito com 
o transporte da pequena produção par-
ticular até a cidade31. Demonstrativo de 
como as formas de organização local, 

de comercialização e manejo dos cas-
tanhais determinam os resultados des-
sa atividade.

Outro fator que influenciou o valor 
recebido na comercialização foi o mês 
da venda da castanha. Quem aguarda 
para vender mais tarde na safra acaba 
lucrando um pouco mais por lata. Na 
safra de 2020, foram vendidas 1.601 la-
tas de castanha ao preço mínimo de R$ 
45,00 e preço máximo de R$ 55,00. Dos 
42 extrativistas monitorados, apenas 
cinco não obtiveram lucro com a comer-
cialização da castanha. Todos os demais 
extrativistas obtiveram. Alguns valores 
de lucro foram mais altos por conta dos 
arranjos realizados por cada extrativista, 
desde pagamento de diárias até coleta 
com a produção dividida igualmente en-
tre dono do castanhal e extrativistas que 
realizavam a coleta. Esses arranjos fa-
vorecem donos de castanhais, uma vez 
que eles não possuem gastos para co-
letar a produção, recebendo lucro quase 
total das latas vendidas31. Mais uma vez, 
demonstrando o papel da organização 
social local na cadeia produtiva da cas-
tanha e nos resultados obtidos com essa 
atividade. 

Essas informações levantadas no mo-
nitoramento têm grande potencial para 
ampliar a compreensão sobre essa ativi-
dade nos territórios. Pode favorecer o ni-
velamento dos participantes da cadeia de 
valor e culminar com melhores arranjos e 

tomadas de decisão local, podendo pro-
mover melhoria da renda para os morado-
res, com potencial ganho associado para 
conservação da espécie e do ambiente.

Sobre o manejo da castanha, pode-
mos destacar:

• O monitoramento da castanha-da-ama-
zônia está cumprindo o objetivo original 
de avaliar a produção, sem comprome-
ter os castanhais no futuro, e está con-
tribuindo para o levantamento e a siste-
matização de dados a fim de subsidiar 
políticas públicas e fortalecer a cadeia 
da castanha-da-amazônia;

• A escassez de informações estrutu-
radas sobre produção e mercado é 
apontada por alguns especialistas 
como a responsável pela fragilidade 
dessa cadeia produtiva; 

• A ausência de políticas públicas dire-
cionadas para o fomento da produção 
de castanhas, com o avanço do des-
matamento e a degradação ambien-
tal, prejudica o desenvolvimento so-
cioeconômico e, consequentemente, 
a geração de renda para as famílias 
extrativistas que atuam nessa cadeia 
produtiva;

• O lucro dos castanheiros é fortemen-
te impactado por arranjos locais de 
organização da atividade.
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Outra atividade que oferece renda, 
além de ser fonte de segurança alimen-
tar para os povos da Amazônia, é a pes-
ca. A prática da pesca, seja para subsis-
tência ou para comercialização, é uma 
das principais atividades produtivas nas 
comunidades amazônicas. A região pos-
sui laços históricos e profundos com a 
atividade pesqueira, que é responsável 
por uma significativa parcela de geração 
de empregos e renda. Ainda mais pelo 
fato de a Amazônia ser o ambiente com 
maior diversidade de peixes no planeta, 
apresentando cerca de 15% de todas as 
espécies de peixes descritas pela ciên-
cia34.

A criação e desenvolvimento das co-
munidades ribeirinhas, na maioria das 
vezes, está atrelada ao desenvolvimento 
das atividades pesqueiras9. Contudo, os 
pescadores, pesquisadores e a gestão 
pública perceberam que a sobrepesca 
vem impactando os estoques pesquei-
ros das principais espécies nos últimos 
tempos. Considerando a importância 
dos recursos pesqueiros amazônicos 
para as comunidades tradicionais e a 
sobrepesca existente, três alvos de mo-

As Atividades Pesqueiras

nitoramento foram apoiados pelo projeto 
MPB em sua parceria com o Monitora: 
tucunaré, pirarucu e automonitoramento 
da pesca.

O Tucunaré

Considerando o monitoramento re-
alizado na Reserva Biológica (Rebio) do 
Uatumã, iniciado em 2014 como exem-
plo de acompanhamento estruturado 
sobre a pesca do tucunaré (Cichla spp.), 
pudemos perceber que, ao longo dos 
anos, aconteceu um aumento no com-
primento médio dos exemplares desem-
barcados nas comunidades dessa uni-
dade de conservação. Esse resultado foi 
especialmente evidente observando o 
comprimento médio de Cichla vazzoleri, 
espécie mais abundante no reservatório 
e consequentemente a mais frequente 
nos desembarques. 

De modo geral, este aumento pode 
representar a efetividade do acordo de 
pesca realizado localmente28, com regras 
estabelecidas de ordenamento da ativi-
dade. Também aparenta ter relevância o 
efeito das condições climáticas que for-

çaram a redução do esforço pesqueiro, o 
que reforça o papel dos acordos na ges-
tão e conservação dos estoques15. Outro 
resultado interessante refere-se ao lucro 
dos pescadores com a atividade, apre-
sentados na Tabela 115.

Sobre o monitoramento de tucuna-
rés, podemos destacar15:

• Um aspecto importante na melhoria 
das condições da pesca é a proteção 
conferida pelas unidades de conser-
vação;

• A organização social local das ativi-
dades pesqueiras, como acordos de 
pesca, tem efeito significativo na me-
lhoria das condições de pesca e na 
saúde dos estoques;

• Ações que visam à melhoria da estru-
tura populacional do tucunaré nas uni-
dades de conservação onde ocorre o 
monitoramento da espécie tendem 
a provocar aumento na dispersão de 
peixes partindo destas áreas, abas-
tecendo outras regiões, o que poten-
cialmente favorece a pesca artesanal 
e esportiva regionalmente (conceito 
fonte-sumidouro).
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Quanto eu ganho por pescaria?

TABELA 1

 DESEMBARQUE PESQUEIRO NO LAGO 

BALBINA/AM EM 201715

Balbina/2017 N Valor real (R$) Custo médio (R$ Lucro por pescaria

Março 20 R$ 498,20

R$ 228,88

R$ 269,32

Abril 85 R$ 511,68 R$ 282,80

Maio 149 R$ 503,03 R$ 274,15

Junho 98 R$ 596,87 R$ 367,99

Mês N Total pago Média por pescaria

Mar/17 20 R$ 9.964,00 R$ 498,20

Abr/17 85 R$ 43.493,00 R$ 511,68

Mai/17 149 R$ 74.952,00 R$ 503,03

Jun/17 (até 18/06) 98 R$ 58.493,50 R$ 596,87

Total Geral  352 R$ 186.902,50 R$ 530,97
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O Pirarucu

Outra espécie pesqueira importan-
te para as comunidades tradicionais da 
Amazônia e que apresenta longo históri-
co de exploração é o pirarucu (Arapaima 
gigas). A pesca predatória e ilegal levou 
suas populações à sobrepesca, chegan-
do a gerar risco de extinção da espécie, 
que entrou no apêndice da Convention on 
International Trade in Endangered Species 
of Wild Fauna and Flora (Cites, 1975). 

Nesse cenário, o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama) regulamentou a pesca do 
pirarucu exclusivamente em áreas manejadas 
e instituiu o período de defeso. Desde essa 
medida, o manejo do pirarucu representa uma 
importante estratégia de geração de renda 
para populações ribeirinhas que o vêm imple-
mentando em diferentes áreas protegidas29, 13.  

Os resultados do monitoramento nos 
anos de 2018 a 2020 mostram que o nú-
mero de pirarucus contados para o esta-
belecimento da cota de pesca aumentou 
em quase todas as áreas acompanha-
das. Além disso, houve predominância 
de juvenis (bodecos) em quase todas as 
áreas monitoradas, exceto na Resex do 
Rio Unini21, uma boa notícia nas perspec-
tivas de manutenção dos estoques. 

Com o aumento percebido na popula-
ção de pirarucus, ao menos nas áreas ma-
nejadas, identificou-se também o aumen-
to na quantidade pescada desse animal, 
o que contribuiu para o avanço da renda 
gerada com o manejo sustentável (Figura 
1).  Vale ressaltar que a partir da cota libera-
da pelo Ibama, o grupo de manejo decide 
quanto vai pescar. Dependendo das orga-
nizações locais, os manejadores preferem 
acessar apenas parte da cota de pesca 
permitida, visando  a manter pirarucus 

como “poupança” para os próximos anos, 
organizando suas ações de manejo a par-
tir de perspectivas de curto, médio e longo 
prazo, considerando as necessidades lo-
cais e temporais de cada território. 

O notável sucesso do manejo e moni-
toramento do pirarucu faz com que cada 
vez mais grupos de comunidades te-
nham interesse por esta atividade. O que 
temos visto como pré-requisito para o 
sucesso dessa atividade é a organização 
social, interação e diversidade de atores 
sociais envolvidos, pois ela requer a atu-
ação de múltiplos atores, que desenvol-
vem funções variadas dentro da cadeia, 
como a realização de cursos de capaci-
tação em boas práticas para os maneja-
dores, técnicos responsáveis pela coleta 
e registro dos dados, o setor comercial e 
administrativo para a conquista de mer-
cados, envio do pescado para atender à 
demanda dos grandes centros, as insti-

FIGURA 1

LUCRO COM A PRODUÇÃO DE PIRARUCU NAS ÁREAS MONITORADAS COM 

APOIO DO PROJETO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE
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TABELA 2

FUNCIONAMENTO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO MANEJO DE PIRARUCU EM CADA 

UMA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO MONITORADAS.

tuições de pesquisa contribuindo com 
as análises da qualidade do produto e, 
especialmente, a organização do cuida-
do dos lagos, que protege de invasão e 
pesca ilegal os ambientes onde os pira-
rucus vivem e se reproduzem (Tabela 2). 

O cuidado dos lagos é especialmente 
importante para a conservação porque au-
xilia também na proteção das outras espé-
cies de peixes presentes nos ambientes 
protegidos. Garante renda, renovação de 
estoques e facilita o aspecto ecológico de 
fonte-sumidouro, permitindo o aumento 
de peixes, inclusive do próprio pirarucu, 
nos rios, lagos, igapós e igarapés próximos 
dos lagos manejados e protegidos.

Sobre o manejo de pirarucu, pode-
mos destacar:

• Nos locais onde acontece manejo 
do pirarucu, essa atividade se tornou 
uma poupança financeira anual com 
que o pescador e seus familiares po-
dem contar;

• O lucro com a produção da pesca do 
pirarucu depende de alguns fatores: a 
contagem, a cota (liberada pelo Iba-
ma), a pesca, a organização social e o 
monitoramento;

• O monitoramento e cuidado dos la-
gos é peça-chave para que as outras 
etapas aconteçam, uma vez que ele 
permite, ao longo do tempo, que se 
analise como estão as populações de 
pirarucu e daí sejam realizadas as to-
madas de decisão pelos manejadores 
e órgãos competentes;

• Manejo do pirarucu, além de aumen-
tar as populações desse organismo, 
conferem proteção de lagos onde ou-
tras espécies de peixes e de organis-
mos aquáticos se desenvolvem e se 
proliferam;

• No manejo do pirarucu, a socioecono-
mia e a organização social acabaram 
por ser incorporadas como elemen-
tos-chave do processo de produção 
de informações. 

Indicadores
Resex do Médio 

Juruá
RDS Uacari Acordo de Pesca

Resex do Baixo 
Juruá

Resex do Rio 
Unini

Nº de pessoas 
envolvidas

100 Homens
85 Mulheres

80 Jovens

133 Homens
120 Mulheres

140 Jovens

130 Homens
125 Mulheres
108 Jovens

101 Homens                
25 Mulheres                

15 Jovens

35 Homens              
10 Mulheres

1 Jovem

Grupos de 
Manejo

ASPROC ASTRUJ
Grupo de Manejo 

do Unini

Instituições que 
apoiam o manejo

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)
Associação dos Produtores Rurais de Carauari (ASPROC) 

Associação de Moradores Extrativistas da Reserva Uacari (AMARU)  
Memorial Chico Mendes  

Fundação Amazonas Sustentável (FAS)
Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amazonas (Sema/AM)   

Operação Amazônia Nativa (OPAN)
  IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas    

Colônia de Pescadores Z-25   
Prefeitura de Carauari  

Associações comunitárias

Instituto Chico Mendes 
de Conservação 

da Biodiversidade 
(ICMBio)   

Associação dos 
Trabalhadores Rurais 

de Juruá (ASTRUJ)
  Associação dos 

Produtores Rurais de 
Carauari (ASPROC)   

Operação Amazônia 
Nativa (OPAN)

   IPÊ - Instituto de 
Pesquisas Ecológicas

Instituto Chico Mendes 
de Conservação 

da Biodiversidade 
(ICMBio) 

Associação dos 
Moradores do Rio 

Unini (AMORU)   
Cooperativa Mista 

Agroextrativista do Rio 
Unini (Coomaru)  
 Associação dos 

Produtores Rurais de 
Carauari (ASPROC)

   Operação Amazônia 
Nativa (OPAN)

IPÊ - Instituto de 
Pesquisas Ecológicas
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TABELA 3

 RENDA MÉDIA GERADA NO DESEMBARQUE 

PESQUEIRO NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA 

REGIÃO DO MÉDIO JURUÁ / AM – 2018 A 2020.

O Automonitoramento da Pesca

Ainda no universo da pesca, outra 
ação é o automonitoramento, no qual as 
famílias de pescadores monitoram suas 
pescarias por um determinado período 
de tempo para acompanhar o compor-
tamento das populações de peixes e, a 
partir daí, tomam as decisões necessá-
rias para melhor uso do recurso. Além de 
levantar informações sobre os peixes, 
oferece amplo olhar dos próprios pesca-
dores sobre seus esforços de pesca, sua 
alimentação e sobre a importância dessa 
atividade em uma perspectiva quantitati-
va, provendo informações sobre as co-
munidades de peixes e sobre a atividade 
pesqueira para os próprios pescadores. 

Esse protocolo é alvo global do com-
ponente aquático continental do pro-
grama Monitora, sendo realizado em 
um conjunto expressivo de unidades de 
conservação. Nas Reserva Extrativista 
(Resex) do Médio Juruá e Reserva de De-
senvolvimento Sustentável (RDS) Uacari 
(AM), por exemplo, o automonitoramento 
acontece desde 2017. Durante esse pe-
ríodo, foi possível registrar a quantida-
de pescada, a proporção de consumo e 
venda, bem como a renda gerada com o 
pescado vendido, apresentados na Ta-
bela 3.

ANA MAIRA BASTOS NEVES

Dados
Resex Médio Juruá (AM) RDS Uacari (AM)

2018 a 2020 2018 a 2020

Quantidade pescada (kg) 78.490,90 62.201,43

Proporção consumo / venda 71% / 29% 75% / 25%

Geração de renda (R$) 11.076,55 16.160,62

PESCADORES NA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL UACARI, NO AMAZONAS
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Os valores de geração de renda apre-
sentados na Tabela 3 consistem em uma 
amostra inicial do que os pescadores 
recebem, baseado no diagnóstico dos 
primeiros anos de monitoramento (2018 
a 2020). A proporção de consumo e ven-
da do pescado monitorado nas unidades 
de conservação confirma o grau de im-
portância desta atividade para a sobre-
vivência das populações ribeirinhas da 
Amazônia, sendo que, em todos os ca-
sos, o consumo está acima de 70% da 
quantidade pescada. Além disso, toda 
esta quantidade consumida também gera 
renda de forma indireta, pois, a cada pes-
cado consumido, economiza-se com a 
compra de outros itens alimentícios para 
suprir as necessidades das famílias, além 
de garantir saúde por meio de qualidade 
de alimentação. 

Com o passar do tempo, o registro 
dos anos de pesca deverá apresentar 
informações importantes sobre os esto-
ques pesqueiros. O que tende a desvelar 
necessidades cruciais para a melhoria da 
vida das comunidades e produzir infor-

mações que darão suporte à tomada de 
decisões que venham a beneficiar as co-
munidades de pescadores. 

Sobre o automonitoramento da pes-
ca, podemos destacar:

• O consumo per capita do pescado 
de uma pessoa no Brasil em 2020 foi 
10,19kg/ano26, o estado do Amazonas 
é o maior consumidor do pescado no 
Brasil.  Em Manaus, esse número é de 
33kg/pessoa/ano, enquanto nos de-
mais municípios, estima-se 40kg/pes-
soa/ano14;

• Nas comunidades ribeirinhas, o con-
sumo de pescado chega a 180kg/pes-
soa/ano (IDAM);

• O automonitoramento traz um retrato 
das espécies mais consumidas e/ou 
vendidas nas áreas protegidas, des-
tacando a importância para as comu-
nidades que dependem diretamente 
dos recursos pesqueiros; 

• Antes de pensar na comercialização 
do pescado, o pescador artesanal ri-
beirinho pensa no peixe para o con-
sumo da família – aproximadamente 
70% de todo o pescado registrado 
no automonitoramento é voltado para 
consumo próprio dos pescadores e 
de seus familiares;

• A falta de estatística pesqueira dificul-
ta uma análise ao longo do tempo de 
como está a situação dos estoques 
pesqueiros na Amazônia e no Brasil;

• A inclusão no monitoramento de pes-
soas que dependem diretamente dos 
recursos pesqueiros facilita muito o 
processo de tomada de decisão, em 
parceria com a gestão, como, por 
exemplo, na definição e priorização 
de áreas de uso ou preservação com 
potencial de procriação para as espé-
cies, o que garante alimentação para 
as famílias e geração de renda.

IMAGINE
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No contexto da segurança alimen-
tar, além do recurso pesqueiro, a caça é 
outra fonte proteica importante, além de 
ser também das mais antigas atividades 
produtivas humanas23, com significati-
va importância na Amazônia. Dentre as 
principais fontes proteicas utilizadas, 
destacam-se os quelônios e a fauna ci-
negética de médio porte. Além de ga-
rantir alimentos, esses recursos são 
importantes na cultura e na tradição. Os 
quelônios, por exemplo, são pratos para 
celebração.

Os Quelônios

Um dos grupos caçados que se des-
taca na preferência das comunidades 
ribeirinhas amazônicas devido ao seu 
alto valor alimentício e econômico é o 
dos quelônios aquáticos24. Até pela sua 
importância regional, ações de controle 
de exploração visando a conservação 
dos quelônios começaram a ser desen-
volvidas já nos anos 80, quando houve 
um maior incremento nos programas de 
pesquisa, proteção e manejo de praia de 
desova desses organismos19. 

A maioria das pesquisas e atividades 
conservacionistas de quelônios de água 
doce da Amazônia atua na tentativa de 
mitigar os impactos em consequência 
da pressão de caça na época reprodu-
tiva das espécies27. Protegem-se os lo-
cais de desova até a eclosão de filhotes 
visando a promover um aumento das 
chances de sobrevivência dos indivídu-
os recém-eclodidos que serão posterior-
mente liberados no meio ambiente16. En-

tretanto, a estratégia de vida dos quelônios 
é baseada em um longo período reprodu-
tivo e, em muitos locais, a perda de adultos 
excede o recrutamento, criando uma crise 
no equilíbrio populacional20. 

Desenvolvido em 2014, o protocolo de 
monitoramento participativo de quelônios 
aquáticos em Unidades de Conservação 
da Amazônia propôs o monitoramento 
de 4 espécies: tartaruga-da-amazônia 
(Podocnemis expansa), tracajá (Podoc-
nemis unifilis), irapuca (Podocnemis ery-
throcephala) e cabeçudo (Peltocephalus 

Além da Pesca

dumeriliana). O monitoramento de quelô-
nios é uma oportunidade dentro da unida-
de de conservação para avaliar a efetivi-
dade de proteção do território, analisar a 
biologia reprodutiva e a dinâmica popula-
cional das espécies, fortalecer e garantir 
a efetividade das iniciativas de manejo 
conservacionista de base comunitária, 
além de documentar o consumo de sub-
sistência pelas comunidades ribeirinhas 
e verificar a estrutura das populações dos 
quelônios, demanda local das comunida-
des que apreciam o consumo desses ani-
mais, sejam ovos ou adultos. 

IMAGINE

MONITORAMENTO DE QUELÔNIOS AQUÁTICOS AMAZÔNICOS NA RESERVA EXTRATIVISTA DO RIO UNINI (OU 

PARQUE NACIONAL DO JAÚ), NO AMAZONAS
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Informações sobre a estrutura po-
pulacional e o tamanho de populações 
de quelônios são essenciais não só 
para avaliar as suas respostas aos im-
pactos consequentes de modificações 
no habitat, ou consumo exagerado dos 
ovos e animais, como também para 
avaliar o status de conservação das es-
pécies localmente. 

Sobre quelônios, podemos destacar:

• O consumo de quelônios na Amazô-
nia é uma tradição. São organismos 
servidos em festejos e celebrações. 
Esses animais fazem parte, como pro-
tagonistas, da cultura amazônica.

A Fauna Cinegética

A caça de subsistência, que é essen-
cial para os povos da floresta, entretanto, 
pode gerar impacto negativo nas popu-
lações das espécies caçadas. O moni-
toramento da fauna cinegética é uma 
forma de avaliar o efeito da atividade de 
subsistência sobre a biodiversidade e 
propor medidas que a minimizem.

Programas de monitoramento par-
ticipativo (i.e. conduzidos, em parceria 
com pessoas locais que convivem e uti-
lizam os recursos naturais) têm surgido 
como forma de coletar, a longo prazo, 
informações sobre status populacio-
nal e tendências da fauna silvestre uti-
lizada para fins de subsistência10. Tais 
abordagens objetivam compreender a 
forma de uso e conter as ameaças às 
espécies utilizadas, bem como manter 

a segurança alimentar das populações 
tradicionais que dependem do recurso.

Assim como para a maioria das po-
pulações rurais da Amazônia, a caça é 
uma das atividades extrativistas mais 
importantes nas comunidades locais 
da Reserva Extrativista (Resex) Ta-
pajós-Arapiuns, no Estado do Pará. A 
prática destaca-se quando há diminui-
ção da fauna íctica, principalmente na 
região do Rio Arapiuns, onde, em algu-
mas comunidades, a caça torna-se tão 
ou mais importante que a pesca22.

Dessa forma, é fundamental compre-
ender o impacto dessa atividade sobre 
as espécies caçadas, por ser importante 
tanto para a conservação da biodiversi-
dade, como para bem viver e segurança 
alimentar das populações tradicionais.

ACERVO PROJETO MPB/IPÊ
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Com a intenção de reduzir o impac-
to sobre os organismos caçados, sem 
comprometer aspectos sociais, cultu-
rais e econômicos das comunidades 
locais, o plano de manejo da Resex 
Tapajós-Arapiuns17 prevê um sistema 
de gestão participativa dos recursos 
naturais, incluindo a caça de subsis-
tência dentre as atividades que podem 
ser realizadas, desde que previstas em 
acordos internos entre a gestão da uni-
dade de conservação e comunidades 
locais25. A partir de uma demanda dos 
moradores locais e considerando a im-
portância do manejo da atividade, no 
princípio do projeto MPB, em 2014, ini-
ciou-se o monitoramento participativo 
de espécies cinegéticas sob efeito da 
caça de subsistência na área da unida-
de de conservação30. 

Dentre as espécies monitoradas, em 
termos de probabilidade de aumento 
ou declínio de espécies sob efeito da 

caça, quatro apresentaram alta (>75%) 
probabilidade de estarem aumentando: 
veados – Mazama sp.; Sagui de Santa-
rém – Mico humeralifer; Quati – Nasua 
nasua e Macaco-Prego – Sapajus apella. 
Enquanto nenhuma apresentou tendên-
cia de declínio (>75%). Também foram 
avaliadas as propensões populacionais 
de espécies de mamíferos de médio e 
grande portes e a maioria apresentou 
leve tendência de crescimento, mas em 
nenhum caso foi significativa. Adicional-
mente, observou-se que uso continu-
ado da fauna, a diversidade caçada, a 
quantidade de famílias que executam a 
atividade e a manutenção das espécies 
preferidas como as mais frequentemen-
te a ser abatidas podem dar indícios de 
que a caça pode ser atividade realizada 
em bases sustentáveis na Resex Tapa-
jós-Arapiuns25.

Sobre fauna cinegética, podemos 
destacar:

• Resultados encontrados até o mo-
mento no monitoramento tendem a 
indicar que a forma de uso, métodos 
e espécies da fauna mais utilizadas 
para caça de subsistência pelas co-
munidades tradicionais monitoradas 
não impactam a biodiversidade;

• É importante ressaltar a continuidade 
do monitoramento para inferências 
mais robustas a partir dos dados da 
atividade de caça de subsistência;

• É recomendável que os resultados de 
caça sejam debatidos entre comunida-
des locais, gestores e pesquisadores;

• Os momentos de democratização da in-
formação, discussão coletiva de resulta-
dos e planejamento são estratégicos.

ACERVO PROJETO MPB/IPÊ
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Todos esses modelos de monitora-
mento devem fazer sentido para os en-
volvidos, sejam empresas, extrativistas, 
ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pes-
quisadores, instituições em geral e pes-
soas que residem dentro ou no entorno 
das unidades de conservação. A partici-
pação ativa faz toda a diferença para que 
o monitoramento seja mantido por tempo 
suficiente a fim de produzir respostas con-
cretas, que podem e devem ser utilizadas 
pelas comunidades locais e pelos gesto-
res das unidades de conservação para a 
tomada de decisões ou planos de ação de 
intervenção. O avanço da participação so-
cial no monitoramento e o trabalho de faci-
litação do entendimento, estabelecimento 
de pontes acerca dos resultados e suas 
aplicações junto aos envolvidos pode ge-
rar ganhos ainda maiores para as pessoas 
que vivem nas unidades de conservação, 
para conservação da sociobiodiversidade 
e para mais engajamento da sociedade 
nessa agenda.  

Comunitários participando da produ-
ção e interpretação dos dados do moni-
toramento  acessam mais informações 
úteis aos planejamentos locais, além de 
ajudar com propriedade pesquisadores 
a compreender questões locais especí-
ficas, como o registro de uma espécie 
ou a falta dele. 

A utilização dos recursos naturais é 

Considerações Finais 

fato posto, idealmente deve ocorrer de 
forma sustentável para que seja contí-
nua. Para tanto, são necessários parâ-
metros a serem medidos, visando tanto 
identificar e apontar as falhas dos pro-
cessos, quanto demonstrar ações que 
geram sucesso no uso, principalmente 
sob o olhar da conservação da biodiver-
sidade nas unidades de conservação, e 
da garantia da qualidade de vida das po-
pulações tradicionais. 

É necessária a produção de infor-
mações sobre a biodiversidade e sobre 
os efeitos das variadas ações humanas 
nas espécies presentes nas unidades 
de conservação para que as tomadas 
de decisão sejam embasadas em dados 
confiáveis referentes à saúde dos ecos-
sistemas, sempre com a intenção de 
garantir conservação ambiental e qua-
lidade de vida de forma concomitante.

Quando pensamos na Amazônia, 
com seu amplo território e a infinidade 
de organismos e ambientes ali existen-
tes, estamos olhando para muito mais 
do que o conjunto de seres vivos, genes 
e ambientes. Estamos falando também 
de toda uma cognição acumulada nos 
povos da floresta para os mais diversos 
usos dos recursos naturais existentes na 
região. O diálogo entre essa cognição 
acumulada, a gestão das unidades de 
conservação e o universo da pesquisa, 

que o monitoramento possibilita, tem 
potencial de gerar novos conhecimentos 
e embasar todo um conjunto de atores 
para que decisões sejam tomadas e no-
vos caminhos sejam traçados em favor 
da conservação da sociobiodiversida-
de.  É sabido que a floresta Amazônica 
se aproxima perigosamente do ponto de 
não retorno, no momento em que a flo-
resta deixa de ser floresta e já não pode 
fazer o seu papel de reguladora do cli-
ma7. Até mesmo por isso, a necessidade 
urgente de diálogo a partir da construção 
de informações sobre os ecossistemas 
e espécies amazônicas é fundamental 
para a emergência de novas ideias, ca-
minhos e para a ampliação da cognição 
coletiva que pode ser usada para enfren-
tar o problema vivido de perda de biodi-
versidade.

O monitoramento oferece condi-
ções de mensurar e avaliar impactos 
aos ecossistemas naturais e unidades 
de conservação. Essa estratégia permi-
te avaliar a pressão sobre os recursos 
naturais, a saturação da capacidade de 
suporte dos ecossistemas e os limites 
do modelo de produção vigente, por 
exemplo. Adicionalmente, o monitora-
mento permite avaliar técnicas de ma-
nejo e produção alimentar ancestrais 
e tradicionais de uso de recursos na-
turais, oferecendo informações sobre 
caminhos e modelos de relação da hu-
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manidade com os demais seres vivos e 
não vivos mais estimuladores da manu-
tenção da biodiversidade nos diferentes 
locais. Acima de tudo, gera informações 
que podem ser usadas pelos povos da 
floresta para incrementar sua própria 
qualidade de vida em seus próprios ter-
ritórios ancestrais.

O componente da participação de 
diferentes atores sociais no monitora-
mento da biodiversidade que, de an-
temão, envolve pesquisadores e ges-
tores públicos, quando ampliado para 
participação de outros atores sociais, 
como comunidades tradicionais, socie-
dade civil organizada, empresariado, 
poder público local que atua no territó-
rio onde o monitoramento é feito, cria 
condições para adesão da sociedade 
como um todo e, especialmente das 
populações que residem no território 
monitorado, pois oportuniza as popu-
lações a acessarem informações rele-
vantes e atualizadas permanentemen-
te sobre organismos e espécies que, 
muitas vezes, garantem segurança ali-
mentar e geração de renda localmente. 
Esse acesso constante a informações 
sobre a biodiversidade, apoiado na 
adaptação da linguagem, para que o di-
álogo entre diferentes atores aconteça 
de forma eficiente, é muito estratégico 
para populações que se relacionam 
diretamente com elementos da biodi-

versidade por instrumentalizá-las para 
tomadas de decisão voltadas ao mane-
jo e utilização dessas espécies e orga-
nismos em prol do bem viver.

A fim de que essa conservação seja 
favorecida, é fundamental a adesão das 
populações nos territórios e, para que 
haja aderência, é preciso ter segurança 
alimentar e geração de renda, que tam-
bém rebate no bem-estar e na qualida-
de de vida dos envolvidos, beneficiários 
e interessados. Outra questão estraté-
gica que o monitoramento participativo 
da biodiversidade cria é a estruturação 
de informações sobre recursos naturais 
que, muitas vezes, desmistificam algu-
mas práticas tradicionais. O monitora-
mento participativo gera informações que 
garantem argumentos embasados em 
dados para populações tradicionais toma-
rem decisões frente à sua interação com 
seus territórios e, ainda, contribuir para a 
conservação da sociobiodiversidade. 

Ações e projetos de longo prazo, 
como o monitoramento, têm potencial 
para se tornarem programas e contribu-
írem com a elaboração de políticas pú-
blicas, além de subsidiarem estratégias  
e tomadas de decisão em escalas dis-
tintas que assegurem o uso sustentável 
de produtos e serviços da sociobiodiver-
sidade. Com o aporte de informações 
sobre condições das populações moni-

toradas e sobre mudanças ao longo do 
tempo desses organismos, que têm po-
tencial de impactar os modos de vida tra-
dicionais, mas também a disponibilidade 
de recursos advindos da biodiversidade 
e, consequentemente, os negócios que 
dependem destas fontes. O monitora-
mento é uma das estratégias que contri-
buem com a conservação socioambien-
tal, conforme apresentado neste e em 
outros capítulos desta publicação. 

A possibilidade de comparação entre 
regiões e territórios embasada nos re-
sultados do monitoramento participativo 
é especialmente relevante por oferecer 
elementos concretos de percepção so-
bre os saberes e a diversidade de cami-
nhos possíveis para interação e integra-
ção entre seres humanos e a floresta. 
Isso torna ainda mais relevante o moni-
toramento por permitir a visualização de 
que o valor da Amazônia não se restringe 
à biodiversidade, mas se expressa na 
sociobiodiversidade e no conjunto de 
aprendizados que a jornada da presença 
humana na floresta estimulou e vicejou.
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Participação Social no Contexto 
das Áreas Protegidas

As motivações para criação de áreas 
protegidas têm variado grandemente no 
tempo e no espaço, sejam por questões 
ambientais, sociais, culturais, políticas 
ou econômicas. Isso reforça  que polí-
ticas públicas associadas à criação e à 
gestão desses espaços necessitam de 
legitimação permanente junto à socie-
dade. No caso das unidades de conser-
vação, essa legitimação se dá em vários 
níveis: global, nacional, regional ou local. 
Por muitos anos, no Brasil, houve um 
esforço para atender a estratégias mais 
amplas de conservação e dentro de um 
processo mais associado a padrões de 
governança global. Nesse contexto, mui-
tas vezes, cidadãos e instituições locais 
não eram consultados ou  informados 
sobre essas estratégias e pouco par-
ticipavam dos processos de criação e 
gestão dessas áreas. No entanto, com 
o passar dos anos, foi ficando cada vez 
mais clara a necessidade do apoio co-
munitário e de fortalecer a  governança 
local. A própria história do surgimento 
das reservas extrativistas (Resex) ilustra 
como a participação e a organização so-
cial locais podem ser chave no processo 
de estruturação da política pública de 
conservação da biodiversidade por meio 
das unidades de conservação1.

O estabelecimento do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação 
(SNUC)10 representou um marco por 

evidenciar a necessidade de envolvi-
mento e participação ativa dos agentes 
locais na criação e gestão das unidades 
de conservação. O SNUC também es-
tabeleceu instrumentos para tal, como 
as consultas públicas, conselhos con-
sultivos e deliberativos, gestão compar-
tilhada, entre outros. Ainda há muito o 
que avançar nesses processos, mas já é 
possível perceber que estamos trilhando 
um caminho para ampliação, cada vez 
maior, da participação local. Esse é um 
caminho importante e sem volta e que 
fortalecerá, cada vez mais, uma  boa go-

vernança local.

A participação social (Figura 1) no 
contexto das áreas protegidas é impor-
tante para garantir o alcance de seus 
objetivos de conservação e de promo-
ção do desenvolvimento sustentável, 
além de contribuir de forma indireta na 
constituição de sujeitos democráticos, 
cidadãos com efetiva condição de par-
ticipar dos processos de tomada de 
decisão em seu território. No entanto, 
isso só ocorrerá se houver respeito à 
diversidade de ideias e experiência e à 

ADISON FERREIRA

FIGURA 1

ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL ITATUPÃ-BAQUIÁ, NO PARÁ

ADISON FERREIRA
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construção de espaços que estimulem 
o diálogo e a disponibilização e trocas 
de informações.

O monitoramento participativo da 
biodiversidade é um instrumento de 
gestão que pode contribuir para esse 
processo4, 14, 11, 12. Ele tem o potencial de 
estimular a gestão participativa e de 
contribuir com a geração e discussão 
de informações importantes ao fortale-
cer e empoderar os moradores locais, 
seja em relação ao conhecimento de 
seu próprio espaço de vida ou seja em 
relação ao desenvolvimento político e 
cidadão dos beneficiários. Assim, os 
resultados não ficam restritos apenas 
às autoridades governamentais, pes-
quisadores e técnicos, o que contribui 
não só para a ampliação da  efetividade 
da gestão dessas áreas, mas também 
para o uso dos recursos naturais, con-
servação e distribuição de benefícios6, 

4, 12. 

Compreender e demonstrar resulta-
dos e impactos como os citados acima 
não é uma tarefa fácil. Autores como 
Kapos et al., 20088 destacam que a 
mensuração do sucesso e o estabele-
cimento de lições aprendidas para me-
dir e relatar o progresso e as conquis-
tas dos projetos de conservação têm 
avançado, no entanto, ainda é preciso 
progredir. Em particular, são neces-
sários investimentos em ferramentas 
para possibilitar a avaliação dos resul-
tados de intervenções associadas aos 
objetivos preestabelecidos como tam-
bém na identificação de vínculos com 
os efeitos para a conservação. 

Reconhecendo essa necessidade, 
o projeto Monitoramento Participativo 
da Biodiversidade (MPB) investiu em um 
conjunto de estratégias de monitora-
mento e avaliação de resultados e im-
pactos. Na sua idealização, foi conside-
rado um contexto de potencial aumento 
das pressões e ameaças sobre a biodi-
versidade e a falta de informações de 
qualidade para apoiar a gestão de áreas 
protegidas e o manejo dos recursos na-
turais, assim como a pouca participação 
social na definição e na implementação 
de estratégias de conservação.

Alguns resultados esperados para o 
projeto eram o fortalecimento do mo-
nitoramento participativo para apoio à 
gestão da unidade de conservação e a 
consolidação de um processo de cons-
trução coletiva do conhecimento. Além 
disso, esperava-se contribuir para: 

1. Que o monitoramento participativo 
da biodiversidade se tornasse uma 

referência no ICMBio, como estratégia 
de participação social na conservação 
da biodiversidade;

2. O engajamento das comunidades 
locais na geração de conhecimen-

to, avaliação e aplicação da informação, 
como elementos-chave no processo de 
decisão para a gestão;

3.  A ampliação do conhecimento 
da biodiversidade amazônica, 

adquirido em áreas protegidas, consi-
derando-se bases científicas e de co-
nhecimento tradicional;

4. O engajamento dinâmico – cons-
trução de capacidades para a 

conservação da biodiversidade e mane-
jo de áreas protegidas, integrando-se os 
resultados do monitoramento científico e 
do conhecimento tradicional;

5. A disponibilização das informa-
ções sobre biodiversidade para a 

sociedade;

6. A ampliação da efetividade de gestão 
das áreas protegidas envolvidas.

Este capítulo apresenta e discute al-
guns dos resultados e impactos do Pro-
jeto, identificados por meio da imple-
mentação de seu Plano de Avaliação e 
Monitoramento. O melhor entendimento 
de como a iniciativa se relacionava com 
a participação social na gestão foi um 
dos elementos centrais desse esforço, 
o que será discutido ao longo do texto. 
As avaliações envolveram analistas am-
bientais, monitores, conselheiros e li-
deranças comunitárias relacionadas às 
unidades de conservação onde o proje-
to MPB foi estabelecido.
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Um Esforço para Avaliação dos Resultados 
e Impactos do Projeto MPB

Avaliar resultados e impactos de uma 
iniciativa como o Projeto MPB é desafia-
dor, ainda mais considerando os aspec-
tos relacionados à participação social. O 
projeto envolveu diversas unidades de 
conservação, com diferentes contextos 
de território e gestão, uma diversidade 
de instituições e comunidades locais e 
centenas de pessoas direta ou indire-
tamente relacionadas em alguma das 
suas etapas de implementação. Neste 
capítulo, apresentaremos alguns dos re-
sultados do plano de avaliação e moni-
toramento do projeto, que foram obtidos 
por meio de um grande esforço de coleta 
e análises de informações, com questio-
nários e entrevistas realizadas junto a 
representantes de conselhos gestores, 
lideranças comunitárias e gestores das 
unidades de conservação envolvidas. 

Participaram desse esforço 205 
membros de dez conselhos gesto-
res de unidades de conservação com 
implementação do Projeto MPB, con-
forme a Tabela 1, que responderam a 
questionários aplicados em reuniões 
realizadas entre os meses de março e 
junho de 2019. 

TABELA 1

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO QUE 

PARTICIPARAM DA AVALIAÇÃO E NÚMERO DE 

PARTICIPANTES POR CONSELHO.

Unidade de Conservação Questionários Respondidos

Flona do Jamari 9

Parna do Jaú e Resex do Rio Unini 29

Parna Montanhas do Tumucumaque 20

Resex do Cazumbá-Iracema 16

Resex Tapajós Arapiuns 37

RDS Itatupã-Baquiá 6

Rebio Abufari 22

Rebio do Rio Trombetas 14

Resex do Baixo Juruá 13

Resex Médio Juruá e RDS Uacari 39
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Unidade de 
Conservação

Entrevistados de 
comunidades com 

relação direta com o 
Projeto

Entrevistados de 
comunidades sem 

relação direta com o 
Projeto

Flona do Jamari 10 10

Parna do Cabo Orange 10 10

Parna do Jaú 7 2

Parna Montanhas do 
Tumucumaque

10 10

RDS Itatupã-Baquiá 13 8

RDS Uacari 7 4

Rebio Abufari 4 2

Rebio Trombetas 3 7

Resex do Cazumbá-Iracema 10 10

Resex do Baixo Juruá 13 7

Resex do Médio Juruá 5 4

Resex do Rio Unini 12 0

Resex Estadual Rio Cautário 15 3

Resex Lago do Cuniã 11 0

Resex Rio Cautário 3 0

Resex Rio Ouro Preto 9 0

Resex Tapajós Arapiuns 10 10

Também foram entrevistadas 239 li-
deranças comunitárias, sendo 152 de co-
munidades com atuação direta do Proje-
to MPB e 87 lideranças de comunidades 
sem relação direta, todas vinculadas às 
unidades de conservação apoiadas pelo 
Projeto conforme a Tabela 2. Durante os 
meses de novembro de 2020 e junho de 
2021, elas responderam um questionário 
com questões sobre sua percepção em 
relação ao projeto, bem como sobre os 
desafios e oportunidades para a conso-
lidação do monitoramento participativo 
na unidade de conservação onde vivem 
e/ou desenvolvem suas atividades.

Além disso, os gestores de todas as 
unidades de conservação, com exce-
ção da Rebio Abufari e da Resex Esta-
dual Rio Cautário, responderam a um  
questionário, entre julho e setembro 
de 2020, que procurou compreender a 
percepção dos gestores sobre os resul-
tados e impactos do MPB, bem como 
sobre os desafios e oportunidades para 
a consolidação do monitoramento par-
ticipativo da biodiversidade na unidade 
de conservação.

TABELA 2

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E NÚMERO DE 

ENTREVISTADOS QUE VIVEM OU ATUAM EM 

COMUNIDADES COM E SEM ATUAÇÃO DIRETA 

DO PROJETO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO 

DA BIODIVERSIDADE.
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FIGURA 2

LOCAIS ONDE OS CONSELHEIROS OUVIRAM FALAR NO MONITORAMENTO 

PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE.

Conhecimento sobre o Projeto MPB

O conhecimento de atores e institui-
ções locais sobre a existência e objetivos 
da ação de monitoramento é um indicador 
simples de ser avaliado e bastante influen-
ciado pelos processos de mobilização e 
divulgação estabelecidos pela iniciativa e 
pela gestão das áreas. Dentre os 205 re-
presentantes de conselhos, 86% já conhe-
ciam o Projeto MPB, variando de 100% em 
unidades de conservação como o Parna do 
Jaú, Resex do Rio Unini e Flona do Jama-
ri, a 40% na Rebio Abufari. A obtenção de 
informações sobre as atividades do proje-
to, segundo eles, ocorreu principalmente 
por meio dos próprios conselhos (39%), ou 
então na unidade de conservação ou co-
munidade (37%). Os conselheiros também 
mencionaram ter ouvido falar do projeto no 
escritório do ICMBio (16%); internet (1%) e 
outros meios (7%), como rádio e cursos de 
capacitação (Figura 2).

Esse resultado é um indicativo de que, 
em geral, o monitoramento está sendo 
pautado nas reuniões de conselhos gesto-
res, o que é bastante interessante do ponto 
de vista da disseminação dessa estratégia 
e da integração entre estes instrumentos 
de gestão (conselho e monitoramento). 
Além de ser uma oportunidade de apoiar 
as discussões e tomada de decisões para 
a gestão realizadas nesse espaço. 

Segundo os conselheiros, 59% acom-
panhavam as atividades do projeto, com 
destaque para a RDS Itatupã-Baquiá e os 
blocos de unidade de conservação com-
postos por Resex Médio Juruá e RDS Ua-

Conselho
39%

Escritório
do ICMBio

16%

Internet 1%

Outro
7%

UC ou
comunidade

37% 

Onde os conselheiros entrevistados
ouviram falar do MPB 
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Onde as lideranças entrevistadas ouviram falar do MPB?

Comunidades com atuação do Projeto Comunidades sem atuação do Projeto

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90
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Reunião comunitária

Monitores locais

Equipe ICMBio

Número de entrevistados

cari e  Parna do Jaú e Resex do Rio Unini, 
com 83%, 77% e 72% de acompanhamen-
to, respectivamente. Nota-se que o nível 
de acompanhamento tem uma relação 
direta com o tempo de implementação do 
Projeto. Além disso, o fato de a área ser 
de proteção integral ou de uso sustentável 
também apresentou diferença, com estas 
últimas normalmente apresentando mais 
interação. No entanto, nem sempre isso 
ocorreu. No caso do conselho da Resex Ta-
pajós-Arapiuns, por exemplo, percebeu-se 
que, embora seja um conselho deliberativo 
e uma das unidades de conservação com 
mais tempo de implementação do monito-
ramento, o  nível de acompanhamento dos 
conselheiros junto às atividades de moni-
toramento participativo mostrou-se menor. 
Isso pode estar relacionado com o fato de 
a Resex Tapajós-Arapiuns ter cerca de 20 
mil moradores vivendo em seu interior, o 
que resulta em uma grande demanda de 
temas a serem discutidos nas reuniões de 
conselho e, dessa forma, nem sempre o 

monitoramento foi considerado um assun-
to prioritário de pauta. 

Já em relação ao conhecimento sobre 
o Projeto por parte das 239 lideranças co-
munitárias consultadas, foi identificado que 
a maior parcela já havia ouvido falar do mo-
nitoramento participativo, com este valor 
alcançando 90% das lideranças nas comu-
nidades com atuação do Projeto e 69% nas 
comunidades sem atuação direta do Proje-
to. Com isso, percebe-se que o MPB é bem 
conhecido, mesmo naquelas comunidades 
sem relação direta com suas atividades. A 
maioria das lideranças também afirmou 
conhecer alguém envolvido com ações do 
Projeto, sejam moradores da própria ou de 
outras comunidades. Considerando os en-
trevistados que afirmam ter participado de 
alguma atividade, as mais citadas foram 
as reuniões de apresentação do Projeto, 
seguida pela coleta de dados e cursos de 
monitores (para detalhamento da questão, 
consulte o capítulo 1 desta publicação). 

FIGURA 3

ONDE AS LIDERANÇAS 

APONTAM JÁ TER 

OUVIDO FALAR DO 

MONITORAMENTO 

PARTICIPATIVO, 

DISCRIMINANDO 

COMUNIDADES COM 

E SEM ATUAÇÃO DO 

PROJETO.

As lideranças apontaram que ouvi-
ram falar do monitoramento participativo 
principalmente por meio da equipe do 
ICMBio, monitores locais e reuniões co-
munitárias nas comunidades com atua-
ção do Projeto. Nas demais, as principais 
fontes foram a equipe do ICMBio e  ami-
gos ou família (Figura 3). 

Dentre as lideranças de comunidades 
com atuação do Projeto, 56% afirmaram ter 
participado de alguma atividade do MPB, 
sendo que, em algumas unidades de con-
servação, esse valor chegou a 100%, como 
na RDS Uacari, Rebio Abufari e Rebio Trom-
betas, porém, com participação bem me-
nor em outras, como na RDS Itatupã-Ba-
quiá, onde esse percentual cai para 23%. 
Isso ressalta que os impactos do Projeto 
podem ultrapassar sua abrangência terri-
torial, alcançando comunidades próximas, 
mas não diretamente envolvidas.
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Para além do simples conhecimento 
da existência do projeto e acompanha-
mento das atividades, é importante que 
os envolvidos direta ou indiretamen-
te e beneficiários compreendam seus 
objetivos e forma de atuação. Quando 
questionados sobre os objetivos do 
Projeto, a maioria dos conselheiros 
(72%) escolheu o item “ter informações 
que ajudem na conservação da biodi-
versidade e manejo dos recursos natu-
rais (pesca, caça, madeira, extrativismo 
etc)” (Figura 4). Nesse cenário, os con-
selheiros em geral compreendem que 
as atividades de monitoramento têm o 
intuito de colaborar com a sustentabili-
dade do estilo de vida da comunidade, 
sendo que menos de 10% acredita que 
esse trabalho serve apenas aos atores 
externos, como o governo e pesquisa-
dores das universidades. 

Dentre as lideranças locais, a maio-
ria também acha que o MPB contribui 
para geração de informações que aju-
dem na conservação da biodiversida-
de e manejo de recursos naturais, se-
guida pela obtenção de informações 
que ajudem na geração de renda das 

famílias e dados para universidade e 
centros de pesquisa realizarem estu-
dos (Figura 5). Em menor proporção, 
aparecem os itens relacionados à vi-
gilância, como para que o governo 
saiba o que as pessoas estão fazendo 
dentro da unidade de conservação ou 
para fiscalizar as pessoas que vivem e 
desenvolvem atividades na unidade de 
conservação.

Outro aspecto relevante foi a per-
cepção dos envolvidos sobre o domí-
nio e uso das informações geradas. 
Nesse sentido, 79% dos conselheiros 
selecionaram o item “embora os da-
dos fiquem com o ICMBio ou IPÊ, eles 
são para uso da unidade de conserva-
ção (gestores, comunitários) e devem 
sempre ser apresentados e discuti-
dos” (Figura 6). Um padrão similar foi 
observado entre as lideranças locais, 
onde 77% dos moradores com atua-
ção direta do projeto indicaram essa 
resposta e 77% dos entrevistados 
onde não há atuação direta seleciona-
ram essa alternativa (Figura 7).

Compreensão dos Objetivos e 
Características do MPB 
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FIGURA 5

ALTERNATIVAS SELECIONADAS PELAS 

LIDERANÇAS QUANTO AOS OBJETIVOS 

DO PROJETO, DISCRIMINANDO 

COMUNIDADES COM E SEM ATUAÇÃO 

DO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE.
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FIGURA 4

PERCEPÇÃO DO OBJETIVO DO 

PROJETO MONITORAMENTO 

PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE NA VISÃO 

DOS CONSELHEIROS.
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FIGURA 6 

 PERCEPÇÃO DOS CONSELHEIROS SOBRE O 

DOMÍNIO E USO DOS DADOS E RESULTADOS 

DO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE.

FIGURA 7

RESPOSTAS DAS LIDERANÇAS 

ENTREVISTADAS QUANTO A QUEM 

PERTENCEM AS INFORMAÇÕES 

COLETADAS PELO MONITORAMENTO 

PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE, 

DISCRIMINANDO COMUNIDADES 

COM E SEM ATUAÇÃO DO PROJETO.
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Percepção sobre os Benefícios e 
Aplicação dos Resultados do MPB

Segundo os servidores  das unidades 
de conservação com Projeto MPB, a prin-
cipal motivação para o desenvolvimento 
do monitoramento é seu enquadramento 
enquanto ação prioritária de gestão (Fi-
gura 8), além de atender à demanda das 
comunidades locais para a sua realiza-
ção (19%).

De acordo com os gestores, os dados 
gerados pelo monitoramento já estavam 
sendo utilizados, em 2020, para o desen-
volvimento de ações na maioria das unida-
des. A principal aplicação citada foi seu uso 
em discussões sobre gestão realizadas no 
conselho, ocorrendo em sete unidades de 
conservação; na realização de avaliações 
da gestão, como o SAMGe (Sistema de 
Avaliação e Monitoramento da Gestão), 
em seis unidades de conservação; e na 
elaboração de planos ou estratégias para 
pesquisa e monitoramento, também ocor-
rendo em seis unidades. Outros diversos 
usos foram citados, conforme apresenta-
do na Figura 9.

Além disso, os analistas apontaram 
diversos usos potenciais dessas infor-
mações no apoio à gestão e conserva-
ção do território (Figura 10). Todos con-
cordaram, ao menos parcialmente, com 

FIGURA 8

PRINCIPAL MOTIVAÇÃO PARA O MONITORAMENTO PARTICIPATIVO 

DA BIODIVERSIDADE ESTAR SENDO DESENVOLVIDO NA UNIDADE DE 

CONSERVAÇÃO, SEGUNDO OS GESTORES.
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FIGURA 9

USO DOS DADOS DE MONITORAMENTO 

NO APOIO À GESTÃO DA UNIDADE DE 
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FIGURA 10

POSSIBILIDADES DE UTILIZAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROJETO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE, SEGUNDO GESTORES.
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motivo, pelo qual, muitos programas de 
monitoramento participativo acabam.

No projeto MPB, os conselheiros en-
trevistados apresentaram um ponto de 
vista similar ao dos gestores, com 56% 
deles reconhecendo que os dados gera-
dos “podem ser discutidos nas reuniões 
de conselho e ajudar a pensar na gestão 
da unidade de conservação (biodiversi-
dade, recursos naturais etc.)” (Figura 11).  
Alguns conselheiros que não selecio-
naram qualquer opção destacaram um 
uso mais abrangente dos resultados, por 
exemplo, afirmando que eles serviriam 
ao diagnóstico da qualidade dos ecos-
sistemas e do estado de conservação 
da biodiversidade, em caráter contínuo, 
servindo como auxílio à tomada de deci-
são para a gestão, tanto pelos gestores 
quanto comunitários.

A percepção das lideranças locais 
sobre a constatação de benefícios advin-
dos do monitoramento variou segundo a 
unidade de conservação (Figura 12). Nas 
unidades Resex do Lago do Cuniã, RDS 
Uacari e Rebio Trombetas, todos os en-
trevistados identificam benefícios já sen-
do gerados pelo monitoramento partici-
pativo, enquanto, por exemplo, no Parna 
do Cabo Orange, houve o menor índice de 
benefícios identificados até o momento. 
Destaca-se que, mesmo nas comunida-
des sem atuação direta do projeto, houve 
um índice alto de benefícios já constata-
dos ou potenciais associados à atividade.

sua possibilidade de uso nas aulas dos 
professores e alunos das escolas da 
unidades de conservação e região e no 
apoio ao planejamento de atividades de 
proteção e fiscalização, pesquisa, uso 
público, entre outros. Nos casos em que 
se aplicam, os analistas também concor-
dam com seu uso no apoio ao manejo de 
produtos extrativistas e na definição de 
estratégias de conservação mais am-
plas, contemplando conjuntos ou siste-
mas de unidades de conservação.

No entanto, para além da visão dos 
gestores, é muito importante, para ini-
ciativas de monitoramento participativo 
de longo prazo, que os atores e institui-
ções-chave locais e as comunidades 
percebam o potencial de uso das in-
formações geradas e seus benefícios. 
Isso também foi ressaltado por autores 
como Danielsen et al., (2005)2, que ci-
taram alguns elementos importantes 
que contribuem para a sustentabilidade 
de programas de monitoramento par-
ticipativo, tais como a identificação de 
perguntas a serem respondidas pela 
iniciativa que sejam relevantes para as 
comunidades envolvidas, e a necessi-
dade destas identificarem os benefícios 
gerados pela ação, além da acessibili-
dade aos dados e destes serem discuti-
dos pelas comunidades. Nesse sentido, 
Evans e Guariguata (2008)4 destacam, 
inclusive, que a falta dessa compreen-
são sobre os benefícios da atividade 
pelas comunidades é um importante 

90   /   Série Técnica IPÊ | Diálogos da Conservação



0 20 40 60 80 100 120

Nenhuma das opções

Para avaliação da efetividade da gestão

Para uso científico por universidades e
centros de pesquisa

Para o manejo de produtos extrativistas

Não soube responder

Servem para as aulas dos professores e
alunos das escolas da UC

Várias

Podem ser discutidos nas reuniões de
conselho e ajudar a pensar na gestão da UC

Número de entrevistados

Visão dos Conselheiros sobre o Uso dos Dados do Projeto 

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Comunidades sem atuação do Projeto

Comunidades com atuação do Projeto

Visão das Lideranças Entrevistadas quanto à Realização
do MPB Trazer Benefícios para a Comunidade 

NãoPode trazer, mas ainda não estamos observandoSim

FIGURA 11

PERCEPÇÃO DOS CONSELHEIROS SOBRE 

A APLICAÇÃO DOS RESULTADOS DO 

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE.

FIGURA 12

PERCEPÇÃO DAS LIDERANÇAS 

ENTREVISTADAS QUANTO AO 

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO TRAZER 

BENEFÍCIOS PARA A COMUNIDADE, 
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E SEM ATUAÇÃO DO MONITORAMENTO 

PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE.
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Entre os benefícios observados, se 
destaca a identificação da situação das 
espécies ao longo do tempo, a aproxi-
mação entre comunidade e equipe do 
ICMBio por meio da discussão dos re-
sultados e o apoio no planejamento de 
atividades de proteção e fiscalização, 
pesquisa, visitação, entre outras (Figura 
13). Apesar de ainda não ser tão obser-
vado, a maioria das lideranças desta-
ca o potencial do monitoramento para 
possibilitar melhor entendimento sobre 
os efeitos das atividades extrativistas e 
apoiar decisões das comunidades sobre 
manejo e acordos de uso, bem como o 
uso das informações para as aulas dos 
professores e alunos das escolas. Esse 
é um aspecto bastante importante para 
assegurar a continuidade do monitora-
mento a longo prazo e, considerando 
que os diferentes protocolos aplicados 
já apresentam resultados concretos 
para apoiar a tomada de decisão sobre 
o uso de alguns recursos (ver capítulo 
3), é necessário continuar investindo em 
espaços de discussão na disseminação 
dessas informações nas unidades de 
conservação.

Número de entrevistados

Promove capacitação e experiência
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Os resultados apoiam no planejamento de
atividades de proteção e fiscalização,

pesquisa, visitação, entre outras
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e acordos de uso

0 20 40 60 80 100 120 140

Pode trazer Observado

Visão das Lideranças Entrevistadas sobre quais os
Benefícios que Tem Observado ou que Podem Ocorrer

FIGURA 13

PERCEPÇÃO DAS LIDERANÇAS ENTREVISTADAS QUANTO 

AOS BENEFÍCIOS OBSERVADOS OU QUE PODEM OCORRER 

DO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE 

PARA A COMUNIDADE.
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Quanto aos conselheiros, quando 
questionados se houve mudanças na 
gestão da unidade de conservação 
com a implementação do monitora-
mento participativo, 53% apontaram 
avanços positivos. Um dos elementos 
mais citados foi a melhora no mane-
jo do recurso monitorado, como, por 
exemplo, para a manutenção da po-
pulação de peixes pescados, apoio 
ao manejo da castanha-da-amazônia 
e outros, assim como a possibilida-
de de controlar melhor a exploração 
desses recursos a partir do emprego 
das informações coletadas (Figura 14). 
É destacado também que o monito-
ramento trouxe à tona informações 
importantes para o conhecimento da 
realidade da unidade de conservação, 
promovendo uma maior sensibiliza-
ção dos envolvidos quanto aos seus 
impactos no ambiente e à adoção de 
ações que favorecem tanto seu estilo 
de vida quanto a natureza da qual sub-
sistem.

Aproximação entre 
gestores e comunitários

Aumento na
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Desenvolvimento de
consciência ambiental

Geração de
informações úteis 

Há mudança,
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FIGURA 14

MUDANÇAS NA GESTÃO DEVIDO AO 

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO, 

APONTADAS PELOS CONSELHEIROS.

Monitoramento Participativo da Biodiversidade e Ampliação da Participação Social, um Caminho Possível e Necessário   /   93



Por Que Fazer Monitoramento 
Participativo?

  

0 2 4 6 8 10 12 14

Concordo totalmente

Concordo em parte

Não concordo nem discordo

Discordo em parte

Discordo totalmente

Não se aplica

Coleta de grandes quantidades de dados em uma
 área de difícil acesso

Redução de custos para coleta de dados em
 relação a projetos só de pesquisadores

Informações sobre biodiversidade da UC estão
 mais disponíveis para a sociedade

Possibilita melhor entendimento sobre os efeitos
de ações de manejo

Mais possibilidade de longevidade do que projetos
realizados só por pesquisadores

Rapidez no uso de informações pela gestão local

Promove o empoderamento de todos
 os envolvidos

Auxilia na mudança de compor tamento da
 comunidade

Influencia nas decisões de manejo e conservação
 na UC

Aproxima as comunidades da gestão da UC e
 auxilia na redução de conflitos

Visão dos Gestores sobre as Vantagens da Adoção do Monitoramento
Participativo da Biodiversidade na Unidade de Conservação

FIGURA 15

VANTAGENS DA ADOÇÃO DO MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA 

BIODIVERSIDADE, SEGUNDO OS GESTORES ENTREVISTADOS.

O potencial de ampliação da par-
ticipação social na gestão de áreas 
protegidas associado a iniciativas de 
monitoramento participativo é citado 
por diversos estudos4, 3, 15. Na avaliação 
realizada junto ao MPB, os gestores 
também ressaltaram vantagens no es-
tabelecimento de um programa dessa 
natureza. Entre elas, está a aproxima-
ção das comunidades e da gestão da 
unidade de conservação, o auxílio na 
redução de conflitos e a influência nas 
decisões de manejo e conservação na 
unidade de conservação, evidenciados 
em maior ou menor medida. Não houve 
discordâncias em relação à promoção 
do empoderamento de todos os envol-
vidos, auxílio na mudança de compor-
tamento da comunidade em direção à 
busca pela sustentabilidade e conser-
vação e na rapidez no uso de informa-
ções pela gestão local (Figura 15).

Entre as  lideranças locais entrevis-
tadas existe uma percepção dos bene-
fícios atuais ou potenciais em usar as 
informações do monitoramento na to-
mada de decisão da comunidade, uma 
vez que esses dados trazem um retrato 
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Visão das Lideranças Entrevistadas sobre como o
Monitoramento pode Ajudar a Comunidade a Tomar Decisões 

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18 20

É necessário aproximar comunidades e gestores

Gerando mais reconhecimento da importância da
UC para conservação

Permitindo identificar mudanças ou melhoras no
estado das espécies

Gerando ideias e soluções para problemas
identificados no monitoramento

Possibilitando contato com gestores e
pesquisadores para apoio nas decisões

Promovendo mais reuniões e discussão dentro da
comunidade

É necessário mais entendimento sobre o
monitoramento

Permitindo controle sobre o uso dos recursos
pelos comunitários

Compartilhando informações e aprendizados na
comunidade

Na tomada de decisões mais sustentáveis para o
manejo de recursos

Usando as informações nas reuniões comunitárias

Possibilitando que a comunidade apoie a
conservação da biodiversidade

Sensibilizando a comunidade sobre a conservação
da biodiversidade

Pela divulgação e aplicação dos resultados

Gerando informações importantes para as
decisões da comunidade

Número de entrevistados

Comunidades com atuação do Projeto Comunidades sem atuação do Projeto

FIGURA 16

COMO O MONITORAMENTO PODE AUXILIAR NA TOMADA DE DECISÃO, 

SEGUNDO AS LIDERANÇAS COMUNITÁRIAS.

da realidade sobre a qual é possível en-
tender o estado de conservação local 
e quais os caminhos futuros possíveis 
(Figura 16). 

Os resultados  ressaltam também o 
potencial de sensibilizar a comunidade 
sobre a conservação da biodiversidade, 
e que o monitoramento permite que os 
comunitários não só compreendam me-
lhor as espécies com as quais coexistem 
como apoiem, de forma mais consciente 
e ativa, na sua conservação. Também é 
levantado o fato de as informações possi-
bilitarem escolhas mais sustentáveis para 
o manejo dos recursos, permitindo mais 
controle sobre sua extração, mesmo ge-
rando mudanças no comportamento e re-
duzindo ameaças a partir da identificação 
de espécies em risco.
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Considerando as análises das per-
cepções de analistas ambientais, mem-
bros de conselhos e lideranças comuni-
tárias, foi possível compreender melhor 
o papel e o potencial do monitoramento 
participativo na ampliação da participa-
ção social na gestão.

Os resultados indicaram um bom nível 
de conhecimento dos atores locais em 
relação ao Projeto e a seus benefícios, 
o que varia um pouco de acordo com 
cada contexto. O tempo de implemen-
tação do projeto, a categoria da unidade 
de conservação e as especificidades li-
gadas aos espaços de participação de 
cada unidade de conservação também 
se refletem nos resultados. A integração 
do monitoramento com os conselhos, 
por exemplo, é bastante influenciada 
pela dinâmica de funcionamento desse 
espaço. A periodicidade das reuniões 
e a inclusão do tema “monitoramento” 
na pauta são fatores que influenciam na 
aproximação entre as duas agendas6. 
Além disso, o próprio perfil do gestor, 
que pode ter mais ou menos afinidade 
com modelos de gestão mais participa-
tivos, influencia os resultados.

Já em se tratando das lideranças locais, 
entendemos que o conhecimento sobre o 
Projeto vai além de espaços mais formais, 
como os conselhos. Foi possível perceber 
que o envolvimento dos monitores locais 
e a valorização do seu conhecimento são 
importantes para que isso ocorra. Uma 
das premissas do projeto MPB é que os 
monitores não sejam meros coletores de 
dados, mas agentes ativos na discussão 

e disseminação das informações do mo-
nitoramento. Por meio das entrevistas 
com as lideranças comunitárias, foi ob-
servado que a segunda fonte mais citada 
como origem de informação do Projeto 
são os próprios monitores locais, o que 
demonstra que estes assumem um pa-
pel de protagonismo e de agentes de 
disseminação do tema. 

Para além dos números, alguns de-
poimentos de monitores locais envolvi-
dos com a iniciativa também reforçam 
essa percepção:

“O monitoramento me deu a 
oportunidade de ter uma profissão, 

agora eu sou monitor.”
José Rodrigues dos Santos – Floresta 

Nacional do Jamari

“Sou muito feliz hoje. Além de ser 
mãe, que era meu sonho, sou também 

monitora da biodiversidade.” 
Raimunda de Jesus – Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns

“É uma experiência muito boa esse 
Projeto…. nunca me passou  pela 

cabeça que um dia eu ia visitar Brasília. 
Isso é um sonho realizado!”

Cleia de Jesus – Reserva Biológica do 
Rio Trombetas

“Aprendendo o manejo, a comunidade 
começou a tomar suas ações próprias.”

Manoel Cordovaldo Chaves de 
Souza (Seu Codó) – Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável

Itatupã-Baquiá

“Eu achava que estudar borboleta 
não era coisa de homem, mas 
o monitoramento veio quebrar 

o preconceito da gente. O 
monitoramento me ensinou que 

homem e mulher podem trabalhar 
igual, junto. Aprendi que homem 

e mulher podem fazer tudo, 
somos iguais. Não precisamos ter 

preconceito.”
Bruno Basílio Zenke – Floresta Nacional 

do Jamari

“Achei muito interessante aprender 
como cuidar da nossa biodiversidade… 
Não só pra gente, mas também para os 

nossos netos e bisnetos. Precisamos 
cuidar para não acabar com esse 

patrimônio.”
Sebastião de Souza da Silva – Reserva 

Extrativista Unini

“Cheguei no monitoramento 
pela escola agrícola. Depois, tive 

oportunidade de fazer curso de técnico 
de meio ambiente e, de lá pra cá, tenho 

muitas oportunidades nessa área 
ambiental.”

Jackiel Cássio Rocha da Silva – Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque

Os gestores das áreas protegidas 
que fazem parte do projeto MPB citam 
que a principal motivação para o desen-
volvimento do monitoramento foi seu 
enquadramento enquanto ação prioritá-
ria de gestão. A priori, o monitoramento 
da biodiversidade tem o objetivo de le-
vantar informação da biodiversidade ao 
longo do tempo (para aprofundamento 

O Monitoramento Participativo da Biodiversidade no 
Caminho da Gestão Participativa
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na questão, consulte o capítulo 1 desta 
publicação). Entretanto, ao incluir a par-
ticipação social no processo, a iniciativa 
passa a ser uma estratégia mais ampla, 
com mais elementos de suporte à ges-
tão e, de certa maneira, de apoio ao ob-
jetivo de criação das unidades de con-
servação, que é a conservação de seu 
espaço territorial e de recursos ambien-
tais a longo prazo10. 

Ao observarmos a percepção dos 
membros do conselho gestor e das lide-
ranças comunitárias quanto aos objeti-
vos do Projeto, nota-se que há a compre-
ensão do monitoramento participativo 
para além da geração de informações 
da biodiversidade. Os dois grupos entre-
vistados ressaltaram também a impor-
tância da iniciativa para  o manejo dos 
recursos naturais e na geração de renda 
das famílias. Isso reflete a relação próxi-
ma entre as comunidades e os recursos 
da floresta, uma vez que as unidades de 
conservação do Projeto que apresentam 
alvos de monitoramento voltados para 
cadeia de valor da sociobiodiversidade, 
atividades econômicas sustentáveis ou 
segurança alimentar, representam 88% 
das áreas (uma discussão mais apro-
fundada é feita no capítulo 3 desta pu-
blicação). Esse resultado reforça que os 
objetivos do Projeto vão além da gera-
ção de informação, principalmente, pelo 
entendimento real de seus objetivos ser 
imprescindível para o alinhamento das 
estratégias de participação social e le-
gitimação dos resultados do monitora-
mento para a gestão adaptativa e, con-
sequentemente, para a conservação da 
biodiversidade das unidades de conser-
vação6. Esse é um elemento central para 
o sucesso a longo prazo de iniciativas de 
monitoramento participativo.

A maioria das lideranças comunitá-
rias e conselheiros possuem uma visão 
de utilidade coletiva dos dados gera-
dos, se apoderando desses resultados 
ao invés de identificá-los como perten-
centes às autoridades governamentais 
ou especialistas. Esse é um elemento 
fundamental para seu autorreconheci-
mento como protagonistas de ações 
de conservação e participação em es-
paços de tomada de decisões. Essa 
postura também potencializa a ocor-
rência de mudanças coletivas no uso 
dos recursos naturais pelos atores lo-
cais6.

Também foi importante observar a 
percepção dos envolvidos na avalia-
ção sobre a ampliação da participação 
dos comunitários na gestão da unidade 
de conservação, culminando na apro-

ximação entre eles e os gestores. Al-
guns conselheiros ressaltaram que as 
atividades do projeto serviram como 
ferramentas de educação ambiental 
dos envolvidos, gerou mais valorização 
da conservação da biodiversidade res-
guardada pela área protegida e, ainda 
que a iniciativa aumentou a efetividade 
da gestão. Esses resultados também 
aparecem em outras iniciativa de mo-
nitoramento participativo5, 3, 7, onde os 
comunitários apontam como um dos 
principais benefícios do monitoramen-
to o maior controle sobre os recursos 
naturais, além da disseminação de um 
entendimento coletivo quanto ao esta-
do de conservação desses recursos e 
das necessidades de manejo da comu-
nidade6.

A promoção da participação social 
está fortemente relacionada com o em-
poderamento dos atores locais, uma 

ADISON FERREIRA

ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA EXTRATIVISTA 

DO CAZUMBÁ-IRACEMA, NO ACRE.
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vez que, ao possuírem informações 
acerca dos recursos naturais, além de 
terem mais controle de suas próprias 
ações de uso desses recursos, os co-
munitários se percebem mais bem ca-
pacitados para influenciar na tomada 
de decisões de gestão6. Sendo assim, 
a percepção de que isso está ocorren-
do pelos envolvidos na avaliação traz 
evidências do papel do monitoramento 
participativo na interlocução e inter-
câmbio entre seus saberes específicos 
e diversos, promovendo uma gestão 
mais participativa.

Apesar disso, ainda percebe-se a ne-
cessidade de fortalecer e ampliar essa 
compreensão. Para tal, os Encontros 
dos Saberes – oficinas de apresentação, 
discussão e análise coletiva dos resul-
tados e aprendizados gerados no moni-
toramento – são uma oportunidade não 
só para aumentar a compreensão dos 
processos e objetivos do monitoramen-
to participativo da biodiversidade, mas 
também como espaço democrático de 
discussão e interpretação de resultados 
e planejamento de ações para uso das 
informações geradas (mais informações 
dos Encontros dos Saberes são apre-
sentadas no capítulo 5 desta publicação 
e em Tófoli et. al., (2021)13.

Mesmo em áreas onde os Encon-
tros dos Saberes não foram realizados 
quando as avaliações foram realizadas 
(menos de 50% das unidades de con-
servação com apoio do projeto haviam 
realizado o Encontro até a realização 
das avaliações), nota-se que houve uma 
boa compreensão quanto às possibili-
dades de aplicação das informações do 
monitoramento participativo. A percep-
ção das lideranças quanto aos benefí-
cios observados indicam que o projeto 

MPB já alcançou alguns benefícios re-
levantes. Entretanto, sua manutenção, 
ou mesmo ampliação, pode trazer ain-
da mais ganhos locais, principalmente 
com relação ao manejo dos recursos 
naturais das atividades extrativistas e 
ao apoio às ações educativas. 

Uma observação importante das 
avaliações quanto aos benefícios da 
implementação do monitoramento par-
ticipativo da biodiversidade observados 
pelas lideranças comunitárias refere-se 
às variações na identificação de benefí-
cios. Onde só são implementados alvos 
globais de monitoramento, o objetivo 
principal é mensurar a efetividade das 
unidades de conservação (para aprofun-
damento na questão, consulte o capítu-
lo 1 desta publicação), enquanto que na 
maioria das unidades de conservação 
que integram o Projeto MPB também são 
monitorados alvos complementares, que 
se relacionam a uma questão de manejo 
específica e definida junto da comunida-
de local, como o impacto da pesca sobre 
as populações de peixes, ou da coleta de 
castanha sobre o crescimento de novas 
castanheiras. Isso promove mais aproxi-
mação entre a comunidade e os bene-
fícios observáveis do monitoramento, o 
que também reflete na melhor percepção 
desses comunitários sobre esses benefí-
cios e aumentam a chance de continuida-
de de um programa como esse.

A adoção do monitoramento de al-
vos complementares promove não só 
melhor entendimento dos benefícios do 
MPB, mas também permite melhor per-
cepção das mudanças observadas com 
a iniciativa. Um exemplo de mudanças 
na compreensão local sobre dada es-
pécie surgiu no Encontro dos Saberes 
na Resex do Cazumbá-Iracema, onde 

os participantes do encontro citaram o 
grande ganho que o monitoramento de 
castanhas gerou ao possibilitar que os 
monitores e moradores aprendessem 
a identificar com precisão as plântulas 
de castanheiras, conhecimento que já 
não estava presente de forma ampla 
nas comunidades dessa unidade de 
conservação. Observando a visão dos 
conselheiros a respeito das mudanças 
identificadas com a presença do Pro-
jeto, destaca-se a indicação de que o 
monitoramento participativo da biodi-
versidade é uma estratégia que também 
promove mais sustentabilidade no ex-
trativismo, o que só é possível graças à 
implementação dos alvos complemen-
tares do monitoramento. Como resulta-
do, pode-se intuir que o apoio ao mane-
jo de recursos naturais e às cadeias de 
valor da sociobiodiversidade  promove 
ainda a qualidade de vida e a manuten-
ção dos modos de vida das comunida-
des tradicionais, visto que os moradores 
têm sua fonte de renda relacionada à 
comercialização destes produtos ou ao 
uso desses recursos para subsistência 
(o capítulo 3 desta publicação discute 
esse tema). 

Finalmente, por meio das avaliações 
da percepção de diversos atores dos ter-
ritórios, foram ampliadas as evidências 
de que o monitoramento participativo 
da biodiversidade pode ser uma estraté-
gia efetiva de geração de conhecimento 
acerca da biodiversidade e dos recursos 
naturais e de promoção da participação 
social na conservação.
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• O estabelecimento de alvos comple-
mentares de monitoramento amplia 
os benefícios para além das esferas 
de gestão, gerando mais controle dos 
participantes sobre o uso de recur-
sos e aumentando seu engajamen-
to e sensibilização, além de oferecer 
novos conhecimentos e informações 
sobre as espécies monitoradas;

• Para compreender os múltiplos resul-
tados da implementação do monitora-
mento participativo da biodiversidade, 
é imprescindível acessar a percepção 
de diversos atores, aqui sendo gesto-
res, lideranças comunitárias e mem-
bros dos conselhos. Isso enriquece 
a discussão da  importância  dos re-

sultados na tomada de decisão para 
gestão dos territórios;

• O monitoramento participativo possi-
bilita a aproximação dos moradores 
das unidades de conservação com 
a gestão, ampliando a efetividade de 
gestão, promovendo seu engajamen-
to na tomada de decisão e  reduzin-
do conflitos. O perfil do gestor é uma 
característica essencial para essa 
aproximação e efetivação do monito-
ramento participativo;

• No molde do MPB, os monitores atu-
aram como agentes ativos de promo-
ção da conservação da biodiversida-
de, disseminando as informações do 

O que Podemos Concluir?

monitoramento em suas comunida-
des e como atores-chave nas discus-
sões de resultados de biodiversidade;

• A ampliação da participação social na 
gestão requer a combinação de uma 
série de instrumentos de gestão, sen-
do que a aproximação entre conse-
lhos e a estratégia de monitoramento 
participativo da biodiversidade poten-
cializa ambas as iniciativas;

• Iniciativas colaborativas e inclusivas 
são estratégias fundamentais para 
promoção da gestão participativa de 
unidades de conservação e da con-
servação da biodiversidade.

DÉBORA LEHMANN
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Introdução

Na região amazônica, a prática de 
envolvimento coletivo em atividades 
laborais é bastante comum, apesar de 
sua diminuição nas últimas décadas. O 
ajuri ou puxirum, palavras comuns na 
Amazônia e que se referem a ações em 
mutirão, é uma estratégia relacionada 
às atividades produtivas e de socializa-
ção, como a produção agrícola (limpeza 
de terreno, plantio, colheita etc.), o ex-
trativismo vegetal ou animal, a constru-
ção de casas, a organização de festas, 
enfim, é um processo de ajuda mútua 
entre os moradores de determinada 
comunidade ou região que, em boa me-
dida, carrega em si benefícios sociais 
e econômicos aos participantes e suas 
comunidades4. 

Dessa maneira, o programa Monitora, 
apesar de não coincidir plenamente com 
esse modelo, traz em si o germe do tra-
balho coletivo-participativo sem, no en-
tanto, ser promovido pelas próprias co-
munidades de forma cultural, mas pelo 
Estado, o que o torna, em certo sentido, 
distanciado dos comunitários que não 
fazem parte diretamente do programa. 
Por isso, há, como visto no capítulo an-
terior, certa incompreensão imediata dos 

benefícios de fomento à prática e à com-
preensão cidadã enquanto consequên-
cias não previstas objetivamente pelo 
projeto, uma vez que os ganhos relativos 
vão muito além do monitoramento em 
si, da produção de dados para a gestão 
da área protegida ou da mera realização 
de pesquisas científicas. Um dos pontos 
claros nesse processo é a contribuição 
que o MPB traz para a gestão das unida-
des de conservação, e ao próprio pro-
grama Monitora, sendo este visivelmen-
te um ganho político advindo do projeto, 
que tem potencial de se tornar ganho de 
melhor compreensão política e de ação 
cidadã deliberada.

Há de se chamar atenção que, de 
acordo com a própria Instrução Normati-
va8, 9 que regulamenta o programa, reco-
menda-se o estímulo ao monitoramento 
participativo com o fortalecimento do 
protagonismo das comunidades, além 
da sua prevista longevidade (algo neces-
sário a este tipo de monitoramento da 
natureza), que pode potencializar o de-
senvolvimento participativo-cidadão no 
contexto das unidades de conservação. 
Pois retratos momentâneos, tanto do 
monitoramento que demonstra o esta-

do da biodiversidade, quanto da própria 
política pública ambiental mais ampla, 
são úteis. Mas estes retratos ao longo do 
tempo (que se transformam em um gran-
de filme) permitem melhor compreensão 
de todo o quadro, da política pública am-
pla ambiental e também das consequ-
ências na participação social dos atores 
locais.

Cabe ressaltar que essas experi-
ências procuram efetivar o direito am-
biental, como compreende o art. 225 da 
Constituição Federal, que determina o 
princípio normativo de compartilhamen-
to da responsabilidade pela conservação 
ambiental entre o Estado e a Sociedade. 

A participação no MPB, a parceria en-
tre o Monitora e o IPÊ - Instituto de Pes-
quisas Ecológicas é, assim, potencial e 
efetiva na geração de outros resultados 
não diretamente previstos no projeto. 
Neste capítulo, vamos detalhar as pos-
sibilidades relacionadas a ganhos e po-
tencialidades político-democráticas ad-
vindas das práticas e dos resultados do 
monitoramento. 
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Encontro dos Saberes -  Intercâmbios de Saberes 

O surgimento da democracia liberal 
nos Estados Unidos da América e em 
certa parte da Europa a partir do século 
XVIII revela o período em que7 chamou 
de Era das Revoluções, uma vez que di-
versos movimentos sociais em tensão e 
conflitos com as classes dominantes fo-
ram moldando e desenvolvendo a ideia 
de cidadania. Desde essa época os in-
divíduos passaram a ser detentores de 
certos tipos de direitos, a começar pelos 
civis no próprio século XVIII, que garanti-
ram aos cidadãos suas liberdades indivi-
duais (liberdade de expressão, de credo 
etc.) Já o século XIX foi o momento da 
ampliação de uma forma específica de 
participação cidadã, com os direitos po-
líticos (votar e poder ser votado, segredo 
do voto, aumento do sufrágio etc.). 

Durante o século XX, procurando am-
pliar as conquistas dos séculos anteriores, 
testemunhamos a emergência dos direitos 
sociais, por meio das lutas pelo bem-estar 
social (acesso à saúde, trabalho, educação 
etc.). Como se percebe, esse processo da 
construção da cidadania vem de longa data 
e é bastante complexo, pois, além de ne-
nhum destes direitos terem sido dados pe-
los poderes instituídos, mas conquistados 
a partir de muitas lutas e disputas, eles tam-
bém não foram conquistados plenamente 
ou na mesma época em todas as socieda-
des que buscam ser democráticas. Nesse 
sentido, pode-se afirmar que o cidadão, 
além de portador de direitos e deveres, é, 

antes de mais nada e principalmente, um 
agente político que participa e influencia 
na construção e efetivação dos direitos. 
Ou seja, a construção da cidadania exige 
por si mesma a participação nos proces-
sos sociais.

As transformações tanto dos direitos 
do cidadão quanto das estruturas po-
líticas, sociais, culturais, econômicas e 
tecnológicas dos últimos séculos (desde 
a emergência da democracia moderna) 
exigiram também uma mudança na prá-
tica da cidadania, deixando de ser um 
comportamento de mais passividade e 
distanciamento do Estado e suas políti-
cas, e das próprias ações de outros cida-
dãos, para se tornar mais ativa e envolvi-
da com as questões públicas e estatais. 

Hoje em dia, a prática política do ci-
dadão, que se dá tanto virtual quanto 
presencialmente, vai desde a participa-
ção direta em organizações não gover-
namentais, em coletivos e grupos sociais 
até a participação ainda que indireta em 
instâncias do próprio Estado, como a 
participação em conselhos, ou o ativis-
mo digital tão comum atualmente, ou até 
mesmo, e este é o caso do MPB, do en-
volvimento direto em políticas públicas, 
também garantida em diversos artigos 
da Constituição Federal de 1988.

O Monitoramento Participativo da 
Biodiversidade é um caso interessante 

para ilustrar a continuidade da luta cida-
dã no século XXI, a começar que o Mo-
nitora é uma política pública implemen-
tada em locais específicos, as unidades 
de conservação que, por sua vez, são em 
si uma política pública. Ou seja, o Mo-
nitora é um instrumento que subsidia a 
avaliação da efetividade da conservação 
nas unidades de conservação e, indireta-
mente, de legitimação desta política. 

Já a preservação ambiental é, por sua 
vez, uma bandeira, uma causa política de 
abrangência global, vide os inúmeros tra-
tados, marcos e convenções que tratam 
do assunto (melhor discutido no capítulo 
6), o que transforma políticas públicas 
como as unidades de conservação na 
Amazônia em temas de lutas e disputas 
político-cidadãs muito além do espaço 
limitado em que é, de fato, implemen-
tada a política pública. Gera-se, assim, 
uma forte legitimidade desterritorializa-
da daquela política, enquanto localmen-
te, muitas das vezes, essa legitimidade é 
posta em cheque, ameaçando, assim, a 
continuidade e a efetividade da política 
pública. Emerge daí, portanto, um confli-
to de interesses e percepções que a ci-
ência política pode ajudar em sua com-
preensão, percepção de contradições e 
possibilidades de solução. 

Assim, na ciência política, algumas 
teorias sobre conflito realçam o conceito 
quando uma das partes percebe que a 
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outra pode frustrar ou frustrou alguma de 
suas necessidades ou algum de seus in-
teresses. Assim, configura-se que, além 
de questões bem objetivas e materiais 
de danos sofridos ou potenciais danos, 
existe um arcabouço de percepções 
entre as partes em conflito que atribui 
uma identidade má a outra e vice-versa, 
escalando muitas vezes para situações 
que não têm mais relação direta com a 
questão inicial da frustração. A formação 
do Estado brasileiro é resultado dessa 
pura tensão da exploração sucessiva 
de recursos naturais atrás de um valor 
imediato da troca dos produtos no mer-
cado internacional versus outras visões 
de mundo que, além de perceberem os 
recursos como sagrados, compreendem 
ser necessário um outro ritmo de acesso 
e uso a eles. Esse é um conflito funda-
cional e, por isso, se estende pela histó-
ria moderna e contemporânea e é muito 
complexo para resolver, pois se tornou 
um enfrentamento difuso de modelos ci-
vilizatórios antagônicos.

A polarização instituída no imagi-
nário social coletivo brasileiro de que a 
conservação ambiental compete, limita 
ou atrapalha o desenvolvimento socioe-
conômico é um importante alimento de 
percepções confrontativas e, portanto, 
de conflitos latentes ou explícitos de 
grupos sociais contra o ordenamento 
encaminhado pela legislação ambiental 
e pelos órgãos instituídos com missões 

ADISON FERREIRA

ENCONTRO DOS SABERES NO PARQUE NACIONAL 

MONTANHAS DO TUMUCUMAQUE, NO AMAPÁ.
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específicas dentro desse ordenamento. 
Nesse sentido, fomentar um amplo diá-
logo, embasado, informado e estrutura-
do, ao mesmo tempo que, não só aberto, 
mas estimulador de participação sobre 
biodiversidade em particular e sobre te-
mas ambientais em geral é estratégico 
para desvelar incompreensões e diver-
sas motivações que potencialmente pro-
duzem conflitos.

Desse modo, o Encontro dos Sa-
beres sobre a biodiversidade tem uma 
função estratégica diante de seu es-
forço de informar e mobilizar os diver-
sos atores sociais envolvidos em cada 
unidade de conservação em questão. 
Essa tecnologia social, fruto das pos-
sibilidades de experimentação que o 
MPB oferece ao Monitora, utiliza a in-
formação gerada a partir dos dados do 
monitoramento da biodiversidade que 
seguem critérios científicos, mas tam-
bém que foram obtidos, emoldurados 
pelos acordos que a gestão da unidade 
de conservação faz com os monitores 
locais e com as comunidades direta-
mente envolvidas no planejamento e 
coleta desses dados. As ações estrutu-
radas para fomentar discussão e deba-
te sobre os dados do monitoramento, 
de promover estímulo deliberado para 
interpretação coletiva sobre as infor-
mações levantadas, além da produção 
do material de comunicação informa-
tivo que utiliza linguagens acessíveis 
tanto a monitores e moradores das 
unidades, quanto aos cientistas e ges-
tores das unidades de conservação, 
são chaves do processo de estímulo 
ao diálogo que o Encontro dos Saberes 
promove. 

DEBORA LEHMANN

ADISON FERREIRA

ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL ITATUPÃ-BAQUIÁ, NO PARÁ.

ENCONTRO DOS SABERES RESERVA EXTRATIVISTA

DO CAZUMBÁ-IRACEMA, NO ACRE.
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Esse diálogo acessa acordos especí-
ficos, de recorte estruturado, no território 
de abrangência do monitoramento e são 
operacionais para que a coleta de dados 
seja realizada, possibilitando identifica-
ção de pontos fracos, incompreensões e 
pontos de atenção, sempre segundo os 
critérios que darão legitimidade aos resul-
tados. Isso tudo gera uma movimentação 
no território, seja porque alguns monito-
res são remunerados em áreas de baixa 
circulação monetária e pouca geração de 
postos de trabalho, despertando muitas 
vezes mais frustrações; seja porque algu-
mas ações, protocolos, atividades e de-
mandas específicas do monitoramento 
não são amplamente compreendidas em 
seus processos e finalidades.

O diálogo confere mais legitimidade ao 
processo participativo e às ações de cada 
ator envolvido no monitoramento. Contudo, 
essa legitimidade obtida a partir de conver-
sas  com número reduzido de comunitários 
não alcança a mesma propagação nem 
para os comunitários que não se envolvem 
diretamente na coleta de dados, mesmo 
sendo vizinhos próximos e nem, muito me-
nos ainda, não alcança os outros grupos 
sociais de interesses que podem estar 
instalados dentro ou próximos da unidade 
de conservação, tais como: empresários, 
políticos locais, mídia, fornecedores de in-
sumos, compradores de produtos da flo-
resta, outros pesquisadores e instituições 
de ciência e tecnologia atuantes na região, 
por exemplo.

Nesse sentido, a mobilização infor-
mativa ampla dos grupos sociais é jus-
tamente pensada, no bojo das ações do 

Encontro dos Saberes, para dar transpa-
rência comunicativa das razões do moni-
toramento da biodiversidade e dos seus 
resultados aos comunitários envolvidos 
diretamente, como também a esses ou-
tros grupos importantes de influência, 
locais e regionais, de modo que esse in-
vestimento comunicativo dos Encontros 
dos Saberes procura afetar positiva e di-
retamente a percepção desses coletivos 
com respeito aos propósitos da conser-
vação da biodiversidade, dos resultados 
obtidos num determinado período pelo 
monitoramento, consequentemente, que 
abrem um leque de possibilidades para 
se dialogar sobre a efetividade de uma 
determinada unidade de conservação e 
das repercussões positivas na vida, nas 
necessidades e nos interesses desses 
diferentes grupos sociais. Além disso, 
a mobilização informativa oferece uma 
compreensão prévia sobre os temas 
que serão discutidos no Encontro, e que 
habilita as pessoas a uma participação 
mais ativa e menos constrangida pelo 
medo de não estar entendendo os ru-
mos do diálogo. Sob ambos os ângulos, 
essa ação qualifica a participação.

Como o direito à conservação da 
biodiversidade é universal (porém difu-
so, por isso de difícil compreensão) e de 
relevância para a sustentabilidade da 
vida de todos, a mobilização informativa 
leva consigo a ampliação das percep-
ções e traz outros nexos e correlações 
sobre a importância da unidade de con-
servação que, para uma grande maioria 
dos grupos sociais vai demonstrar que 
a mesma não os ameaça e não frustra 
de fato seus interesses, muito pelo con-

O Monitoramento Participativo da Biodiversidade como Espaço de Fomento à Ação Cidadã no Âmbito do Programa Monitora e da Política Pública de 

Conservação da Biodiversidade por Meio das Unidades de Conservação   /   109



trário. Uma vez que, dentro do universo 
argumentativo da prática política, o do-
mínio e a compreensão de informação 
específica sobre determinadas políticas 
públicas, no caso o monitoramento da 
biodiversidade em unidades de conser-
vação, qualificam e ajudam na pacifica-
ção de conflitos, no aperfeiçoamento e 
na legitimação local da própria política 
pública. 

Assim, como ganho dos Encontros de 
Saberes expressam-se informações ca-
pazes de demonstração efetiva de que o 
futuro dos serviços ecossistêmicos, por 
exemplo, fica mais assegurado e, esses 
serviços preservados e fortalecidos dão 
mais longevidade à base de ativos e ao 
modo de vida dos diferentes grupos, am-
pliando a percepção coletiva dos benefí-
cios para todos.

Não se trata de uma busca ingênua 
de um consenso amplo e inabalável so-
bre os resultados da conservação am-
biental nem tão pouco de abafar conflitos 
que são postos de fato por grupos anta-
gônicos cujos interesses são realmente 
opostos à missão da conservação. Am-
pliando as percepções, aumentam-se as 
chances de novos pactos de convivência 
e cooperação daqueles grupos que pas-
sam a entender mais sobre os objetivos 
da conservação e reduzem suas resis-
tências oposicionistas. 

De um outro lado, os grupos real-
mente adversários e antagônicos ficam 
mais expostos na localidade, são le-
vados a se posicionarem de um modo 

mais racional e sistemático, sem que 
possam se apoiar facilmente em fal-
sas ideias propagadas e simplesmente 
contrárias. A temática dos Encontros 
de Saberes é a análise dos dados bem 
concretos do que aponta ou não que os 
fatores de correlação da conservação 
estão mostrando um certo grau de saú-
de ou degradação do ecossistema. O 
debate busca compreender as causas 
e, nesse processo, evidenciam-se mui-
to além das justificativas automáticas 
dos diversos usos e investidas feitas 
pelos grupos sociais sobre o território. A 
análise vai sobre qual prática degrada e 
qual conserva os serviços do ecossiste-
ma, aumentando a compreensão sobre 
a responsabilidade pelas escolhas de 
uso e convivência com o território, elu-
cidando quem e quais ações divergem 
na manutenção dos meios de vida de 
quem ali habita.    

A prática política local é a que mais 
permite ao indivíduo aprender sobre 
autogoverno e preceitos democráticos, 
compreendendo, assim, que a política 
é uma arena de luta de interesses. E a 
implementação de políticas públicas é o 
resultado dessas disputas. E sua manu-
tenção e melhoramento dependem di-
retamente da continuidade dessas lutas 
em vários níveis, sejam nas arenas inter-
nacionais, nacionais, regionais e locais. 
Especialmente no caso ambiental que, 
como posto acima, é um direito univer-
sal. Daí a função da informação qualifica-
da enquanto instrumento útil na disputa 
da legitimidade de existência das unida-
des de conservação.
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Assim, as percepções produzidas e 
generalizadas por ameaças idealizadas 
e por questões corrosivas da confiança 
no sistema de gestão ambiental pública 
perdem força e isso ajuda a sociedade 
a ter mais critérios próprios que podem 
desenvolver mais apoio e legitimidade 
às unidades de conservação. Esse cui-
dado e investimento em comunicação 
social, sem intenções propagandísti-
cas, aproveitando as informações do 
monitoramento, é uma oportunidade 
única para um diálogo menos ideológi-
co sobre os benefícios da conservação, 
inclusive porque se apoia também no 
trabalho honesto e sistemático de co-
munitários da própria região.

E essa oportunidade de diálogo é ob-
tida a partir da parceria entre o Programa 
Monitora com o Projeto Monitoramento 
Participativo da Biodiversidade (MPB). 
Uma vez que a própria parceria interins-
titucional entre IPÊ e ICMBio demanda 
diálogo, negociações, articulações e 
planejamentos mútuos, o estímulo ao di-
álogo qualificado tendo a biodiversidade 
como mote já se dá, de forma inerente. 
Mas além dessa condição dialógica da 
parceria, o MPB funciona como um labo-
ratório de experimentação tecnológica 
e organizativa, tendo como base dessa 
experimentação sua verve participati-
va. A tecnologia do Encontro dos Sabe-
res surge dessa situação de parceria e 
dessa condição que a equipe IPÊ possui 
para testes, experiências e inovações a 
partir da busca da participação social no 
monitoramento. 

O caráter inovador que o Projeto 
MPB apresenta é em si uma oportuni-
dade de fomento à participação social 
e à adesão da sociedade na agenda 
da conservação da biodiversidade, o 
que pudemos vivenciar e verificar, por 
exemplo, na criação e na realização da 
metodologia do Encontro dos Saberes 
no Monitora. Mas é também  laborató-
rio de aprendizagens e de experimen-
tações para caminhos de parcerias 
entre o Monitora e outras instituições. 
A abertura do Monitora para cocriação 
a partir de diálogo, de planejamento e 
de distribuição de funções, nas par-

cerias com outras instituições, ofere-
ce ao Programa um espaço amplo de 
estímulo à corresponsabilização e à 
coparticipação para a conservação da 
biodiversidade no âmbito das unida-
des de conservação. Essa vocação do 
Monitora pode gerar um ganho neces-
sário ao ICMBio na busca de alianças 
e aliados à política pública de con-
servação da biodiversidade por meio 
da criação e gestão das unidades de 
conservação. O que, em sua plena 
realização, cria condições de adesão 
informada da sociedade à agenda de 
conservação.

BRUNO BIMBATO

ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA EXTRATIVISTA 

DO CAZUMBÁ-IRACEMA, NO ACRE.
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O Monitoramento e a Construção 
da Cidadania

Duas obras da historiografia brasi-
leira, Os Donos do Poder3 e Os Bestiali-
zados2, são clássicos complementares 
entre si quanto à análise muito docu-
mentada da formação da precária cida-
dania no sistema republicano brasileiro. 
Estes estudos descrevem especialmen-
te como as elites, que vão se compondo 
em torno do poder político, trabalharam 
e trabalham contra a organização e a 
transparência das informações, a fim de 
usar a favor da sua própria concentração 
de poder econômico, cultural, jurídico e 
político, portanto, avessos a uma cida-
dania plural e inclusiva. Nesse sentido, 
(Benevides, Maria Victoria, 1994)1 defen-
de que, a cidadania, por conter o prin-
cípio da igualdade (mesmo que apenas 
jurídica), é algo indesejável e até mesmo 
ameaçador para essas elites.  

O custeio do Estado é arcado pela so-
ciedade brasileira, inclusive, na geração 
de dados estratégicos, mas com inde-
vida apropriação privada desses dados 
que se convertem em informações alia-
das ao alcance e defesa dos interesses 
dessa elite. Essa se aproveita das infor-
mações e produz narrativas aparente-
mente com finalidade pública, ocultando 
seus interesses privados. Dentre vários 
outros fatores estudados por estes auto-
res, o controle privado da informação es-
tratégica e dos fluxos de tomada real de 
decisões é insumo direto para o alcance 
de mais concentração de poder e manu-

tenção do mesmo a favor de pequenos 
grupos, corroendo a perspectiva da for-
mação de uma nação.

A título de ilustração do poder das 
elites no país, pode-se pensar na com-
posição socioeconômica nas principais 
instituições políticas do Estado brasilei-
ro. Seja nos representantes eleitos para 
as assembléias estaduais e o congres-
so nacional ou seja nos representantes 
concursados do poder judiciário, em sua 
maioria pertencentes a certos estratos 
sociais historicamente privilegiados no 
país. Em contrapartida, enormes massas 
de subcidadãos, em geral descendentes 
de ex-escravizados e indígenas, não têm 
as condições mais básicas de existên-
cia, quiçá de participar do jogo chamado 
de democrático13. 

Dessa maneira, nas diversas fases do 
processo democrático brasileiro, entre-
meado aos períodos ditatoriais, o con-
trole e a transparência das informações 
passam por filtros impostos pelas alian-
ças de poder econômico e político de 
modo que os cidadãos pouco puderam 
ter acesso livre e direto às informações 
que permitiriam a equalização e equani-
midade dos direitos e das oportunidades 
socioeconômicas, culturais, educacio-
nais etc. A manipulação de interesses é 
mais regra do que exceção, portanto, a 
privatização da coisa pública impede o 
desenvolvimento coletivo com a redução 

das enormes desigualdades sociais14.

Um fator complicador ao acesso 
controlado dos cidadãos às informa-
ções geradas pelo Estado é a ausência 
de uma educação pública de qualidade 
que permita o olhar crítico e autônomo 
dos cidadãos, restringindo as habilida-
des e capacidades de diferenciar mani-
pulação de informação. Temos causas 
estruturais na formação da cidadania da 
república brasileira que as elites fazem 
questão de manter conservadas. Essas 
limitações da cidadania favorecem mais 
ainda a concentração de poder e o uso 
privado e elitista dos benefícios do Es-
tado. E em contrapartida, a concentra-
ção dos malefícios sociais nos estratos 
sociais mais baixos, que ficam privados 
do acesso à condição de participação 
política. Não à toa, uma importante de-
manda dos participantes do Monitora é 
que seus conhecimentos sejam introdu-
zidos e compartilhados nas escolas das 
unidades de conservação participantes. 

No entanto, para que essa (sub)cida-
dania, que se escora basicamente na for-
malidade burocrática, se torne cidadania 
de fato, o Estado, com a sociedade, deve 
prover o acesso a políticas públicas que 
contribuam, além de seu objetivo inicial 
(saúde, segurança, meio ambiente etc), 
também na formação de sujeitos demo-
cráticos por meio de sua participação na 
própria construção das políticas públi-
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cas. Nesse sentido, é interessante per-
ceber como alguns monitores passaram 
a compreender a própria política pública 
da conservação ambiental como estraté-
gica para a sua sobrevivência. Nas pala-
vras da monitora Raimunda de Jesus, da 
Resex Tapajós-Arapiuns: “Eu achava que 
as coisas não eram importantes e hoje 
sei que é minha vida, meu alimento” (II 
Seminário do Programa Monitora).

Aqui há de se notar que, exatamente 
devido ao déficit de cidadania existente 
no país, a ação do Estado em fomentar 
participação em políticas públicas pode 
ser uma estratégia para promover a for-
mação cidadã. Obviamente que essa 
participação tem de ser qualificada pela 
compreensão apropriada e crítica da 
política pública e de seus objetivos. Pois 
não se pode assumir a participação pura 
e simples como desenvolvimento demo-
crático-cidadão. Dessa maneira, há de 
se ter em mente que o aumento da par-
ticipação pode levar tanto ao empodera-
mento social, à democratização, quanto 
à cooptação sócio-política5. Ou seja, as 
informações produzidas pelo Estado de-
vem ser necessariamente bem interpre-
tadas para que ocorra, de fato, o empo-
deramento e não a cooptação. 

As unidades de conservação estão na 
base do direito ambiental voltado à garan-
tia das condições de vida coletiva e, não é 

ENCONTRO DOS SABERES NO PARQUE NACIONAL DAS 

MONTANHAS DO TUMUCUMAQUE, NO AMAPÁ

ACERVO PROJETO MPB/IPÊ
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por acaso, que os resultados práticos da 
sustentabilidade dos serviços ambientais 
dessa política pública seriam os mais de-
mocráticos, pois literalmente estão vincu-
lados ao acesso comum à qualidade do ar 
que respiramos e à água que nos sacia a 
sede, por exemplo. Por isso reconhecido 
como um direito de natureza difusa, em 
que sua defesa é dever de todos, já que 
seu benefício é coletivo. Nesse caso, o 
compartilhamento da geração, tratamento 
e análise dos dados que monitoram os re-
sultados dessa política pública devem ser 
um dos aspectos mais fundamentais da 
democratização dos direitos e do fortale-
cimento da cidadania, ou seja, todos cida-
dãos devem ter acesso aos ativos naturais 
que garantem a vida.

Dentro da proposta participativa do 
MPB, os já mencionados Encontros dos 
Saberes se apresentam especialmente 
como experiências de construção dessas 
bases de democratização e seus compo-
nentes de viabilização comunicativa po-
pular de dados e informações, seguidas 
de tempo para o processamento cogniti-
vo local e que originam a base para o de-
bate com respeito às diversas formas de 
saberes e conhecimentos eficientes para 
a conservação da vida. Eles são também 
possibilidades de complementação dos 
efeitos positivos da conservação para efe-
tivação dessa política pública. 

Inclusive, a questão da viabilização 
comunicativa é central para a possibi-
lidade de participação cidadã tanto na 
definição de uma política pública quanto 
no seu funcionamento. Já que na esfera 

pública, o espaço de tomada de decisão 
é estruturado na condição argumenta-
tivo-comunicacional, quando o domínio 
de dados e sua transformação em infor-
mação é estratégico para a efetividade 
da participação6. Dessa maneira, os En-
contros dos Saberes são instrumentais 
para a formação da opinião, uma vez que 
a esfera pública é a instância em si des-
se processo formativo. Manoel Cunha, 
ex-presidente do CNS, no II Seminário 
do Monitora, inclusive, pontuou como as 
pesquisas eram distantes dos moradores 
e como isso causava desconfiança sobre 
as pesquisas e sobre a própria unidade 
de conservação. O que foi em parte diri-
mido a partir das ações do MPB e o me-
lhor compartilhamento das informações.

E, para além do ganho comunicativo 
intrínseco e central ao modelo do monito-
ramento, outros ganhos também ocorrem 
de forma indireta, que de toda maneira é 
fundante para possibilitar uma prática ci-
dadã saudável e condizente com os pro-
cessos democráticos. Um exemplo claro 
disso pode ser retirado dos depoimentos 
de alguns monitores, como do  Bruno, da 
Flona Jamari, quando ele diz que: “O moni-
toramento me ensinou que homem e mu-
lher podem trabalhar igual, juntos” e que 
também “Eu achava que estudar borbole-
ta não era coisa de homem, mas o moni-
toramento veio quebrar o preconceito da 
gente”. Ou na fala do Sebastião, da Resex 
do Rio Unini, quando defende que: “Achei 
muito interessante aprender a cuidar da 
nossa biodiversidade, não só para a gente, 

ACERVO IMAGINE

VISTA AÉREA DA RESERVA EXTRATIVISTA DO 

CAZUMBÁ-IRACEMA, NO ACRE
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mas também para nossos netos e bisne-
tos” (II Seminário Programa Monitora). Em 
ambos, é possível perceber como o dis-
curso admite a equidade de direitos entre 
gêneros e geracionais, além da quebra de 
preconceitos laborais, algo que fortalece 
a percepção cidadã e as próprias práticas 
democráticas. Pois não há democracia e 
cidadania possível quando não há respeito 
à diversidade humana e reconhecimen-
to dos direitos inerentes a qualquer ser 
humano, independentemente de gêne-
ro, classe social, faixa etária ou quaisquer 
outras diferenças que estão presentes na 
diversidade humana. 

Retomando a questão da comunica-
ção, os Encontros dos Saberes, além de 
fomentarem o sentimento de pertenci-
mento fundamental para o envolvimen-
to e comprometimento dos atores, é 
um mecanismo de intercâmbio de infor-
mações interpretados pela diversidade 
de saberes que servem para dar trans-
parência e condições de entendimen-
to coletivo dos fatores que garantem a 
efetividade da conservação da biodiver-
sidade e que rebatem no acesso aos re-
cursos florestais e ambientais para fins 
socioeconômicos e outros benefícios 
coletivos proporcionados pela susten-
tabilidade dos serviços ecossistêmicos. 
Por essa razão que essa não é uma edu-
cação de uns que sabem para outros 
que não sabem, mas de interpretação 
de dados comuns para que todos sai-
bam e analisem juntos, e em condições 
iguais de compreensão, sobre as teias 
de interdependências que sustentam a 
vida e possam, a partir disso, se com-

prometer com ações e responsabilida-
des que devem ir um pouco além dos in-
teresses privados a fim de funcionarem 
como insumos do direito comum.

A pluralidade de atores sociais convi-
dados para os Encontros dos Saberes é 
justamente para proporcionar condições 
de entendimentos de saberes popula-
res, científicos e jurídico-administrativos 
que fundamentam a conservação no dia 
a dia e que precisam de um sentido mí-
nimo coletivo acima das adversidades 
dos grupos de interesse privados que 

precisam conhecer os mecanismos bio-
lógicos e extrabiológicos intrínsecos à 
manutenção dos meios de vida, tanto 
dos moradores nos territórios e próxi-
mos das unidades de conservação, as-
sim como dos cidadãos mais distantes 
que também são seus beneficiários. De-
fendendo e potencializando, portanto, a 
sociobiodiversidade, que reverbera na 
prática política-cidadã.  

ADISON FERREIRA

 ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA 

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

ITATUPÃ-BAQUIÁ, NO PARÁ
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Considerações Finais

O que fica, portanto, aos olhos da 
ciência política, do Monitora, enquan-
to política pública, e do MPB, enquanto 
projeto articulado entre Estado, socie-
dade civil organizada e comunitários, é 
que, mesmo não sendo seu foco central 
explícito, sua implementação contribui 
de forma significativa para o desenvol-
vimento de práticas cidadãs por parte 
dos atores envolvidos, gerando o empo-
deramento sociopolítico dos comunitá-
rios envolvidos. 

Isto se dá por meio da qualificação da 
disputa comunicativa, tanto pela prática 
em si da gestão e da governança territo-
rial, quanto também pela característica do 
programa em aproximar o conhecimento 
científico das populações residentes nas 
unidades de conservação, possibilitando, 
assim, a democratização deste saber tão 
caro à própria construção, implementa-
ção e efetivação das políticas públicas. 
Produzindo, dessa forma, ganhos demo-
cráticos para os atores envolvidos e tam-
bém para a sociedade ao redor. 

Como poderá ser percebido no pró-
ximo capítulo, a participação social in-
trínseca ao MPB se torna, por si só, um 
efetivo instrumento de gestão das uni-
dades de conservação, qualificado pela 
melhora da condição comunicativa dos 

atores locais, que reverbera nas práticas 
políticas e cidadãs como um todo.

Além disso, há de se mencionar que 
estes ganhos democráticos-cidadãos 
acabam por repercutir também na pró-
pria sociobiodiversidade, uma vez que 
permite às populações lutarem pela va-
lorização e manutenção de seus modos 
de vida, que se relacionam diretamente 
com a manutenção e proteção de seus 
territórios, compreendendo, inclusive, o  
componente político inerente à política 
pública das unidades de conservação. 
Assim, a abordagem ecossistêmica do 
monitoramento acaba, mesmo que por 
vias indiretas, assumindo o desenvolvi-
mento das práticas político-democráti-
cas em seu bojo, se tornando mais efetivo 
e, daí, sustentável ao longo do tempo. Ou 
como posto pela professora Lúcia Helena 
Galvão nas atividades do II Seminário do 
Programa Monitora (2019): aprender com 
as pessoas e entender como lidar com 
problemas diversos é também biodiversi-
dade. Nesse sentido, a compreensão e a 
ação política se mostram ecossistêmicas. 
O que, em última instância, contribui para 
o desenvolvimento sustentável e para a 
manutenção e a potencialização da bio-
diversidade, que são os focos iniciais do 
Monitora e da criação de áreas protegi-
das como um todo. 
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Efetivação de Instrumentos de Gestão de 
Áreas Protegidas com Participação Social 

Por ser um elemento estratégico, o 
Programa Nacional de Monitoramen-
to da Biodiversidade (Monitora) nasceu 
dentro do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICMBio) com 
o objetivo de acompanhar as mudanças 
no estado da biodiversidade e nos servi-
ços ecossistêmicos associados2, 3. Des-
sa forma, são geradas informações so-
bre a avaliação da efetividade do sistema 
de unidades de conservação, sobre sua 
adaptação às mudanças climáticas e 
sobre os impactos do uso e manejo de 
recursos naturais nas unidades de con-
servação6. O IPÊ – Instituto de Pesquisas 
Ecológicas – se tornou um dos parceiros 

do Monitora, apoiando uma abordagem 
voltada para o monitoramento participa-
tivo da biodiversidade de 18 unidades de 
conservação da Amazônia.

Como abordado no capítulo 1, o moni-
toramento da biodiversidade local é uma 
estratégia de avaliação da efetividade de 
áreas protegidas, gerando resultados in-
dividualizados do estado de conversação 
de alvos específicos a serem conserva-
dos. Trata-se de uma ferramenta impor-
tante para diagnosticar a integridade dos 
habitats e das espécies. Integrá-lo às 
ferramentas de avaliação e planejamen-
to da gestão permite uma compreensão 

local e de mais profundidade do alcance 
dos principais objetivos de criação de 
cada área5. Essa é uma abordagem que 
exige mais esforço e custos na coleta 
e análise das informações, motivo pelo 
qual existe menor quantidade de áreas 
protegidas capazes de implementá-la. 
Além disso, para que seja efetivo de fato, 
é necessário que as informações gera-
das sejam consideradas em um proces-
so de gestão adaptativa das áreas em 
análise.

Nos moldes em que o Projeto de Mo-
nitoramento Participativo da Biodiver-
sidade (MPB) foi implementado, como 

ACERVO PROJETO MPB
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descrito no capítulo 4, gestores, conse-
lheiros, monitores e lideranças comuni-
tárias percebem seu papel como um ins-
trumento de aproximação entre atores 
locais e órgãos de gestão. Portanto, este 
se torna uma estratégia de compartilha-
mento do conhecimento e dos benefí-
cios e serviços gerados pela biodiver-
sidade guardada por essas áreas, além 
de fomentar o diálogo e a ampliação da 
participação social na tomada de deci-
são. Dessa forma, percebe-se mais possi-
bilidades de incorporação dos resultados 
do monitoramento da biodiversidade na 
gestão quando ele é realizado de forma 
participativa e integrada, em relação a ou-
tras formas de monitoramento existentes.

Entretanto, deve-se considerar que 
o monitoramento é apenas uma ferra-
menta em um sistema social e eco-
lógico complexo. Isso significa que 
sua existência, por si só, não garante 
o cumprimento dos objetivos de cria-
ção das unidades de conservação. 
O Projeto MPB, especificamente, se 
mostrou capaz de colaborar na con-
solidação das atividades de monitora-
mento nas unidades apoiadas, como 
demonstra a avaliação do Programa 
Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa). 
Até 2020, todas as unidades envolvi-
das no Projeto receberam nota máxi-
ma nesse componente da avaliação 
do Arpa. Porém, no que tange a outros 
elementos da gestão, essas unidades 
ainda enfrentam desafios.

É importante ressaltar que as unida-

des de conservação do MPB apresentam 
um padrão diferente em relação à ges-
tão em comparação às demais unidades 
amazônicas, como demonstra a auditoria 
independente realizada pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) entre 2018 e 2019 
(Figura 1). O monitoramento da biodiversi-
dade era um dos elementos de mais defi-
ciência nas unidades sem apoio do MPB, 
enquanto todas as unidades do projeto 
receberam notas altas nesse indicador, 
exceto a Esec Cuniã, onde o monitora-
mento com apoio do IPÊ teve início após 
a avaliação (em 2019).  

As unidades participantes do Projeto 
se dividiram entre as notas máximas: me-
tade recebeu nota 2, indicando que o mo-
nitoramento é realizado com frequência, 
porém, se destacam a outra parcela, com 
nota 3, o que significa que o gestor perce-
be o monitoramento como suficiente para 
identificar os resultados de conservação 
da unidade de conservação. Isso reforça o 
papel do MPB no apoio à gestão dessas 
unidades.

Também destaca-se o indicador de ma-
nejo comunitário, que avalia se as comuni-
dades locais dependem dos recursos da 
unidade de conservação ou utilizam esses 
recursos para sua subsistência, se a uni-
dade de conservação possui instrumentos 
que regulam o acesso e o uso sustentável 
dos recursos naturais pelas comunidades, 
qual o grau de implementação desses ins-
trumentos e se a unidade possui alguma 
forma de monitoramento dos resultados 

122   /   Série Técnica IPÊ | Diálogos da Conservação



econômicos e socioambientais da pro-
moção do uso sustentável dos recursos. 
Apenas uma unidade com apoio do MPB 
teve nota zero: a Floresta Nacional do Ja-
mari – onde não há comunidades tradicio-
nais residentes, apenas uma família – sen-
do que as demais receberam pontuação 
2 ou 3 (máxima), um retrato bem diferente 
do encontrado nas unidades de conserva-
ção amazônicas sem apoio do Projeto. O 
impacto do MPB no manejo comunitário 
também foi bem destacado no capítulo 4, 
tanto como um benefício potencial quanto 
já sendo visto por lideranças, conselheiros 
e gestores das unidades. Esse é um re-
sultado possível graças à implementação 
dos alvos complementares, que subsidiam 
ações de manejo mais sustentáveis nas 
unidades de conservação.

Vale ressaltar que a  mudança do status 
geral dos índices de efetividade de gestão 
não se dá apenas pelo avanço em um ou 
poucos elementos. Mesmo assim, se con-
siderarmos os resultados obtidos pelos in-
dicadores de gestão das unidades de con-
servação da Amazônia com e sem MPB na 
avaliação do TCU, é possível perceber que 
o elemento relacionado ao monitoramento 
da biodiversidade apresenta melhores re-
sultados nas áreas onde o projeto foi exe-
cutado. É possível notar, ainda, que outros 
elementos da gestão também apresentam 
melhores resultados, não sendo possível, 
entretanto, estabelecer uma correlação di-
reta com o Projeto devido à complexidade 
dos processos.

FIGURA 1

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA AMAZÔNIA, REALIZADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO, DESTACANDO ÁREAS COM E SEM APOIO DO PROJETO DE 

MONITORAMENTO PARTICIPATIVO DA BIODIVERSIDADE. 
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Implementação de Políticas Ambientais com 
Apoio do Monitoramento Participativo da 
Biodiversidade

Além do contexto local de gestão 
das áreas protegidas, o monitoramento 
participativo também se alinha a objeti-
vos mais abrangentes e institucionais de 
políticas ambientais. Essas políticas têm 
o papel de assegurar os direitos de cida-
dania e meio ambiente ecologicamente 
equilibrado previstos na Constituição Fe-
deral. Elas se materializam tanto como 
um instrumento para tomada de decisão, 
quanto como projetos, programas ou ati-
vidades desenvolvidas pelos governos. 
Nesse sentido, as organizações da so-
ciedade civil têm a importante missão de 
apoiar a implementação ou cumprimen-
to de metas associadas a essas políticas.

A formulação de uma das políticas 
internacionais pioneiras relacionadas ao 
meio ambiente ocorreu em 1972, quan-
do se organizou a primeira Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente, conhecida como Conferência de 

Estocolmo. Posteriormente, outros en-
contros internacionais ocorreram, como 
a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a fa-
mosa RIO-92. Em seguida, a Conferên-
cia Mundial sobre Sustentabilidade, ou 
Conferência de Joanesburgo, foi a ter-
ceira grande Conferência das Nações 
Unidas sobre o meio ambiente. Realiza-
da no ano de 2002, ela marca o inten-
to dos líderes de Estado e Governo em 
avaliar as metas globais para a preser-
vação ambiental e o desenvolvimento 
dos Estados. Dentre as pautas da Con-
ferência, se encontram temáticas além 
dos aspectos de preservação ambien-
tal, trazendo questões políticas e so-
ciais, tais como a erradicação da fome; 
acesso à saúde; saneamento e acesso 
à água potável; educação; entre outros. 

Ao longo dos 50 anos desde a Con-
ferência de Estocolmo, outras conven-

ções e políticas voltadas à questão am-
biental foram realizadas ou formuladas, 
tanto no âmbito internacional, como 
as Conferências das Partes (COP), que 
são os órgãos supremos de decisão na 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima (UNFCCC) e 
na Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CDB), como nacional, como o 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação (Lei 9.985/2000) ou a Política 
Nacional de Mudanças Climáticas (Lei 
12.187/2009), por exemplo. Em decor-
rência da relevância de se realizar o mo-
nitoramento da biodiversidade para a 
conservação, o Projeto MPB tem como 
impacto de seus resultados a interface 
direta com a implementação de políti-
cas ambientais nacionais e internacio-
nais. A seguir, serão apresentadas algu-
mas das políticas que o monitoramento 
participativo contribui para alcance de 
metas e objetivos.
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Áreas Protegidas

De acordo com o Relatório Planeta 
Protegido, publicado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente, 
Pnuma, e pela União Internacional para 
Conservação da Natureza, UICN, com 
apoio da Sociedade National Geogra-
phic7, a comunidade internacional al-
cançou sua meta global de cobertura de 
áreas protegidas e conservadas, mas fi-
cou aquém de seus compromissos com 
a qualidade desses territórios. No Brasil, 
segundo o Plano Estratégico Nacional 
de Áreas Protegidas (PNAP), as áreas 
protegidas constituem as unidades de 
conservação, terras indígenas, territórios 
quilombolas, além dos elementos inte-
gradores de paisagem, como as áreas 
de preservação permanente e reservas 
legais. 

O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) é o conjunto de 
diretrizes, normas e procedimentos que 
norteia a criação, implementação e ges-
tão de unidades de conservação no país, 
considerando todas as esferas, e áreas 
públicas e privadas, visando ao alcance 
de objetivos nacionais de conservação 
da biodiversidade e usos sustentáveis. 
Entre eles, está a manutenção da diver-
sidade biológica, mas também propor-
cionar “meios e incentivos para ativida-
des de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental”, a promoção 
do “desenvolvimento sustentável a par-
tir dos recursos naturais” e a proteção 
dos “recursos naturais necessários à 
subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conheci-
mento e sua cultura e promovendo-as 
social e economicamente”. Nesse senti-
do, o MPB pode trazer uma contribuição 
com um modelo que alia a geração do 

conhecimento à gestão e à participação 
social. O Projeto também está alinhado a 
algumas de suas diretrizes, tais como a 
busca pela participação efetiva das po-
pulações locais na gestão das unidades 
de conservação e o desenvolvimento 
e adaptação de métodos e técnicas de 
uso sustentável dos recursos que consi-
derem as condições e necessidades das 
populações locais. 

Apesar da importância do monitora-
mento da biodiversidade no contexto da 
gestão das unidades de conservação, 
percebemos que ele ainda enfrenta de-
safios para a sua implementação. Como 
resultado da auditoria independente 
realizada pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) de 2013, foi recomendado, 
no Acórdão 3.103/2013, a avaliação da 
elaboração de uma estratégia nacional 
de monitoramento da biodiversidade, a 

partir da constatação de que a ausência 
de monitoramento constituía uma fragi-
lidade na gestão de muitas unidades de 
conservação. Nesse sentido, ocorreram 
importantes avanços, como a aprovação 
do Programa Nacional de Monitoramen-
to da Biodiversidade – Monitora2, 3, com 
o qual o IPÊ contribui/apoiou, conforme 
descrito com mais detalhes no capítulo 1. 

Mesmo que tenham ocorrido impor-
tantes avanços, a nova auditoria reali-
zada no ciclo de 2018/2019, citada no 
início deste capítulo, demonstrou que o 
monitoramento da biodiversidade era o 
segundo pior indicador de gestão das 
unidades de conservação federais, o que 
evidencia que esse tema ainda tem mui-
to o que avançar no sistema de unidades 
brasileiro como um todo (TCU, 2021)8. 

JURACI  FERNANDES/ARQUIVO IPÊ

SOLTURA DE FILHOTES DO MONITORAMENTO DE QUELÔNIOS AQUÁTICOS 

AMAZÔNICOS NA RESERVA BIOLÓGICA DO RIO TROMBETAS, NO PARÁ
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Conservação da Biodiversidade

A Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CDB) é um tratado da Organiza-
ção das Nações Unidas e um dos mais 
importantes instrumentos internacionais 
relacionados ao meio ambiente. A Con-
venção foi estabelecida durante a ECO-
92 – a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to – e é hoje o principal fórum mundial 
para questões relacionadas à biodiversi-
dade. No Brasil, a CDB foi aprovada pelo 
Decreto Legislativo nº 2, de 1994.

A CDB possui três objetivos gerais: (a) a 
conservação da diversidade biológica; (b) 
a utilização sustentável de seus compo-
nentes; e (c) a repartição justa e equitativa 
dos benefícios derivados da utilização dos 
recursos genéticos. A enorme diversidade 
dos recursos naturais tem proporcionado 
às populações humanas meios básicos 
para sobrevivência, na forma de caça, 
pesca, ou criação de animais domésticos, 
coleta de frutos, castanhas e plantas me-
dicinais, materiais para construção e ves-
tuário, recursos energéticos, cosméticos, 
medicamentos, entre outros. No entanto, 
a população humana exerce uma pres-
são crescente sobre esses recursos, tor-
nando-os cada vez menos abundantes e 
ameaçando-os de extinção, em vez de uti-
lizá-los de forma sustentável. Este cenário 
está mudando, mas ainda não é expressi-
vo o suficiente para provocar as mudanças 
necessárias num espaço de tempo tão 
curto. Essa situação não pode perdurar, 
devido aos importantes compromissos 

assumidos pelos países. Embora garanta 
a soberania de cada país quanto ao direito 
de explorar seus próprios recursos, a CDB 
atribui às partes a responsabilidade de as-
segurar que atividades sob sua jurisdição 
ou controle não causem danos ao meio 
ambiente de outros Estados ou de áreas 
além de seu território. No caso do Brasil, 
essa responsabilidade é muito grande, 
tendo em vista sua dimensão territorial e 
megadiversidade.

Considerando os anseios da CDB, o 
monitoramento participativo da biodiver-
sidade contribui para os seus três gran-
des objetivos. Especificamente, o MPB 
tem sinergia com os artigos: 6. Medidas 
Gerais de Conservação e Uso Sustentá-
vel; 7. Identificação e Monitoramento; 8. 
Conservação in situ; 10. Uso Sustentável 
de Componentes da Diversidade Bio-
lógica; 12. Pesquisa e Treinamento; 13. 
Educação e Conscientização Públicas; 
17. Troca de Informações; e 18. Coopera-
ção Técnica e Científica, como verificado 
pelos resultados dos capítulos 3, 4 e 5.

Além da contribuição para os obje-
tivos gerais e alguns artigos, a imple-
mentação do monitoramento participa-
tivo traz, em sua essência, um elemento 
transversal da CDB, a abordagem ecos-
sistêmica. Essa abordagem é uma estra-
tégia de gestão integrada da terra, água 
e recursos vivos que promove a conser-
vação e o uso sustentável de forma equi-
tativa, reconhecendo que os humanos, 
com sua diversidade cultural, são um 
componente integral dos ecossistemas. 

É a principal estratégia de ação no âm-
bito da Convenção1. Como foi visto nos 
capítulos 3, 4 e 5, as premissas do MPB 
estão relacionadas a esta abordagem 
ao promover a gestão participativa das 
unidades de conservação, a sustenta-
bilidade das atividades extrativistas e a 
promoção da cidadania.

Adicionalmente, um importante ins-
trumento para conservação da biodi-
versidade é o Plano Estratégico de Bio-
diversidade – Metas de Aichi, que foi 
formulado durante a 10ª Conferência das 
Partes da Convenção sobre Diversida-
de Biológica (COP-10), para o período 
de 2011 a 2020. Este plano estabeleceu 
ações concretas a fim de deter a perda 
da biodiversidade no planeta e previu um 
quadro global sobre a diversidade bioló-
gica. O plano é uma base de estratégias 
para as Nações Unidas e outros parcei-
ros envolvidos na gestão da biodiversi-
dade e desenvolvimento de políticas.

Apesar do período de implementação 
das ações do plano estratégico para Bio-
diversidade – Metas de Aichi ter acabado 
em 2020, o MPB também contribuiu para 
o alcance de alguns dos objetivos estra-
tégicos e suas metas, de acordo com as 
discussões dos capítulos 2, 4 e 5:

Objetivo Estratégico A. Tratar das 
causas fundamentais de perda de bio-
diversidade fazendo com que preocu-
pações com biodiversidade permeiem 
governo e sociedade
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• Meta 1: Até 2020, no mais tardar, as 
pessoas terão conhecimento dos va-
lores da biodiversidade e das medidas 
que poderão tomar para conservá-la e 
utilizá-la de forma sustentável.

• Meta 4: Até 2020, no mais tardar, Go-
vernos, o setor privado e grupos de 
interesse em todos os âmbitos terão 
tomado medidas ou implementarão 
planos para produção e consumo 
sustentáveis e terão conseguido res-
tringir os impactos da utilização de 
recursos naturais claramente den-
tro de limites ecológicos seguros 
Objetivo Estratégico B: Reduzir as 
pressões diretas sobre biodiversida-
de e promover o uso sustentável.

• Meta 5: Até 2020, a taxa de perda 
de todos os habitats naturais, inclu-
sive florestas, terá sido reduzida em 
pelo menos a metade e, na medida 
do possível, levada a perto de zero, 
e a degradação e fragmentação te-
rão sido reduzidas significativamente. 

Objetivo Estratégico C: Melhorar a si-
tuação de biodiversidade protegendo 
ecossistemas, espécies e diversidade 
genética.

• Meta 11: Até 2020, pelo menos 17% por 
cento de áreas terrestres e de águas 
continentais e 10% de áreas marinhas 
e costeiras, especialmente áreas de es-
pecial importância para biodiversidade 
e serviços ecossistêmicos, terão sido 
conservados por meio de sistemas de 
áreas protegidas geridas de maneira 
efetiva e equitativa, ecologicamente re-
presentativas e satisfatoriamente inter-
ligadas e por outras medidas espaciais 
de conservação, e integradas em paisa-
gens terrestres e marinhas mais amplas. 
Objetivo Estratégico E: Aumentar a 
implementação por meio de planeja-
mento participativo, gestão de conhe-
cimento e capacitação.

• Meta 18: Até 2020, os conhecimen-
tos tradicionais, inovações e práticas 
de comunidades indígenas e locais 

relevantes à conservação e uso sus-
tentável de biodiversidade, e a utili-
zação consuetudinária de recursos 
biológicos, terão sido respeitados, 
de acordo com a legislação nacional 
e as obrigações internacionais rele-
vantes, e plenamente integrados e 
refletidos na implementação da Con-
venção com a participação plena e 
efetiva de comunidades indígenas e 
locais em todos os níveis relevantes.

• Meta 19: Até 2020, o conhecimento, 
a base científica e tecnologias ligadas 
à biodiversidade, seus valores, funcio-
namento, situação e tendências, e as 
consequências de sua perda, terão 
sido melhorados, amplamente com-
partilhados e transferidos e aplicados.

PAULO HENRIQUE BONAVIGO

O Monitoramento Participativo da Biodiversidade como Espaço de Fomento à Ação Cidadã no Âmbito do Programa Monitora e da Política Pública de 
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Desenvolvimento Sustentável

A Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável foi adotada em se-
tembro de 2015 por 193 Estados Mem-
bros da ONU. Sua implementação teve 
início em janeiro de 2016 e abrange o 
desenvolvimento econômico, a erradica-
ção da pobreza, da miséria e da fome, a 
inclusão social, a sustentabilidade am-
biental e a boa governança em todos 
os níveis, incluindo paz e segurança. É 
um Plano de Ação universal, integrado e 
composto por quatro partes principais: a 
declaração contém a visão, os princípios 
e os compromissos da Agenda 2030; os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS); o acompanhamento e avalia-
ção da Agenda 2030; e a implementação 
que trata dos meios necessários para a 
execução da Agenda. A Agenda 2030 é 
um programa alargado e ambicioso que 
aborda várias dimensões do desenvol-
vimento sustentável (social, econômico, 
ambiental) e que promove a paz, a justiça 
e instituições eficazes. 

O MPB apoia o alcance dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Unidas em 
dois de seus objetivos: 13. Ação contra a 
Mudança Global do Clima; e 15. Vida Ter-
restre. Dentre as metas relativas às mu-
danças do clima, o MPB apoia a integra-
ção de medidas da mudança do clima 
nas políticas, estratégias e planejamen-

tos nacionais (Meta 13.2) por meio do 
fornecimento de informação qualificada 
acerca de biodiversidade e na melhoria 
da educação, aumento da consciência e 
da  capacidade humana e institucional 
sobre mitigação, adaptação, redução 
de impacto e alerta precoce da mudan-
ça do clima (Meta 13.3) por meio da de-
mocratização da ciência promovida em 
todo seu processo de implementação e 
nos Encontros dos Saberes. Se olhar-
mos as metas para conservação da vida 
terrestre, houve contribuição do monito-
ramento em duas delas: 15.1. Até 2020, 
assegurar a conservação, recuperação 
e uso sustentável de ecossistemas ter-
restres e de água doce interiores e seus 
serviços, em especial florestas, zonas 
úmidas, montanhas e terras áridas, em 
conformidade com as obrigações de-
correntes dos acordos internacionais; 
e 15.2. Até 2020, promover a implemen-
tação da gestão sustentável de todos 
os tipos de florestas, deter o desmata-
mento, restaurar florestas degradadas e 
aumentar substancialmente o floresta-
mento e o reflorestamento globalmente.

Outra política relacionada ao desen-
volvimento sustentável, mas de âmbito 
nacional, que há sinergia com o MPB, é 
a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, aprovada pelo Decreto 
6.040/2007, que tem como principal 
objetivo promover o desenvolvimento 

sustentável dos povos e comunidades 
tradicionais, com ênfase no reconhe-
cimento, fortalecimento e garantia dos 
seus direitos territoriais, sociais, am-
bientais, econômicos e culturais, com 
respeito e valorização à sua identida-
de, suas formas de organização e suas 
instituições. Especificamente, o MPB 
colabora aos objetivos: II - solucionar e/
ou minimizar os conflitos gerados pela 
implementação de Unidades de Con-
servação de Proteção Integral em ter-
ritórios tradicionais [...]; V - garantir e 
valorizar as formas tradicionais de edu-
cação e fortalecer processos dialógicos 
como contribuição ao desenvolvimento 
próprio de cada povo e comunidade, ga-
rantindo a participação e controle social 
tanto nos processos de formação edu-
cativos formais quanto nos não formais; 
XV - reconhecer, proteger e promover os 
direitos dos povos e comunidades tradi-
cionais sobre os seus conhecimentos, 
práticas e usos tradicionais. Principal-
mente no contexto dos Encontros dos 
Saberes discutidos no capítulo 5, mas 
também durante as demais atividades 
do MPB, buscou-se que os intercâm-
bios entre o conhecimento científico e 
tradicional trouxessem uma horizontali-
dade nos valores atribuídos a cada uma 
dessas epistemologias. Essa postura 
parte do reconhecimento da importân-
cia e papel dos povos e comunidades 
tradicionais na proteção do território e 
conservação da biodiversidade.
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Mudanças Climáticas

A Política Nacional de Mudanças Cli-
máticas (Lei 12.187/2009) tem, dentre 
seus objetivos, a consolidação de áreas 
protegidas e conservação de recursos 
naturais como forma de reduzir as mu-
danças climáticas. Como apresentado 
no capítulo 4, de acordo com a percep-
ção dos atores entrevistados, o MPB 
contribui para o alcance destes objeti-
vos. Já o Plano Nacional de Adaptação 
às Mudanças do Clima4 inclui em seu 
Objetivo Específico 3: “Identificar e pro-
por medidas para promover a adaptação 
e a redução do risco climático” e tem 
como meta o monitoramento implemen-
tado em 50 unidades de conservação fe-
derais, para avaliar e acompanhar In situ 
os impactos da mudança do clima atuais 
e futuros sobre a biodiversidade. Das 50 
áreas propostas no Plano, o MPB apoiou 
a implementação do monitoramento da 
biodiversidade em 18 áreas protegidas, 
ou 36% da meta.

Para além dos resultados já alcan-
çados, a estrutura estabelecida pelo 
Projeto MPB nas áreas onde foi imple-
mentado abre caminho para responder 
às demandas cada vez mais urgentes 
estabelecidas no PNAMC, associadas 
ao fortalecimento de ações intersetoriais 
voltadas para redução das vulnerabilida-
des das populações locais, e o apoio na 
identificação dos impactos ambientais 

decorrentes da mudança do clima e fo-
mento  ao desenvolvimento de pesqui-
sas científicas para que se possa traçar 
uma estratégia que minimize os custos 
socioeconômicos de adaptação do país, 
especialmente junto às comunidades lo-
cais da Amazônia.

Mobilização e engajamento de ges-
tores, instituições e comunidades lo-
cais, para a construção de um modelo 
de monitoramento participativo da bio-
diversidade abrem espaço para que, 
nessas áreas, seja dado um passo além, 
incluindo a identificação dos impactos 
das mudanças climáticas nesses terri-
tórios, mapeando vulnerabilidades e tra-
balhando em planos de adaptação e de 
minimização dos custos socioeconômi-
cos nessas áreas. E isso de forma par-
ticipativa e integrada aos atores locais, 
que são, de fato, os maiores interessa-
dos e impactados por essas mudanças. 
Apesar desse movimento ainda não ter 
sido realizado, o Projeto abre portas 
para o seguimento nessa direção, evi-
denciando o potencial da estrutura es-
tabelecida ao longo de suas atividades.
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A Participação Social na Conservação 
Socioambiental

Outro aspecto importante que contou 
com a contribuição do projeto MPB, além 
do apoio à gestão e à implementação de 
políticas ambientais, é o envolvimento 
da sociedade em ações e tomadas de 
decisão para a conservação da biodiver-
sidade. A participação social e a relação 
do monitoramento participativo da bio-
diversidade com qualidade de vida da 
população local, gestão de áreas prote-
gidas, conservação da biodiversidade, 
cidadania, políticas ambientais e outros 
aspectos relevantes foram abordados ao 
longo desta publicação. Promover a efe-
tiva participação dos moradores da flo-
resta ao monitoramento, dando vez e voz 
à sua atuação, é uma forma de garantir a 
conservação da biodiversidade, uma vez 
que a conservando, diretamente estão 
conservando seus modos de vida, suas 
tradições, costumes e a relação ances-
tral com a terra, enfim, a sociobiodiver-
sidade tão cara à defesa ambiental. Ob-
viamente, essa atuação não é realizada 
de forma isolada e uma série de fatores 
se inter-relacionam. Não é de hoje que 
o debate sobre a gestão compartilha-
da dos territórios vem à tona, visto que 
somente o Estado, sendo detentor de 
todas as decisões, não é suficiente para 
conservar nem proteger tais ambientes.

ADISON FERREIRA

 ENCONTRO DOS SABERES NA RESERVA EXTRATIVISTA DO 

CAZUMBÁ-IRACEMA, NO ACRE.
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Uma forma de propiciar mais envol-
vimento na conservação é a viabilização 
de espaços coletivos e horizontais para 
discussão de processos, democrati-
zação da informação e interpretação 
de resultados em todas as etapas dos 
processos da gestão e, assim, permi-
tir a discussão coletiva para tomada de 
decisão. Os povos da floresta e demais 
atores locais dos territórios têm muito a 
dizer e contribuir para a conservação da 
sociobiodiversidade. Quando são cria-
dos espaços de debate e decisão para 
que todas as esferas da sociedade par-
ticipem, todos ganham. A soma do saber 
tradicional e ancestral com o científico 
podem embasar as decisões das insti-
tuições governamentais, que detêm a 
gestão jurídico-administrativa e a res-
ponsabilidade de proteger essas áreas.

Embora o Encontro dos Saberes 
(para aprofundamento na questão, con-
sulte o capítulo 5 desta publicação e 
Tófoli et al., 20219) seja uma ferramenta 
desenvolvida para discussão dos resul-
tados do monitoramento da biodiversi-
dade, tem potencial de ser aplicado em 
outros processos de tomada de deci-
são da gestão dos territórios. Iniciati-
vas que promovam a democratização 

da informação dão elementos para que 
todos partam do mesmo ponto. Os sa-
beres de cada ator são valorizados por 
si, sem juízo de valor do que vale mais, 
simplesmente são saberes diversos 
que se complementam e, juntos, bus-
cam os melhores caminhos para garan-
tir a conservação socioambiental, com 
todas as suas gentes, águas, floresta, 
animais, permitindo o desenvolvimento 
dentro do que cada território tem por 
sua verdadeira vocação. 

Por fim, o monitoramento participa-
tivo da biodiversidade, além de gerar 
informações extremamente relevantes 
e estratégicas para as tomadas de de-
cisão para gestão das áreas protegidas, 
pode ser uma ferramenta poderosa 
para promoção da conservação socio-
ambiental. A inclusão da sociedade e a 
representatividade de todos os atores 
do processo com seus diversos saberes 
são valorizados, cada qual com sua res-
ponsabilidade e papéis bem definidos, 
vêm somar ao Estado em sua missão 
de proteger as áreas naturais do país e 
garantir a sustentabilidade dos modos 
de vida, a manutenção e manejo dos re-
cursos naturais e, consequentemente, a 
conservação da sociobiodiversidade.

A grande ênfase na participação social 
dentro do processo de monitoramento da 
biodiversidade, incluindo não só a partici-
pação na coleta e produção de dados e 
informações, mas também as discussões 
sobre o processo em si e a participação 
nas análises e interpretações dos dados 
do monitoramento, são um legado que o 
MPB deixa para o Monitora. O MPB, este 
laboratório estruturado a partir de diálogo 
com os povos da floresta, gestores, pes-
quisadores e outros atores locais permitiu 
a emergência de diversas experimenta-
ções, como os Encontros dos Saberes, os 
protocolos complementares de monitora-
mento e as variadas formas de estímulo 
à participação social local nos territórios 
onde ele acontece, como estratégico e 
utilizável para tomadas de decisão e para 
interação com o próprio órgão gestor das 
unidades de conservação. A trajetória do 
MPB auxilia o próprio ICMBio a qualificar 
e aprofundar a busca pela gestão ambien-
tal pública. Esse legado e essa postura do 
MPB ajudam as decisões e propostas in-
ternacionais já apresentadas nesse capí-
tulo, como a Agenda 2030, por exemplo. 
Que mais parcerias produtivas e voltadas 
para o comprometimento coletivo em prol 
da conservação da biodiversidade sejam 
feitas entre o Estado e a sociedade civil 
organizada.
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dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID).
O conteúdo é de responsabilidade do IPÊ e não reflete necessariamente
as opiniões da USAID ou do Governo dos Estados Unidos.

Veja mais sobre o monitoramento participativo da biodiversidade por meio dos links:

https://issuu.com/institutoipe/docs/ip__mpb___livro_monitoramento_parti

http://ipe.org.br/projetos-tematicos/areas-protegidas/monitoramento-participativo-da-biodiversidade

http://www.icmbio.gov.br/portal/monitoramento
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Sobre a Série Técnica Diálogos da Conservação

A Série Técnica Diálogos da Con-
servação é um conjunto de publica-
ções do IPÊ que tem o objetivo de 
compartilhar resultados e aprendiza-
dos das experiências que vivenciamos 
em nossos projetos de pesquisa e 
conservação e com os nossos parcei-

ros, ampliando a disponibilização dos 
conhecimentos gerados e estimulan-
do o diálogo com os diversos atores e 
setores da sociedade.

Conheça outras publicações da Série Técnica:

Boas Práticas na Gestão de Unidades de Conservação (2019)

Disponível em: https://www.escas.org.br/serietecnica-ipe1

Autores: Angela Pellin, Rafael Chiaravalloti, Fabiana Prado, Andrea Pellin, Claudio 
Valladares-Padua

Resumo: O tema desta edição são as Boas Práticas na Gestão de Unidades de 
Conservação. Ao longo do texto, são descritos o surgimento da ideia de investir no 
compartilhamento de Boas Práticas na Gestão de Unidades de Conservação fe-
derais e como esse processo tem sido construído. Além disso, são apresentados 
os principais desafios de gestão e as ações desenvolvidas pelos gestores para 
solucioná-los, buscando compreender o que faz uma experiência ser considerada 
uma boa prática de gestão.

Boas Práticas  
na Gestão  
de Unidades  
de Conservação

Diálogos da Conservação

Voluntariado: Uma Estratégia de Conservação da Natureza e Aproximação com a 
Sociedade (2020)

Disponível em: https://escas.org.br/serietecnica-ipevoluntariado

Autores: Angela Pellin, Cibele Tarraço Castro, Rafael Chiaravalloti, Fabiana Prado, An-
drea Pellin, Letícia Lopes S. S. Dias, Camilla Helena da Silva, Vera Christiana Pereira 
Pastorino, Paulo Roberto Russo, Claudio Valladares-Padua 

Resumo: O tema dessa edição é o voluntariado como estratégia de conservação da na-
tureza e aproximação com a sociedade. Ao longo do texto, é descrito o histórico do Pro-
grama de Voluntariado do ICMBio, seu processo de reestruturação, alguns dos principais 
resultados alcançados até o momento e algumas reflexões sobre o programa a partir 
das boas práticas recomendadas. A publicação pretende compartilhar o processo e os 
aprendizados, mas, acima de tudo, celebrar todos os voluntários que têm contribuído 
com as áreas protegidas, com o ICMBio e com a conservação da biodiversidade.
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Uma estratégia de conservação
da natureza e aproximação
com a sociedade
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Legado Integrado da Região Amazônica: Trabalhando em Rede para Ampliar a Efe-
tividade das Áreas Protegidas para a Conservação

Disponível em: https://conteudo.ipe.org.br/serie-tecnica-lira

Autores: Fabiana Prado, Neluce Soares, Letícia Lopes S. S. Dias, Angela Pellin 

Resumo: Esta publicação da Série Técnica Diálogos da Conservação tem o objeti-
vo de apresentar o histórico e a estratégia de implementação da iniciativa Lira, bem 
como o detalhamento das linhas de atuação e a sua importância no âmbito da con-
servação e efetividade de gestão de áreas protegidas. A edição apresenta, ainda, 
uma série de aprendizados do IPÊ, resultantes da sua longa trajetória junto às áreas 
protegidas da Amazônia, o que é refletido na iniciativa Lira e nas reflexões e perspec-
tivas da instituição em relação ao futuro.
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Fabiana Prado, Neluce Soares, Letícia Lopes S. S. Dias, Angela Pellin

Boas Práticas em Voluntariado em Unidades de Conservação

Disponível em: https://conteudo.ipe.org.br/serie-tecnica-boas-praticas-voluntaria-
do-em-ucs?_gl=1*q21v6i*_ga*MTQ5MDg1NDAwOS4xNjQ1Nzk1OTc1*_ga_LQB9YC-
G1KN*MTY2NjYyMTczMC4yMS4wLjE2NjY2MjE3MzAuNjAuMC4w

Organizadores: Angela Pellin,  Jussara Christina Reis e Cibele Tarraço

Resumo: Essa edição tem o objetivo de apresentar os resultados do I Fórum Brasileiro 
de Voluntariado em Unidades de Conservação e do I Encontro de Boas Práticas em 
Voluntariado em Unidades de Conservação. São apresentadas 29 experiências, seus 
resultados, desafios e aprendizados, considerando os seguintes eixos: I. Uso Público; 
II. Brigadas Voluntárias e Comunitárias; III. Capacitação, Pesquisa e Monitoramento; IV. 
Educação e Comunicação; e V. Gestão e Operacionalização de Programas e Iniciativas.
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Parceria em Rede: Uma Estratégia de Apoio à Gestão de Unidades de Conservação 
e Fortalecimento Territorial (2022) 

Disponível em: https://conteudo.ipe.org.br/dialogos-da-conservacao-parceria-em-rede

Autores: Angela Pellin, Fabiana Prado, Andrea Pellin, Leonardo Geluda, Erika Bechara, 
Simone Tenório e Claudio Valadares Pádua

Resumo: O tema dessa edição são as Parcerias em Rede para a Gestão de Unidades 
de Conservação. Ao longo do texto, é descrito o resultado de um estudo para apoio à 
ampliação da mão de obra em UCs, como foi construído o componente de Parceria 
em Rede para fortalecimento da gestão de UCs federais na Amazônia, os principais 
resultados alcançados pelos envolvidos na experiência e os aprendizados adquiri-
dos, além de ressaltar os aspectos econômicos e jurídicos do modelo.
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